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EB: 64282.011761/2024-36 Classificação: 031.11

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DO 2º GRUPAMENTO DE ENGENHARIA
(2º Grupamento de Engenharia de Construção/1970)

GRUPAMENTO RODRIGO OCTÁVIO

Termo de Abertura Nº 8-SSGF/E4/2º Gpt E

Manaus, AM, 7 de novembro de 2024.

Assunto: Aquisição de Motor de Popa -  Pregão SRP nº 90421/2024 UASG 257043 -  Distrito
Sanitário Especial Indígena Guamá-Tocantins (Processo órgão não participante - "carona")

Anexos:
1) DFD89_2023 Aquisição de MAT PERMANENTE CLASSE VI 4º SECAO.pdf
2) ATA 58_2024 Pregao 90421-2024 Distrito Indigena.pdf

Em conformidade com a legislação em vigor, o presente processo de aquisição de motor de popa
conforme item 3 e item 14 - Motor popa 40 HP, por meio de participação em  Pregão Eletrônico
SRP  nº 90421/2024 da UASG 257043  - Distrito Sanitário Especial Indígena Guamá-Tocantins
(Processo órgão não participante - "carona"), Ata SRP nº 58/2024,  foi autuado conforme a
necessidade  constante  do  Documento  de  Formalização  da  Demanda  (DFD)  nº  089/2023
aprovada para o Plano de Contratação Anual de 2024, conforme documento em anexo.

MAGNO LANGUNNO - 2º Ten
Adjunto da Gestão de Frota E4

Documento assinado eletronicamente, por meio de assinatura simples, pelo(a) 2º Ten
MAGNO LANGUNNO, em 07/11/2024, às 16:34 conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no §3º, art. 4º, do Decreto nº 10.543 de 13/11/2020 da Presidência
da República.

Código de verificação: y759-bGmW-me7G-GKUu

Termo de Abertura Nº 8-SSGF/E4/2º Gpt E
Este documento é peça do processo 64282.011761/2024-36 Pág 1 de 160

http://sped.2gpte.eb.mil.br/sigadexdocumento/api/componente-digital?uuid=7fe206a0-ac12-4a35-9dc0-33211cb757cd
http://sped.2gpte.eb.mil.br/sigadexdocumento/api/componente-digital?uuid=65037e7e-8670-42ea-bc01-3a5afaafdf7f


1 de 5

Documento de Formalização da Demanda

Número do Documento de Formalização da Demanda: 89/2023

1. Informações Básicas

Área requisitante Data da conclusão da contratação UASG Editado por

Seção de Logística do Grupamento de Engenharia 15/08/2024 01:00 160015 MARIANA OLIVEIRA SANTOS

Descrição sucinta do objeto

Aquisição de materiais permanentes Cl VI para as Organizações Militares do Comando Militar da Amazônia.

2. Justificativa de necessidade

Considerando o que dispõem os Arts. 3º, IV, 8º, I, do Decreto 10.024/19, c/c os Arts. 3°, IV, 6º, I, 14, I e
20°, parágrafo único da IN 05/2017 MP, e Art. 6º, I do Decreto Lei 200/67, foi elaborado este
Documento de Formalização da Demanda, para aquisição de materiais permanentes (geradores,
motores de popa, motosserras, motopodadores, roçadeiras, motobombas, bússolas, sistema global de
posicionamento, salva vidas tipo colete, torres de iluminação, remos, transformadores e perfuratriz),
conforme as razões elencadas nas linhas seguintes.

O Exército Brasileiro, no cumprimento de sua missão constitucional e por força do Art 16 do inciso II,
do Art. 17 A, da lei Complementar n° 97/1999, coopera com o desenvolvimento nacional e o bem-estar
social, fazendo-se necessário estar em permanente preparo.

O Departamento de Engenharia e Construção (DEC), órgão de Direção Setorial do Exército Brasileiro
(EB), tem como missão assegurar o regular e efetivo emprego do Sistema de Engenharia do Exército,
em benefício do EB, realizando Projetos de Engenharia, Gestão do Patrimônio Imobiliário e Meio
Ambiente, Gestão dos Materiais de Engenharia, Obras Militares e Obras de Cooperação. Ao longo de
toda a sua história, o DEC tem alavancado resultados inequívocos e vantajosos à infraestrutura
logística em todas as Regiões do Brasil, com a realização de obras consideradas marcos no
desenvolvimento socioeconômico do País.

O Comando Militar da Amazônia (CMA) tem por missão, estar em condições em tempos de paz, de
participar na dissuasão de ameaças aos interesses nacionais e, em situação de guerra ou conflito
externo, de conduzir, em sua área de responsabilidade, a campanha militar para derrotar o inimigo que
agredir ou ameaçar a soberania, a integridade territorial, o patrimônio e os interesses vitais do Brasil.
Para cumprir sua missão, o CMA dispõe de 62 Organizações Militares (OM) distribuídas nos Estados
do Amazonas, Acre, Rondônia e Roraima. O CMA atua em uma das regiões mais inóspitas do país,
onde não há fornecimento de energia e nem saneamento básico. Além disso, a região é pobre em
rodovias e estradas, o que abriga a utilização de rios e igarapés como principal modal de
deslocamento.

O 2º Grupamento de Engenharia (2º Gpt E) é o órgão de planejamento, execução e gestão do
Patrimônio Imobiliário e Meio Ambiente, dos Materiais de Engenharia e Cartografia, das Obras Militares
e de Cooperação, no âmbito do CMA. Para isso, considera que as suas Organizações Militares
Diretamente Subordinadas (OMDS) devem estar em permanente estado de preparo e emprego,
julgando imperiosa a capacidade de mobilização e utilização de seus meios em toda a área sob
responsabilidade do CMA. Tudo isso com vistas a contribuir com a destinação

constitucional das Forças Armadas, prevista no Art 142 da CF/88.

Em relação ao material de Engenharia e Cartografia (Cl VI), o 2º Grupamento de Engenharia realiza o
gerenciamento do seu ciclo de vida, que é composto pelos processos de controle, suprimento,
manutenção e desfazimento. Destaca-se que todas as OM possuem algum tipo desse material, o que
contabiliza cerca de 17.000 itens, seja de consumo ou material permanente, no âmbito do CMA.
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O material proposto a ser adquirido deverá atender as necessidades de aquisição de motores de popa,
geradores, torre de iluminação, motosserra, bússola, GPS, material de mergulho e equipamentos de
construção, contribuindo para a melhoria dos materiais destinados ao patrulhamento da faixa de
fronteira do país e operações militares, na área de sua responsabilidade.

Portanto, existe a necessidade de aquisição de equipamentos de engenharia para reposição dos
materiais que estão com vida útil ultrapassada, bem como melhorar as condições de vida e trabalho
dos militares destacados, de forma a possibilitar o cumprimento das missões previstas em Lei.

A realização deste Processo Licitatório, por este Órgão Gerenciador, contempla o planejamento inicial
do quantitativo possível de contratação pelo 2º Gpt E e de organizações militares do CMA, tendo como
escopo o atendimento das demandas citadas anteriormente. Portanto, o sucesso deste processo
licitatório assegura o ganho de eficiência, viabilidade e economicidade para a administração pública
federal.

A utilização da modalidade de licitação pregão eletrônico atende às determinações da Lei 10.520/2002,
Decreto nº 10.024/2019 e do Decreto nº 7.892/2013, nos termos do inciso III, em virtude do
planejamento para a participação de UASG que compõem todo o CMA. Com fulcro no artigo 16, do
Decreto nº 7.892/2013, o registro de preços não obriga a administração a contratar. A existência do
registro de preços faculta também a contratação de quantitativo inferior ao registrado.

Justifica-se a aquisição por pregão eletrônico para escolha de proposta mais vantajosa, entenda-se
com menor preço, para aquisição dos equipamentos, a fim de suprir as necessidades de material e
equipamentos nas diversas missões operacionais e logísticas de todas as Organizações Militares que
abrangem o CMA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas. Atendendo aos
princípios de competitividade, transparência e economicidade que proporcionam à administração a
proposta mais vantajosa.

3. Materiais/Serviços

3.1 Materiais

Nº do itemClasse PDM Descrição Qtd Val. unit. (R$)Val. total (R$)
1 GERADORES E 

CONJUNTOS 
GERADORES 
ELÉTRICOS

GRUPO DIESEL 
GERADOR

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: COM PARTIDA 
ELÉTRICA, 4 TEMPOS, COM LUVA ELÁSTICA, 
POTÊNCIA: 12,5, TENSÃO SAÍDA: 220/127, 
QUANTIDADE FASES: TRIFÁSICO, TIPO 
COMANDO: PAINEL DE CONTROLE(QUADRO DE 
COMANDO AUTOMÁTICO), TIPO REFRIGERAÇÃO: 
ATRAVÉS DE RADIADOR
Unidade de fornecimento: Unidade

8,00 18.492,00 147.936,00

2 GERADORES E 
CONJUNTOS 
GERADORES 
ELÉTRICOS

GERADOR ENERGIA POTÊNCIA MÁXIMA: 5,5, TENSÃO SAÍDA: 110/220, 
TIPO MOTOR: DIESEL, NÚMERO DE FASES: 
MONOFÁSICO, COMPONENTES: TANQUE 12,5 L, 
CARREGADOR DE BATERIA 12V, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: REGULADOR DE 
TENSÃO; CAPACITOR SEM ESCOVA, MOTOR -, 
TIPO DE PARTIDA: MANUAL, NÍVEL RUÍDO: 79 DBA 
A 7M, APLICAÇÃO: FORNECIMENTO DE ENERGIA, 
DIMENSÕES: 735 X 485 X 670
Unidade de fornecimento: Unidade

8,00 16.873,18 134.985,44

3 GERADORES E 
CONJUNTOS 
GERADORES 
ELÉTRICOS

GERADOR ENERGIA POTÊNCIA MÁXIMA: 50, TENSÃO SAÍDA: 110/220, 
FREQUÊNCIA NOMINAL: 60, ROTAÇÃO: 1800, TIPO 
MOTOR: DIESEL, NÚMERO DE FASES: 3, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: MOTOR 4 
TEMPOS, TIPO DE PARTIDA: ELÉTRICO
Unidade de fornecimento: Unidade

10,00 91.200,00 912.000,00

4 GERADORES E 
CONJUNTOS 
GERADORES 
ELÉTRICOS

MOTOR GERADOR 
ENERGIA

COMPONENTES: QUADRO DE COMANDO 
MANUAL, DISJUNTOR P/ SAÍDA DE, ROTAÇÃO 
MOTOR: 1.800, FREQÜÊNCIA: 60, TIPO 
COMBUSTÍVEL: DIESEL, TIPO MOTOR: 6 
CILINDROS EM LINHA, POTÊNCIA MOTOR: 410 (EM 
EMERGÊNCIA), VOLTAGEM: 127/220
Unidade de fornecimento: Unidade

8,00 20.535,00 164.280,00
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5 GERADORES E 
CONJUNTOS 
GERADORES 
ELÉTRICOS

MOTOR GERADOR 
ENERGIA

COMPONENTES: QUADRO DE COMANDO 
MANUAL, DISJUNTOR P/ SAÍDA DE, ROTAÇÃO 
MOTOR: 1.800, FREQÜÊNCIA: 60, TIPO 
COMBUSTÍVEL: DIESEL, TIPO MOTOR: 6 
CILINDROS EM LINHA, POTÊNCIA MOTOR: 410 (EM 
EMERGÊNCIA), VOLTAGEM: 127/220
Unidade de fornecimento: Unidade

9,00 71.497,54 643.477,86

6 GERADORES E 
CONJUNTOS 
GERADORES 
ELÉTRICOS

MOTOR GERADOR 
ENERGIA

COMPONENTES: QUADRO DE COMANDO 
MANUAL, DISJUNTOR P/ SAÍDA DE, ROTAÇÃO 
MOTOR: 1.800, FREQÜÊNCIA: 60, TIPO 
COMBUSTÍVEL: DIESEL, TIPO MOTOR: 6 
CILINDROS EM LINHA, POTÊNCIA MOTOR: 410 (EM 
EMERGÊNCIA), VOLTAGEM: 127/220
Unidade de fornecimento: Unidade

15,00 115.000,00 1.725.000,00

7 GERADORES E 
CONJUNTOS 
GERADORES 
ELÉTRICOS

GRUPO MOTOR-
GERADOR

POTÊNCIA NOMINAL: 200, NÚMERO DE FASES: 3, 
TIPO DE PARTIDA: ELÉTRICA, TIPO DO MOTOR DE 
ACIONAMENTO: A DIESEL, FUNCIONAMENTO: 
MANUAL E AUTOMÁTICO, TENSÃO NOMINAL: 220
/127, FREQUÊNCIA NOMINAL: 60
Unidade de fornecimento: Unidade

10,00 181.000,00 1.810.000,00

8 GERADORES E 
CONJUNTOS 
GERADORES 
ELÉTRICOS

GRUPO MOTOR-
GERADOR

POTÊNCIA NOMINAL: 75, NÚMERO DE FASES: 3, 
FUNCIONAMENTO: CONTROLE AUTOMÁTICO, 
MICROPROCESSADO, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: GABINETE INSONORIZADO C
/COMANDO AUTOMÁTICO, TENSÃO NOMINAL: 220
/127, FATOR POTÊNCIA: 0,80
Unidade de fornecimento: Unidade

10,00 105.900,00 1.059.000,00

9 MOTORES A 
GASOLINA E 
COMPONENTES, 
EXCETO OS DE 
AERONAVES

MOTOR POPA APLICAÇÃO: BOTE, TIPO: PARTIDA MANUAL, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: SISTEMA DE 
IGNIÇÃO MANUAL, POTÊNCIA: 40, COMBUSTÍVEL: 
GASOLINA, CAPACIDADE TANQUE: 24, TIPO 
MOTOR: 2 TEMPOS
Unidade de fornecimento: Unidade

50,00 25.829,00 1.291.450,00

10 MOTORES A 
GASOLINA E 
COMPONENTES, 
EXCETO OS DE 
AERONAVES

MOTOR POPA APLICAÇÃO: LANCHA, TIPO: ELÉTRICO, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 04 TEMPOS, 
POTÊNCIA: 115, COMBUSTÍVEL: GASOLINA
Unidade de fornecimento: Unidade

20,00 48.419,00 968.380,00

11 MOTORES A 
GASOLINA E 
COMPONENTES, 
EXCETO OS DE 
AERONAVES

MOTOR POPA APLICAÇÃO: EMBARCAÇÃO, QUANTIDADE 
CILINDRO: 3, SISTEMA DIREÇÃO: CAIXA 
COMANDO, TIPO: ELÉTRICO, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: SISTEMA POWER TRIM
/LUBRIFICAÇÃO CÁRTER ÚMIDO E SEN, 
POTÊNCIA: 60, VELOCIDADE: 5.000 A 6.000, 
COMBUSTÍVEL: GASOLINA, CAPACIDADE 
TANQUE: 24, TIPO MOTOR: 4 TEMPOS
Unidade de fornecimento: Unidade

10,00 75.000,00 750.000,00

12 MOTORES A 
GASOLINA E 
COMPONENTES, 
EXCETO OS DE 
AERONAVES

MOTOR POPA QUANTIDADE CILINDRO: 4, SISTEMA DIREÇÃO: 
MANETE, TIPO: PARTIDA ELÉTRICA, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: DIÂMETRO 
CURSO 79X81,4/TAXA COMPRESSÃO 8,9, 
POTÊNCIA: 90, VELOCIDADE: 5.000 A 6.000, 
COMBUSTÍVEL: GASOLINA, TIPO MOTOR: 4 
TEMPOS
Unidade de fornecimento: Unidade

10,00 82.000,00 820.000,00

13 MOTORES A 
GASOLINA E 
COMPONENTES, 
EXCETO OS DE 
AERONAVES

MOTOR POPA APLICAÇÃO: LANCHA, TIPO: ELÉTRICO, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 04 TEMPOS, 
POTÊNCIA: 115, COMBUSTÍVEL: GASOLINA
Unidade de fornecimento: Unidade

20,00 100.000,00 2.000.000,00

14 MOTORES A 
GASOLINA E 
COMPONENTES, 
EXCETO OS DE 
AERONAVES

MOTOR POPA APLICAÇÃO: LANCHA, QUANTIDADE CILINDRO: 2, 
QUANTIDADE MARCHAS: 2, TIPO: PARTIDA 
MANUAL, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 
CARBURADOR, POTÊNCIA: 20, VELOCIDADE: 4.000 
A 5.000, COMBUSTÍVEL: GASOLINA, TIPO MOTOR: 
4 TEMPOS
Unidade de fornecimento: Unidade

20,00 115.000,00 2.300.000,00

15 MÁQUINAS PARA 
TRABALHOS EM 
MADEIRA

MOTOSERRA 
INDUSTRIAL

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: SABRE DE 45 A 
70 CM, PASSO DA CORRENTE DE 3/8 POL, 
POTÊNCIA: 4,20, CAPACIDADE TANQUE 
COMBUSTÍVEL: 0,90, CILINDRADA MOTOR: 80,70
Unidade de fornecimento: Unidade

20,00 2.800,00 56.000,00

16 MÁQUINAS PARA 
TRABALHOS EM 
MADEIRA

MOTOSERRA 
INDUSTRIAL

COMBUSTÍVEL MOTOR: GASOLINA, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: SABRE DE 13 A 
18 POL, PASSO DA CORRENTE DE 3/8 POL, 

10,00 3.500,00 35.000,00
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POTÊNCIA: 2,9, CAPACIDADE TANQUE 
COMBUSTÍVEL: 0,75, CILINDRADA MOTOR: 62
Unidade de fornecimento: Unidade

17 EQUIPAMENTO 
PARA PREPARAÇÃO 
DO SOLO

ROÇADEIRA MANUAL ROTAÇÃO: 10.000, TIPO CORTADOR: FIO NÁILON, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: LATERAL, TIPO 
MOTOR: GASOLINA, POTÊNCIA MOTOR: 1,80
Unidade de fornecimento: Unidade

10,00 2.300,00 23.000,00

18 BOMBAS MANUAIS E 
MECÂNICAS

CONJUNTO MOTOR 
BOMBA

VAZÃO: 8.000, APLICAÇÃO: TRANSFERÊNCIA 
COMBUSTÍVEL, TIPO: TRIFÁSICO, POTÊNCIA: 1, 
VOLTAGEM: 220
Unidade de fornecimento: Unidade

10,00 1.500,00 15.000,00

19 BOMBAS MANUAIS E 
MECÂNICAS

CONJUNTO MOTOR 
BOMBA

VAZÃO: 100, APLICAÇÃO: TRANSFERÊNCIA 
COMBUSTÍVEL, TIPO: TRIFÁSICO, POTÊNCIA: 750, 
VOLTAGEM: 220
Unidade de fornecimento: Unidade

5,00 6.000,00 30.000,00

20 INSTRUMENTOS DE 
NAVEGAÇÃO

BÚSSOLA NAVEGAÇÃO MATERIAL: ALUMÍNIO, MODELO: BRUNTON, TIPO: 
PRECISÃO

200,00400,00 80.000,00

21 ANTENAS, GUIAS DE 
ONDA E ITENS 
CORRELATOS

ANTENA GPS APLICAÇÃO: SISTEMAS DE GPS, GLONASS, 
GALILEU, L-BAND E SBAS, REFERÊNCIA 
FABRICANTE: STONE S980A, TIPO: RECEPTORA 
GNSS RTK, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 8GB 
DE MEMÓRIA INTERNA COM SLOT PARA CARTÃO 
DE MEM
Unidade de fornecimento: Unidade

75,00 5.000,00 375.000,00

22 EQUIPAMENTO 
PARA MERGULHO E 
SALVAMENTO 
MARÍTIMO

COLETE SALVA-VIDAS CAPACIDADE: 110, TIPO: 3, TAMANHO: GG, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: COM APITO
Unidade de fornecimento: Unidade

750,00500,00 375.000,00

23 ESTRUTURAS DE 
TORRES PRÉ-
FABRICADAS

TORRE 
AUTOPORTANTE

MATERIAL: AÇO GALVANIZADO, TIPO FUNDAÇÃO: 
TUBULÃO, VÃO BÁSICO: 36, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: INCLUI ANTENA DE COMUNICAÇÃO, 
SINALIZAÇÃO E ILUMI-, TIPO ESTRUTURA: 
METÁLICA TRELIÇADA
Unidade de fornecimento: Unidade

15,00 100.000,00 1.500.000,00

24 EMBARCAÇÕES 
PEQUENAS

COMPONENTE 
EMBARCAÇÃO

USO: MANUTENÇÃO EMBARCAÇÃO, APLICAÇÃO: 
INDÚSTRIA NAVAL, TIPO: RESINA POLIÉSTER 
ISOFTÁLICA

500,00300,00 150.000,00

25 BOBINAS E 
TRANSFORMADORES

TRANSFORMADOR 
COMANDO

TENSÃO PRIMÁRIA: 110/220, TENSÃO 
SECUNDÁRIA: 0 + 12, CORRENTE NOMINAL: 500
Unidade de fornecimento: Unidade

1,00 50.000,00 50.000,00

26 BOBINAS E 
TRANSFORMADORES

AUTOTRANSFORMADORPOTÊNCIA NOMINAL: 30, TENSÃO NOMINAL: 220
/110
Unidade de fornecimento: Unidade

1,00 40.000,00 40.000,00

27 BOBINAS E 
TRANSFORMADORES

TRANSFORMADOR 
COMANDO

TENSÃO PRIMÁRIA: 110/220, TENSÃO 
SECUNDÁRIA: 0 + 12, CORRENTE NOMINAL: 500
Unidade de fornecimento: Unidade

1,00 33.000,00 33.000,00

28 BOBINAS E 
TRANSFORMADORES

TRANSFORMADOR 
COMANDO

TENSÃO PRIMÁRIA: 110/220, TENSÃO 
SECUNDÁRIA: 0 + 12, CORRENTE NOMINAL: 500
Unidade de fornecimento: Unidade

1,00 36.000,00 36.000,00

29 BOBINAS E 
TRANSFORMADORES

TRANSFORMADOR 
COMANDO

TENSÃO PRIMÁRIA: 110/220, TENSÃO 
SECUNDÁRIA: 0 + 12, CORRENTE NOMINAL: 500
Unidade de fornecimento: Unidade

1,00 45.000,00 45.000,00

30 BOBINAS E 
TRANSFORMADORES

TRANSFORMADOR 
COMANDO

TENSÃO PRIMÁRIA: 110/220, TENSÃO 
SECUNDÁRIA: 0 + 12, CORRENTE NOMINAL: 500
Unidade de fornecimento: Unidade

1,00 26.000,00 26.000,00

31 BOBINAS E 
TRANSFORMADORES

TRANSFORMADOR 
COMANDO

TENSÃO PRIMÁRIA: 110/220, TENSÃO 
SECUNDÁRIA: 0 + 12, CORRENTE NOMINAL: 500
Unidade de fornecimento: Unidade

1,00 24.000,00 24.000,00

32 EQUIPAMENTOS 
PARA MINERAÇÃO, 
PERFURAÇÃO DE 
ROCHAS, TERRA E 
CORRELATOS

PERFURATRIZ APLICAÇÃO: ADAPTADO EM CARREGADEIRAS E 
ESCAVADEIRAS, DIÂMETRO: 6, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: NÃO APLICÁVEL, 
PROFUNDIDADE: 1,27
Unidade de fornecimento: Unidade

1,00 2.500.000,00 2.500.000,00

3.2 Serviços

Nenhum serviço incluído.

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro 
.de 2020
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Despacho: Certifico que a FD acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos no item 2 do presente documento e que o mesmo traz os 
conteúdos previstos na IN SEGES/MP nº 05/2017 (Mod Anexo II).

 

 

 

 

MARIANA OLIVEIRA SANTOS
Equipe de apoio

 

 

5. Acompanhamento

Nenhum acompanhamento incluído.

6. Relacionamentos

Nenhum relacionamento encontrado.
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Ministério da Saúde 

Secretaria de Saúde Indígena 
Distrito Sanitário Especial Indígena - Guamá-Tocantins 

Serviço de Contratação de Recursos Logísticos 
   

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 58/2024 

Processo nº 25056.001651/2023-05 

   

A União, por intermédio do DISTRITO SANITÁRIO ESPECIAL INDÍGENA 
GUAMÁ TOCANTINS, com sede na Av. Conselheiro Furtado, 1597 - Cremação, na cidade 
de Belém, Estado do Pará, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 00.394.544/0103-00, neste ato 
representado pelo Coordenador Distrital de Saúde Indígena, Sr. Welton Jhon Oliveira 
Suruir, nomeado pela Portaria n° 650, de 26 de Abril de 2023, publicada no DOU de 28 
de abril de 2023, portador da matrícula funcional nº 895.633.282-72, considerando o 
julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO 
DE PREÇOS nº 90421/2024, publicada em 03/06/2024, processo 
administrativo n.º 25056.001651/2023-05 RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) 
indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) 
alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital 
de licitação ou Aviso da Contratação Direta, sujeitando-se as partes às normas 
constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de 
março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:  
DO OBJETO 

A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual Aquisição 
de Barcos, Motores de Popa, Equipamentos Fluviais e Bateria para barcos e 
bateria estacionária para atender os Polos Bases de Capitão Poço; Santa Luzia 
do Pará; Paragominas; Oriximiná; Tucuruí pertencentes ao Distrito Sanitário 
Especial Indígena Guamá Tocantins, especificados nos itens 01, 02, 03 e 04 do 
Termo de Referência, anexo do edital de Pregão nº 90421/2024, que é parte 
integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de 
transcrição. 
DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 
item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  
O órgão gerenciador: DISTRITO SANITÁRIO ESPECIAL INDÍGENA - GUAMÁ-
TOCANTINS/SESAI/MS 
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EMPRESA: Eduardo Pissango da Silva - ME 
ENDEREÇO: Rua Oscar Lopes , N° 60 - BAIRRO: Compensa, CEP: 69035-381, Manaus – AM 
Inscrita no CNPJ sob o nº 32.061.737/0001-00 e Inscrição Estadual sob o nº 05.405.694-2 
E-MAIL: pissango@nauticapissango.com.br, telefone: (92) 99275-4408 neste ato 
representada pelo Senhor Eduardo Pissango da Silva, Representante Legal, portador da 
Carteira de Identidade nº 9810048 e do CPF nº 437.282.602-82 
  

ITE
M 

ESPECIFICA
ÇÃO 

CATM
AT 

UNIDA
DE DE 
MEDI

DA 

MARCA/FABRI
CANTE 

QUANTID
ADE 

VALOR 
UNITÁRI

O 

VALOR 
TOTAL 

01 

MOTOR DE 
POPA 15 HP: 
Altura da 
rabeta: s: 15 
pol, 15hp- 2 
tempos, 
motor: 2 cil. 
em linha, 246 
cm³, peso: 36 
k, sistema de 
partida: 
manual 
sistema de 
combustível: 
carburado, 
tanque: 24l, 
sistema de 
inclinação:ma
nual, hélice: 
alumínio, 
sistema de 
operação: 
manche. 

32511
0 

UNIDA
DE 

YAMAHA 
MODELO 
15GMHS 

2 TEMPOS 

05 R$11.052
,00 

R$55.260,
00 

02 

MOTOR DE 
POPA 30 HP: 
Altura da 
rabeta: 15 
pol, 30hp- 2 
tempos 
motor: 2 cil. 
em linha, 496 
cm³, peso: 53 
kg / 56,5 kg, 
sistema de 
partida: 
manual/elétri
co, sistema 
de 
combustível: 
carburado, 

25884
6 

UNIDA
DE 

YAMAHA 
MODELO 
30HWHS 

2 TEMPOS 

16 R$17.412
,00 

R$278.59
2,00 
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EMPRESA: Eduardo Pissango da Silva - ME 
ENDEREÇO: Rua Oscar Lopes , N° 60 - BAIRRO: Compensa, CEP: 69035-381, Manaus – AM 
Inscrita no CNPJ sob o nº 32.061.737/0001-00 e Inscrição Estadual sob o nº 05.405.694-2 
E-MAIL: pissango@nauticapissango.com.br, telefone: (92) 99275-4408 neste ato 
representada pelo Senhor Eduardo Pissango da Silva, Representante Legal, portador da 
Carteira de Identidade nº 9810048 e do CPF nº 437.282.602-82 
  

tanque: 24l, 
sistema de 
inclinação: 
manual, 
hélice: 
alumínio, 
sistema de 
operação: 
manche. 

03 

MOTOR DE 
POPA 40 HP: 
Altura 
darabeta: s: 
15 pol, 
40hp- 2 
tempos, 
motor: 2 cil. 
em linha, 
703 cm³, 
peso: 72 kg 
/ 74,6 kg / 
74,6 kg, 
sistema de 
partida: 
manual/elét
rico, sistema 
de 
combustível
: carburado, 
tanque: 24l, 
sistema de 
inclinação: 
manual, 
hélice: 
alumínio, 
sistema de 
operação: 
manche 
/comando à 
distância. 

34748
8 

UNIDA
DE 

YAMAHA 
MODELO 
40AWS 

2 TEMPOS 

04 R$19.704
,00 

R$78.816,
00 

04 

MOTOR DE 
POPA 60 HP: 
Altura da 
rabeta: l: 20 

30128
3 

UNIDA
DE 

YAMAHA 
MODELO 
F60 FETL 

03 R$ 41.99
0,00 

R$125.97
0,00 
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EMPRESA: Eduardo Pissango da Silva - ME 
ENDEREÇO: Rua Oscar Lopes , N° 60 - BAIRRO: Compensa, CEP: 69035-381, Manaus – AM 
Inscrita no CNPJ sob o nº 32.061.737/0001-00 e Inscrição Estadual sob o nº 05.405.694-2 
E-MAIL: pissango@nauticapissango.com.br, telefone: (92) 99275-4408 neste ato 
representada pelo Senhor Eduardo Pissango da Silva, Representante Legal, portador da 
Carteira de Identidade nº 9810048 e do CPF nº 437.282.602-82 
  

pol, 60hp- 4 
tempos, 
motor: 4 cil. 
em linha, 
996 cm³, 
peso: 113 
kg, sistema 
de partida: 
elétrico, 
sistema de 
combustível
: mpfi, 
sistema de 
inclinação: 
ptt, hélice: 
alumínio, 
sistema de 
operação: 
comando à 
distância.   

4 TEMPOS 

TOTAL: R$ 538.63
8,00 

 
  

 ÓRGÃO PARTICIPANTE 

  

 FUNDO ESTADUAL DE SEGURANÇA PÚBLICA (FESP/RR) 
 UASG 927916 
 Endereço: Av. Ville Roy, 5604 - Centro, Boa Vista - RR, CEP: 

69301-000  
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EMPRESA: Eduardo Pissango da Silva - ME 
ENDEREÇO: Rua Oscar Lopes , N° 60 - BAIRRO: Compensa, CEP: 69035-381, Manaus – AM 
Inscrita no CNPJ sob o nº 32.061.737/0001-00 e Inscrição Estadual sob o nº 05.405.694-2 
E-MAIL: pissango@nauticapissango.com.br, telefone: (92) 99275-4408 neste ato 
representada pelo Senhor Eduardo Pissango da Silva, Representante Legal, portador da 
Carteira de Identidade nº 9810048 e do CPF nº 437.282.602-82  
  

ITE
M 

ESPECIFICA
ÇÃO 

CATM
AT 

UNIDA
DE DE 
MEDI

DA 

MARCA/FABRI
CANTE 

QUANTID
ADE 

VALOR 
UNITÁRI

O 

VALOR 
TOTAL 

14 

MOTOR DE 
POPA 40 
HP: Altura 
darabeta: s: 
15 pol, 
40hp- 2 
tempos, 
motor: 2 cil. 
em linha, 
703 cm³, 
peso: 72 kg 
/ 74,6 kg / 
74,6 kg, 
sistema de 
partida: 
manual/elét
rico, sistema 
de 
combustível
: carburado, 
tanque: 24l, 
sistema de 
inclinação: 
manual, 
hélice: 
alumínio, 
sistema de 
operação: 
manche 
/comando à 
distância. 

34748
8 

UNIDA
DE 

YAMAHA 
MODELO 
40AWS 

2 TEMPOS 

10 R$19.70
4,00 

R$197.040
,00 
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15 

MOTOR DE 
POPA 60 
HP: Altura 
da rabeta: l: 
20 pol, 
60hp- 4 
tempos, 
motor: 4 cil. 
em linha, 
996 cm³, 
peso: 113 
kg, sistema 
de partida: 
elétrico, 
sistema de 
combustível
: mpfi, 
sistema de 
inclinação: 
ptt, hélice: 
alumínio, 
sistema de 
operação: 
comando à 
distância. 

30128
3 

UNIDA
DE 

YAMAHA 
MODELO 
F60 FETL 

4 TEMPOS 

20 
R$ 

41.530,0
0 

R$830.600
,00 

TOTAL: R$ 1.027.6
40,00 

  

DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da 
Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não 
participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro 
de preços na condição de não participantes, observados os seguintes 
requisitos: 

4.2.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive 
em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de 
serviço público;  

4.2.2. demonstração de que os valores registrados estão 
compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do 
art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.2.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade 
gerenciadora e do fornecedor. 

4.3. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será 
realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor. 
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4.3.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões 
caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios 
contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.4. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão 
ou entidade não participante deverá efetivar a aquisição ou a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de 
vigência da ata. 

4.5. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da 
contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante 
solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão 
ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal 
de vigência da ata de registro de preços. 

4.6. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de 
preços da qual seja integrante, na qualidade de não participante, para 
aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 
observados os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 

4.7. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens 
do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços 
para o gerenciador e para os participantes. 

4.8. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na 
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de 
registro de preços para o gerenciador e os participantes, 
independentemente do número de órgãos ou entidades não 
participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

4.9. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de 
consumo médico-hospitalar por órgãos e entidades da Administração 
Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro 
de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao 
limite previsto no item 4.7. 

4.10.A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da 
Administração Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida 
para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de 
que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução 
descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a 
compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no 
mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021.  

Vedação a acréscimo de quantitativos 
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4.11. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de 
registro de preços. 

VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

5.1.A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado 
a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no 
PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência 
do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua 
vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e 
observará no momento da contratação e a cada exercício 
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como 
a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) 
exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto 
deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos 
orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será 
formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de 
instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá 
ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços. 

5.3.Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão 
ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão 
ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de 
registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do 
adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante 
oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo 
previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos 
licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com 
preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação 
da licitação; e 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 
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5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação 
dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação 
de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento 
pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores 
que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário 
antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a 
que se refere o item 5.4.2.2 somente será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de 
preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no 
aviso de contratação direta; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou 
do registro de preços nas hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será 
divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de 
registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o 
licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação 
direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo 
e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de 
contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, 
por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor 
convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela 
Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura 
digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no 
prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de 
contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 
e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

Este documento é peça do processo 64282.011761/2024-36 Pág 15 de 160



fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, 
aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, 
observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do 
edital ou do aviso de contratação direta, poderá: 

5.12.1.Convocar para negociação os demais licitantes ou 
fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem 
redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 
adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas 
pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a 
ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de 
fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a 
Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em 
decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou 
de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou 
em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 
tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput 
do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer 
tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições 
legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de 
contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação 
sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a 
contagem da anualidade e o índice previstos para a 
contratação; 

Este documento é peça do processo 64282.011761/2024-36 Pág 16 de 160



6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do 
interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 

NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade 
gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados 
pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso 
assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 
penalidades administrativas. 

7.1.2.Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 
valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores 
que tiveram seu registro cancelado. 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade 
gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de 
preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador 
comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas 
à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço 
registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações 
estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de 
fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o 
pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a 
planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato 
superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será 

Este documento é peça do processo 64282.011761/2024-36 Pág 17 de 160



indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de 
cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na 
legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, 
nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os 
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 
para verificar se aceitam manter seus preços registrados, 
observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade 
gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de 
preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis 
para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de 
mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no 
item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos 
valores praticados pelo mercado. 

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e 
às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de 
registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, 
para que avaliem a necessidade de alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas 
atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou 
entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e 
não participantes do registro de preços. 

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 
participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 
não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as 
quantidades que pretende contratar será considerado participante para 
efeito do remanejamento. 
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8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante 
para órgão ou entidade não participante, serão observados os limites 
previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o 
remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente 
informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja 
prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos 
quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos 
Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao 
fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 
fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo 
órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos 
participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a 
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por 
meio do remanejamento. 

CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando 
o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem 
motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento 
equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 
justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese 
prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 
156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos 
incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 
ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, 
poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 
mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção 
do registro de preços, vedadas contratações derivadas da 
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
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9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 
será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, 
garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão 
ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que 
compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo 
gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou 
parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou 
força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que 
o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço 
registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do 
Decreto nº 11.462, de 2023. 

DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará 
aplicação das penalidades estabelecidas no edital ou no aviso de 
contratação direta. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro 
de reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem 
o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado 
a ata. 

CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos 
para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do 
fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL  

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 
(duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai 
assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 
participantes.  

  
  

Local e data 
Assinaturas 
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Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) 
registrado(s) 

  

 
Referência: Processo nº 25056.001651/2023-05 SEI nº 0042492080 

  
Serviço de Contratação de Recursos Logísticos - SELOG/GUATO 

Avenida Conselheiro Furtado, nº 1.597  - Bairro Cremação, Belém/PA, CEP 66040-100 
Site - www.saude.gov.br 
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EB: 64282.011761/2024-36 Classificação: 031.11

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DO 2º GRUPAMENTO DE ENGENHARIA
(2º Grupamento de Engenharia de Construção/1970)

GRUPAMENTO RODRIGO OCTÁVIO

Despacho Nº 18-Fisc Adm/DAG/2º Gpt E

Manaus, AM, 7 de novembro de 2024.

Assunto: Aquisição de Motor de Popa -  Pregão SRP nº 90421/2024 UASG 257043 -  Distrito
Sanitário Especial Indígena Guamá-Tocantins (Processo órgão não participante - "carona")

1.    Concordo com a demanda apresentada pelo requisitante.

2.    Encaminho o processo para ciência e aprovação do Ordenador de Despesas.
 

LEONARDO ALMEIDA DE ALBUQUERQUE - TC
Chefe da Fiscalização Administrativa

Documento assinado eletronicamente, por meio de assinatura simples, pelo(a) TC
LEONARDO ALMEIDA DE ALBUQUERQUE, em 07/11/2024, às 16:50 conforme horário
oficial  de  Brasília,  com  fundamento  no  §3º,  art.  4º,  do  Decreto  nº  10.543  de
13/11/2020 da Presidência da República.

Código de verificação: Jzxw-z5BL-UXKQ-+2tm

Despacho Nº 18-Fisc Adm/DAG/2º Gpt E
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EB: 64282.011761/2024-36 Classificação: 031.11

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DO 2º GRUPAMENTO DE ENGENHARIA
(2º Grupamento de Engenharia de Construção/1970)

GRUPAMENTO RODRIGO OCTÁVIO

Despacho Nº 42-DAG/2º Gpt E

Manaus, AM, 7 de novembro de 2024.

Assunto: Aquisição de Motor de Popa -  Pregão SRP nº 90421/2024 UASG 257043 -  Distrito
Sanitário Especial Indígena Guamá-Tocantins (Processo órgão não participante - "carona")

APROVO a DFD apresentado pelo requisitante e DETERMINO ao Chefe da SALC que realize a
instrução do processo de Adesão a Pregão SRP na condição de órgão não participante (Carona),
conforme inciso VII, do Art. 3º, da IN SEGES/MGI nº 58/2022.

SANDERS SILVA SANTOS - TC
Ordenador de Despesas do Cmdo 2º Gpt E e Chefe da Divisão de Apoio Geral

Documento assinado eletronicamente, por meio de assinatura simples, pelo(a) TC
SANDERS  SILVA  SANTOS,  em  07/11/2024,  às  16:55  conforme  horário  oficial  de
Brasília, com fundamento no §3º, art. 4º, do Decreto nº 10.543 de 13/11/2020 da
Presidência da República.

Código de verificação: Tufx-5+Ro-3tuQ-6Ly+

Despacho Nº 42-DAG/2º Gpt E
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Estudo Técnico Preliminar 169/2024

1. Informações Básicas

Número do processo: 64282.011761/2024-36

2. Informações complementares

2.1. Aquisição de Motor de popa de 40 HP, pra atender necessidade de substituição
/recompletamento de nos Pelotões Especiais de Fronteira (PEF), em conformidade com o Plano de
Ação – Motors de Popa para os PEF, além de outras necessidades emergenciais cuja
responsabilidade pela solução recaia sobre o Cmdo 2º Gpt E.

2.2. Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos do
art. 29, da lei nº 14.133/2021.

3. Nota explicativa

No documento de Formalização de Demanda - DFD nº 89/2023, em seu item 2. (JUSTIFICATIVA DE NECESSIDADE)
onde se lê: 

2.1. Considerando o que dispõem o Art. 18º, inciso I, da Lei 14.133/2021, Art. 2º, inciso IV do Decreto 10.024 de 25 janeiro de
2022 os Art. 3°, IV, 6º, I, 14, I e 20°, parágrafo único da IN 05/2017 MP, e Art. 6º, I do Decreto Lei 200/67, foi elaborado este
Documento de Formalização da Demanda, para aquisição de motores de popa, conforme as razões elencadas nas linhas seguintes.

2.2. O Exército Brasileiro, no cumprimento de sua missão constitucional e por força do Art 16 do inciso II, do Art. 17 A, da lei
complementa n° 97/1999, coopera com o desenvolvimento nacional e o bem-estar social, fazendo-se necessário estar em
permanente preparo. O Departamento de Engenharia e Construção (DEC), órgão de Direção Setorial do Exército Brasileiro (EB),
tem como missão assegurar o regular e efetivo emprego do Sistema de Engenharia do Exército, em benefício do EB, realizando
Projetos de Engenharia, Gestão do Patrimônio Imobiliário e Meio Ambiente, Gestão dos Materiais de Engenharia, Obras
Militares e Obras de Cooperação. Ao longo de toda a sua história, o DEC tem alavancado resultados inequívocos e vantajosos à
infraestrutura logística em todas as Regiões do Brasil, com a realização de obras consideradas marcos no desenvolvimento
socioeconômico do País e obras para implantação de quarteis em todo o território nacional.

2.3. O Departamento de Engenharia e Construção (DEC), órgão de Direção Setorial do Exército Brasileiro (EB), tem como
missão assegurar o regular e efetivo emprego do Sistema de Engenharia do Exército, em benefício do EB, realizando Projetos de
Engenharia, Gestão do Patrimônio Imobiliário e Meio Ambiente, Gestão dos Materiais de Engenharia, Obras Militares e Obras
de Cooperação. Ao longo de toda a sua história, o DEC tem alavancado resultados inequívocos e vantajosos à infraestrutura
logística em todas as Regiões do Brasil, com a realização de obras consideradas marcos no desenvolvimento socioeconômico do
País

2.4. O Comando Militar da Amazônia (CMA) tem por missão, estar em condições em tempos de paz, de participar na dissuasão
de ameaças aos interesses nacionais e, em situação de guerra ou conflito externo, de conduzir, em sua área de responsabilidade, a
campanha militar para derrotar o inimigo que agredir ou ameaçar a soberania, a integridade territorial, o patrimônio e os
interesses vitais do Brasil. Para cumprir sua missão, o CMA dispõe de 62 Organizações Militares (OM) distribuídas nos Estados
do Amazonas, Acre, Rondônia e Roraima. O CMA atua em uma das regiões mais inóspitas do país, onde não há fornecimento de
energia e nem saneamento básico. Além disso, a região é pobre em rodovias e estradas, o que abriga a utilização de rios e
igarapés como principal modal de deslocamento.

2.5. O 2º Grupamento de Engenharia (2º Gpt E) é o Órgão Técnico Operacional de Engenharia do CMA para fins gestão do
patrimônio imobiliário e meio ambiente, gestão do material de engenharia e construção de vias e de instalações militares para
bases para todos os níveis de tropas, sendo responsável pelo planejamento das construções e execução de benfeitorias
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permanentes e provisórias quando a situação e oportunidade requerem. No âmbito do apoio as tropas militares em operações na
selva, as missões delegadas ao 2º Gpt E são a de organização do terreno, construção de bases militares e de apoio de engenharia
ao combate.

2.6. Em relação ao material de Engenharia (Cl VI), o 2o Grupamento de Engenharia realiza o gerenciamento do seu ciclo de vida,
que é composto pelos processos de controle, suprimento, manutenção e desfazimento. Destaca-se que todas as OM possuem
algum tipo desse material, o que contabiliza cerca de 17.000 itens, seja de consumo ou material permanente, no âmbito do CMA.

2.7. O material proposto a ser adquirido deverá atender as necessidades de aquisição de MOTORES DE POPA, contribuindo para
a melhoria dos materiais destinados ao patrulhamento da faixa de fronteira do país e operações militares, na área de sua
responsabilidade.

2.8. Portanto, existe a necessidade de substituição/recompletamento de Motores de popa nos Pelotões Especiais de Fronteira
(PEF), em conformidade com o Plano de Ação – Motores de popa nos PEF, além de outras necessidades emergenciais cuja
responsabilidade pela solução recaia sobre o Cmdo 2º Gpt E.

2.9. A realização deste Processo Licitatório, por este Órgão Gerenciador, contempla o planejamento inicial do quantitativo
possível de contratação pelo 2º Gpt E, tendo como escopo o atendimento das demandas citadas anteriormente. Portanto, o
sucesso deste processo licitatório assegura o ganho de eficiência, viabilidade e economicidade para a administração pública
federal.

2.10. Justifica-se a aquisição por pregão eletrônico para escolha de proposta mais vantajosa, entenda-se com menor preço, para
aquisição dos equipamentos, a fim de suprir as necessidades de material e equipamentos nas diversas missões operacionais e
logísticas de todas as Organizações Militares que abrangem o CMA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas.
Atendendo aos princípios de competitividade, transparência e economicidade que proporcionam à administração a proposta mais
vantajosa.

2.11. Portanto, desde já, solicita-se o respectivo Estudo Técnico Preliminar – ETP seja confeccionado pela equipe de
planejamento a ser designada em boletim interno do 2º Grupamento de Engenharia.

Leia-se:  

3. Justificativa de necessidade

3.1. Considerando o que dispõem o Art. 18º, inciso I, da Lei 14.133/2021, Art. 2º, inciso IV do
Decreto 10.024 de 25 janeiro de 2022 os Art. 3°, IV, 6º, I, 14, I e 20°, parágrafo único da IN 05/2017
MP, e Art. 6º, I do Decreto Lei 200/67, foi elaborado este Documento de Formalização da Demanda,
para Aquisição de materiais permanentes Cl VI, Motores de Popa.

3.2. O Exército Brasileiro, no cumprimento de sua missão constitucional e por força do Art 16 do
inciso II, do Art. 17 A, da lei complementa n° 97/1999, coopera com o desenvolvimento nacional e o
bem-estar social, fazendo-se necessário estar em permanente preparo. O Departamento de
Engenharia e Construção (DEC), órgão de Direção Setorial do Exército Brasileiro (EB), tem como
missão assegurar o regular e efetivo emprego do Sistema de Engenharia do Exército, em benefício
do EB, realizando Projetos de Engenharia, Gestão do Patrimônio Imobiliário e Meio Ambiente,
Gestão dos Materiais de Engenharia, Obras Militares e Obras de Cooperação. Ao longo de toda a
sua história, o DEC tem alavancado resultados inequívocos e vantajosos à infraestrutura logística
em todas as Regiões do Brasil, com a realização de obras consideradas marcos no
desenvolvimento socioeconômico do País e obras para implantação de quarteis em todo o território
nacional.

3.3. O Departamento de Engenharia e Construção (DEC), órgão de Direção Setorial do Exército
Brasileiro (EB), tem como missão assegurar e regular o efetivo emprego do Sistema de Engenharia
do Exército, em benefício do EB, realizando Projetos de Engenharia, Gestão do Patrimônio
Imobiliário e Meio Ambiente, Gestão dos Materiais de Engenharia, Obras Militares e Obras de
Cooperação. Ao longo de toda a sua história, o DEC tem alavancado resultados inequívocos e
vantajosos à infraestrutura logística em todas as Regiões do Brasil, com a realização de obras
consideradas marcos no desenvolvimento socioeconômico do País.
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3.4. O Comando Militar da Amazônia (CMA) tem por missão, estar em condições em tempos de
paz, de participar na dissuasão de ameaças aos interesses nacionais e, em situação de guerra ou
conflito externo, de conduzir, em sua área de responsabilidade, a campanha militar para derrotar o
inimigo que agredir ou ameaçar a soberania, a integridade territorial, o patrimônio e os interesses
vitais do Brasil. Para cumprir sua missão, o CMA dispõe de 62 Organizações Militares (OM)
distribuídas nos Estados do Amazonas, Acre, Rondônia e Roraima. O CMA atua em uma das
regiões mais inóspitas do país, onde não há fornecimento de energia e nem saneamento básico.
Além disso, a região é pobre em rodovias e estradas, o que abriga a utilização de rios e igarapés
como principal modal de deslocamento.

3.5. O 2º Grupamento de Engenharia (2º Gpt E) é o Órgão Técnico Operacional de Engenharia do
CMA para fins gestão do patrimônio imobiliário e meio ambiente, gestão do material de engenharia
e construção de vias e de instalações militares para bases para todos os níveis de tropas, sendo
responsável pelo planejamento das construções e execução de benfeitorias permanentes e
provisórias quando a situação e oportunidade requerem. No âmbito do apoio as tropas militares em
operações na selva, as missões delegadas ao 2º Gpt E são a de organização do terreno,
construção de bases militares e de apoio de engenharia ao combate.

3.6.  Em relação ao material de Engenharia (Cl VI), o 2o Grupamento de Engenharia realiza o
gerenciamento do seu ciclo de vida, que é composto pelos processos de controle, suprimento,
manutenção e desfazimento. Destaca-se que todas as OM possuem algum tipo desse material, o
que contabiliza cerca de 17.000 itens, seja de consumo ou material permanente, no âmbito do CMA.

3.7.  O material proposto a ser adquirido deverá atender as necessidades de aquisição de
MOTORES DE POPA, contribuindo para a melhoria dos materiais destinados ao patrulhamento da
faixa de fronteira do país e operações militares, na área de sua responsabilidade.

3.8.  Portanto, existe a necessidade de substituição/recompletamento de Motores de Popa nos
Pelotões Especiais de Fronteira (PEF), em conformidade com o Plano de Ação – Motores de Popa
nos PEF, além de outras necessidades emergenciais cuja responsabilidade pela solução recaia
sobre o Cmdo 2º Gpt E.

3.9. A realização deste Processo Licitatório, por este Órgão Gerenciador, contempla o planejamento
inicial do quantitativo possível de contratação pelo 2º Gpt E, tendo como escopo o atendimento das
demandas citadas anteriormente. Portanto, o sucesso deste processo licitatório assegura o ganho
de eficiência, viabilidade e economicidade para a administração pública federal.

3.10. Justifica-se a aquisição por pregão eletrônico para escolha de proposta mais vantajosa,
entenda-se com menor preço, para aquisição dos equipamentos, a fim de suprir as necessidades
de material e equipamentos nas diversas missões operacionais e logísticas de todas as
Organizações Militares que abrangem o CMA, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas. Atendendo aos princípios de competitividade, transparência e economicidade que
proporcionam à administração a proposta mais vantajosa.

3.11.    Portanto, desde já, solicita-se o respectivo Estudo Técnico Preliminar – ETP seja
confeccionado pela equipe de planejamento a ser designada em boletim interno do 2º Grupamento
de Engenharia.

4. Descrição da necessidade

4.1. A aquisição determinada nas diretrizes do Comando do 2º Grupamento de Engenharia, após 
ouvido o Comando Militar da Amazônia, e seguindo a padronização contidas na Portaria EME Nr
257 de 30 OUT 14, Padronização de Motor de Popa EB, conforme documento anexo, tem por
objetivo a padronização dos equipamentos que promovem a longo prazo, eficiência logística e
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economia na aquisição de suprimentos de manutenção ao longo da vida útil daquele objeto, que
nesse caso é bem durável.

4.2.. Tendo como Base Legal o descrito na Portaria nº EME Nr 257 de 30 OUT 14. Parecer
Técnico Nº 002/2014, de 30 de outubro de 2014, da Comissão Especial para a padronização de
materiais de uso da Força Terrestre e o Despacho Motivado da Seção Logística de Engenharia
do 2º Gpt E, padronizado, no âmbito do CMA, os motores de popa das marcas YAMAHA,
EVINRUDE e MERCURY, conforme documentação anexa.

5. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Chefe da Seção de Logística do 2º Grupamento de Engenharia Cel Andreos Souza

6. Descrição dos Requisitos da Contratação

6.1. Os objetos, pelo principio da padronização, deverão esta alinhados com contratações
anteriores, especialmente em suas configurações de potência, capacidade de carga, capacidade de
transporte e outros, garantindo que serão complementares ou que substituirão itens nos mesmos
padrões.

6.2. Para fins de suprimento, seria interessante a manutenção da mesma motorização de um único
fabricante, haja vista que os suprimentos seriam mais facilmente adquiridos e possuem
compatibilidade entre si, no entanto, a restrição a especificação de marcas impede tal procedimento
em nome da competitividade, no entanto, com base no art. 41, inciso I, da Lei 14.133/21,
recomenda-se que sejam indicados marcas e modelos que serviram de referência para a
especificação, sem restringir a possibilidade de que outra marca e modelo também possa atender a
descrição.

6.3. A contratação deverá prever a entrega do objeto no quartel general do 2º Grupamento de
Engenharia, localizado no endereço: Av. Coronel Teixeira, N° 6800 - Ponta Negra - Manaus/AM
CEP: 69037-000, devendo ser considerado para precificação, as diferentes cargas tributárias do
estados, frete e demais custos, devendo tal observação fazer constar tanto no termo de referência.
quanto nas solicitações de orçamento para fornecedor.

6.4. Os padrões mínimos a serem exigidos pelo objeto, condições de garantia, assistência, entrega
, manual de manutenção/operação e outros visam trazer a padronização supracitada,técnica

devendo garantir que existam objetos a serem ofertados das principais marcas do mercado,
mantendo o padrão de qualidade, com as exigências devidamente justificadas no Estudo de
Viabilidade de Equipamento (MOTOR DE POPA), em anexo, garantindo a transparência do
processo.

7. Levantamento de Mercado

7.1. Foi realizada a pesquisa de preços utilizando os seguintes parâmetros, observado na
INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES /ME Nº 65, DE 7 DE JULHO DE 2021:

Art. 5º A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo licitatório
para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral será realizada mediante a utilização
dos seguintes parâmetros, empregados de forma combinada ou não:
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I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente nos
sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou banco de preços em saúde, observado o
índice de atualização de preços correspondente;
II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período
de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de
preços, observado o índice de atualização de preços correspondente;

IV - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação,
por meio de ofício ou e-mail, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses
fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de
antecedência da data de divulgação do edital;

8. Descrição da solução como um todo

8.1. A solução proposta envolve Aquisição de Motores de Popa conforme consta no Termo de
Referência, para atender a necessidade das diversas Organizações Militares do Comando Militar da
Amazônia.

8.2. Para que alcance todos os efeitos desejados, espera-se que o presente Estudo Técnico
Preliminar seja aprovado e que a empresa vencedora do certame cumpra o seu papel e forneçam
os bens com qualidade, dentro dos prazos previstos e atendam rigorosamente as especificações
dos itens.

9. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

9.1. A estimativa dos quantitativos para a aquisição justificada de acordo com as diretrizes do
Comando do 2º Grupamento de Engenharia após ouvido o Comando Militar da Amazônia, sendo,    
necessária a aquisição conforme a tabela abaixo:

Item Cat Mat Descrição Unid
Qnt 
Total

Valor Unit Valor Total

3 600386

MOTOR DE POPA 40 HP: Altura da rabeta: s: 
15 pol, 40hp- 2 tempos, motor: 2 cil. em linha, 
703 cm³, peso: 72 kg / 74,6 kg / 74,6 kg, sistema 
de partida: manual/elétrico, sistema de 
combustível: carburado, tanque: 24l, sistema de 
inclinação: manual, hélice:
alumínio, sistema de operação: manche 
/comando à distância.

Unid 2 R$ 19.704,00 R$ 39.408,00

14 600386

MOTOR DE POPA 40 HP: Altura da rabeta: s: 
15 pol, 40hp- 2 tempos, motor: 2 cil. em linha, 
703 cm³, peso: 72 kg / 74,6 kg / 74,6 kg, sistema 
de partida: manual/elétrico, sistema de 
combustível: carburado, tanque: 24l, sistema de 
inclinação: manual, hélice:
alumínio, sistema de operação: manche 
/comando à distância.

Unid 5 R$ 19.704,00 R$ 98.520,00

VALOR TOTAL R$ 137.928,00

10. Estimativa do Valor da Contratação

10.1. A presente contratação terá um valor estimado de R$ 137.928,00.
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a.  
b.  
c.  

11. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

11.1. Na definição da composição dos itens que constituem o objeto, foi observada a regra do
parcelamento prevista no art. 40, inciso V, b), da Lei nº 14.133/2021, segundo a qual deve-se
dividir a licitação no maior número de lotes, sempre que for possível, de forma a conferir maior
competitividade ao certame e quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso.

12. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

12.1. Para este certame não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou
interdependentes para a viabilidade e contratação desta demanda.

13. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

13.1. A realização desta aquisição, por este Órgão Gerenciador, foi apresentada devido o a
previsão do recebimento de recurso não previsto para aquisição dos bens em questão, por esse
motivo não há previsão no Plano de Contração Anual - PCA 2024.

14. Resultados Pretendidos

14.1. Adquirir os Motores de popa, conforme consta no Termo de Referência, para atender as
necessidades das OMDS do Comando Militar da Amazônia que determinou as diretrizes do
Comando do 2º Grupamento de Engenharia, após ouvido o Comando Militar da Amazônia, e seguindo a
padronização contidas na Portaria EME Nr 257 de 30 OUT 14, padronização de MOTORES DE
POPA EB. Para o sucesso da aquisição, espera-se que o os fornecedores cumpram seu papel e
forneçam os materiais com qualidade, dentro dos prazos previstos e atendam rigorosamente as
especificações dos itens.

 

15. Providências a serem Adotadas

15.1. Para que o processo licitatório surta os efeitos desejados será necessária a descentralização
de créditos para esta Organização Militar em concordância com as necessidades apresentadas.

16. Possíveis Impactos Ambientais

Aumento dos níveis de ruído e vibrações;
Derramamento de produtos líquidos, que possam causar degradação ambiental; e
Esgoto e água residuais despejadas no solo.

Medidas de tratamento:

Adotar estratégias para a adoção de condutas de qualidade e responsabilidade, que protejam a
natureza e que atendam aos critérios de sustentabilidade norteados pela legislação vigente.
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17. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

17.1. Justificativa da Viabilidade

A proposta de aquisição encontra viabilidade em razão da mesma conter preços compatíveis com o mercado, conforme o que 
prescreve a INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES /ME Nº 65, DE 7 DE JULHO DE 2021.

18. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

ANDREOS SOUZA
Chefe da Equipe de Planejamento

 Assinou eletronicamente em 11/11/2024 às 15:38:05.

 

 

 

 

 

 

JOSE MAURICIO NETO
Membro da Equipe de Planejamento

 Assinou eletronicamente em 12/11/2024 às 17:44:11.

 

 

 

 

 

 

JOSE EDVAR DA SILVA
Membro da Equipe de Planejamento

 Assinou eletronicamente em 11/11/2024 às 14:51:04.
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MAGNO LANGUNNO
Membro da Equipe de Planejamento

 Assinou eletronicamente em 08/11/2024 às 14:53:10.
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PORTARIA Nº 256-EME, DE 30 DE OUTUBRO DE 2014

Aprova a padronização do Helicóptero de Emprego
Geral Black  Hawk, da  empresa  Sikorsky  Aircraft

Corporation.

O CHEFE DO  ESTADO-MAIOR  DO EXÉRCITO,  no uso  da  delegação  de
competência que lhe confere a alínea v do inciso IV do art. 1º da Portaria nº 727 do Comandante do
Exército, de 8 de outubro de 2007, tendo em vista o disposto no inciso XIX do art. 24 da Lei nº 8.666, de
21 de junho de 1993, e considerando o parecer da Comissão Especial para a padronização de materiais de
uso da Força Terrestre, criada pelo Decreto de 26 de dezembro de 1994, e nomeada pela Portaria nº 084-
EME, de 12 de setembro de 2008, resolve:

Art. 1º Aprovar a padronização, para o Exército Brasileiro, do Helicóptero de Emprego
Geral  Black Hawk, modelos UH-60 e S-70, e suas respectivas variantes, da empresa  Sikorsky Aircraft

Corporation.

Parágrafo único. A referida padronização é decorrente do Parecer nº 01/2014-Comissão
Especial, de 30 de outubro de 2014, da Comissão Especial para a padronização de materiais de uso da
Força Terrestre.

Art. 2º Determinar que esta portaria entre em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA Nº 257-EME, DE 30 DE OUTUBRO DE 2014

Aprova a padronização dos motores de popa das
marcas  YAMAHA, EVINRUDE e MERCURY,  em
todos os modelos e potências (HP) disponíveis por
cada fabricante.

O CHEFE DO ESTADO-MAIOR DO EXÉRCITO, no uso da delegação de
competência que lhe confere a alínea v do inciso IV do art. 1º da Portaria nº 727 do Comandante do
Exército, de 8 de outubro de 2007, tendo em vista o disposto no inciso XIX do art. 24 da Lei nº 8.666, de
21 de junho de 1993, e considerando o parecer da Comissão Especial para a padronização de materiais de
uso da Força Terrestre, criada pelo Decreto de 26 de dezembro de 1994, e nomeada pela Portaria nº 084-
EME, de 12 de setembro de 2008, resolve:

Art.  1º Aprovar  a  padronização,  para  o Exército  Brasileiro,  dos  motores de  popa das
marcas YAMAHA, EVINRUDE e MERCURY, em todos os modelos e potências (HP) disponíveis por cada
fabricante.

Parágrafo único. A referida padronização é decorrente do Parecer nº 02/2014-Comissão
Especial, de 30 de outubro de 2014, da Comissão Especial para a padronização de materiais de uso da
Força Terrestre.

Art. 2º Determinar que esta portaria entre em vigor na data de sua publicação.

Boletim do Exército nº 45, de 7 de novembro de 2014. - 31 
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Aprova o Boletim Técnico nº 27 – Material de
Engenharia – Noticias e Normatização, Edição 2021.

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

SECRETARIA-GERAL DO EXÉRCITO

PORTARIA Nº 25 - DEC, DE 21 DE JANEIRO DE 2022.

O CHEFE DO DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO, no uso das atribuições constantes do inciso III, do Art. 3º do
Regulamento do Departamento de Engenharia e Construção (R-155), aprovado pela Portaria nº 368, do Comandante do Exército, de 9 de julho
de 2003 e em conformidade com o parágrafo único do Art. 5º, o inciso II do Art. 12 e o caput do Art. 44, das Instruções Gerais para as
Publicações Padronizadas do Exército (EB 10-IG-01.002), aprovadas pela Portaria do Comandante do Exército nº 770, de 7 de dezembro de 2011,
resolve:

Art. 1º Aprovar o Boletim Técnico DME nº 27 - Material de Engenharia – Noticias e Normatização – Edição 2021.

Art. 2º Determinar que esta portaria entre em vigor na data de sua publicação.
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CAPÍTULO I
INTRODUÇÃO

1. PALAVRAS DO DIRETOR DE MATERIAL DE ENGENHARIA

A Diretoria de Material de Engenharia, no ano de 2021, completou seu terceiro ano de recriação como Diretoria. Nesse período,
muito se resgatou dos processos afetos à gestão do material Classe VI, tudo com o intuito de normatizar, aperfeiçoar e gerir de maneira realista e
efetiva o material de engenharia de nossa Força.

Os planejamentos e ações da DME tem se tornado cada vez mais adaptados às demandas e às novas tendências de emprego do
sistema de engenharia, sendo estes alinhados ao planejamento estratégico do EB e aos preceitos da Administração Pública. Nesse sentido, em
2021 a DME normatizou diversos assuntos, tais como: normas administrativas relativas às viaturas especializadas de engenharia sob a
responsabilidade da DME (EB50-N-06.002); dotação de equipamentos de construção e embarcações para OM não-engenharia (EB50-N-06.003);
instruções administrativas relativas aos grupos geradores sob a responsabilidade da DME (EB50-N-06.004); e designação de OM alienadoras do
material da Classe VI no âmbito do EB (Port – DME/DEC/C Ex nº 005 de 26 de abril de 2021).
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Dentre as demais ações realizadas pela DME, destacamos: a manutenção das Visitas de Orientação Técnica (VOT) com a emissão
de relatórios e ações sugeridas às OM visitadas, com a finalidade de aperfeiçoar a gestão do material classe VI; a aplicação do ProGRAME,
Programa de Gestão, Racionalização e Avaliação do Material de Engenharia no primeiro e segundo semestre nas OM de Engenharia; a revisão do
Plano de Material de Engenharia 2021-2031 (PME 2021-2031), no qual se estrutura o planejamento do emprego de recursos com a finalidade de
atingir o estado final desejado para os principais meios de Engenharia do Exército Brasileiro, no horizonte temporal de dez anos; o
prosseguimento das atividades referentes à obtenção de implementos de engenharia para a viatura Guarani e a primeira fase do acordo de
compensação (Offset), com a capacitação de dois oficiais na fábrica da GDELS na Alemanha, referentes ao sistema da passadeira IAB.

Contribuindo com o propósito de sua missão, de gerir o material de engenharia com oportunidade e efetividade de forma
sistematizada, integrada e realista, a DME apresenta neste Boletim Técnico, notícias, conhecimentos técnico-normativos e recomendações,
abordados de maneira a propiciar o aperfeiçoamento da gestão do material de engenharia no âmbito do Exército Brasileiro.

Aproveito esta oportunidade para parabenizar à todos os integrantes da DME pelos excelentes resultados alcançados no ano de
2021, pelo excepcional trabalho, com muita dedicação, profissionalismo, camaradagem e espírito de cumprimento de missão. A todos o meu
mais profundo agradecimento. Trabalhamos neste ano com um orçamento quase 35% maior do que no ano passado e tivemos um execução
orçamentária de aproximadamente 100%, com empenhos de excelente qualidade. Como falou o Gen Arruda, Chefe do DEC, em mensagem
transmitida a este Diretor: “A DME está consolidando a sua posição e mostrando a sua utilidade e imprescindibilidade para o Exército Brasileiro”.

À todos integrantes do Sistema de Engenharia do Exército Brasileiro e aos usuários dos Materiais e Engenharia, agradecemos as
contribuições que direta ou indiretamente favoreceram o trabalho da DME e a elaboração desta edição, ao tempo que formulamos votos de
continuado sucesso nesta desafiadora, porém, gratificante missão de contribuir com a grandeza de nosso Exército e de nossa amada Pátria.

Brasília, DF, de janeiro de 2022

General de Brigada Marcus Vinícius Fontoura de Melo
Diretor de Material de Engenharia

CAPÍTULO II

GENERALIDADES

2.1 RELAÇÃO DE MATÉRIAS PUBLICADAS NOS BOLETINS TÉCNICOS Nº 1 a 26
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2.2 CONTATOS DA DIRETORIA DE MATERIAL DE ENGENHARIA - DME

Endereço: Quartel-General do Exército, Bloco B, 2º Andar, Setor Militar Urbano, Brasília - DF CEP: 70630-901

Telefones:

Subdiretor: (61) 3415-6039, RITEx: 860-6039;

Seção Técnica: (61) 3415-5077, RITEx: 860-5077;

Suprimento, Operação e Manutenção: (61) 3415-6637, RITEx: 860-6637;

Controle de Material: (61) 3415-6132, RITEx: 860-6132;

Desfazimento: (61) 3415-4500, RITEx: 860-4500; e

Catalogação: (61) 3415-6132, RITEx: 860-6132.

E-mail: dme@dec.eb.mil.br
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Intranet: intranet.dme.eb.mil.br (acesso via EbCorp)

Web: www.dme.eb.mil.br

CAPÍTULO III

ProGRAME – PROGRAMA DE GESTÃO, RACIONALIZAÇÃO E AVALIAÇÃO DO MATERIAL DE
ENGENHARIA

3.1 Introdução

A Diretoria de Material de Engenharia é o órgão técnico normativo responsável pela gestão do material de engenharia do Exército
Brasileiro. Dentro deste contexto, a DME elaborou, no ano de 2020, o ProGRAME – Programa de Gestão, Racionalização e Avaliação do Material
de Engenharia – com a finalidade de atuar nas áreas de gestão do material Classe VI (Mat Cl VI), na capacitação de pessoal e no
acompanhamento do ciclo de vida do material.

No ano de 2021, as Organizações Militares de Engenharia (OME) responderam dois questionários de gestão do Mat Cl VI, com
periodicidade semestral, os quais permitiram avaliar, em muito boas condições, a situação da gestão do Mat Cl VI no nível OM.

3.2 Objetivos

Os objetivos pretendidos, com a execução dos questionários semestrais, foram:

a. diagnosticar a atual gestão e situação do Material de Engenharia Cl VI das OM;

b. apresentar e incentivar os procedimentos administrativos adequados e suas boas práticas na gestão do Material de Engenharia Cl VI;

c. fomentar o desenvolvimento da gestão do Material de Engenharia Cl VI;

d. proporcionar maior efetividade no emprego dos recursos disponíveis para a gestão do Material de Engenharia Cl VI; e

e. avaliar a gestão do Material de Engenharia Cl VI, com a finalidade de comprovar os resultados alcançados, quanto aos aspectos de
eficiência, eficácia, efetividade e economicidade de gestão.

Dentro dentre escopo, a avaliação visou entender a gestão das OM, quanto aos Materiais de Engenharia Cl VI, de maneira pontual, por
meio da avaliação semestral, e de maneira geral, pela comparação entre as pesquisas do 1º e 2º semestres de 2021.

As áreas avaliadas dentro das perguntas do questionário, com relação aos Materiais de Engenharia Cl VI, foram dispostas da seguinte
maneira:

a. procedimentos e processos administrativos;

b. identificação e cadastro;

c. controle de material;

d. capacitação;

e. suprimento;

f. operação;

g. manutenção;

h. armazenamento;

i. desfazimento; e

j. boas práticas.

3.3 Metodologia da pesquisa

Para a avaliação das OM foram instituidas 3 fases, sendo a primeira, a autoavaliação, realizada pela própria OM com periodicidade
semestral; a segunda fase trata-se da validação, a ser realizada pelo Grupamentos de Engenharia ou Regiões Militares, com periodicidade anual,
de maneira presencial nas OM, com o aproveitamento do plano de visitas e inspeções dos respectivos escalões considerados; e, a terceira fase,
constituida da cerificação, a ser realizada pelo DME, a qualquer tempo, por meio das visitas de orientação técnica e de análise das avaliações
realizadas nas OM.

Durante a avaliação do ProGRAME 2021 – 1º semestre - foram analisadas 34 (trinta e quatro) OM do 1º Gpt E, 2º Gpt E, 3º Gpt E, 4º Gpt E,
5º Gpt E, 2ª RM, 8ª RM e 11ª RM, por meio de 149 (cento e quarenta e nove) perguntas, sendo que 103 (cento e três) respostas foram passíveis
de serem pontuadas. Das 103 (centro e três) respostas pontuadas, 48 (quarenta e oito) foram consideradas sem auditagem, 47 (quarenta e sete)
necessitaram de envio de comprovação pelas OM e 8 (oito) foram auditadas por cruzamento de informações na própia DME.

Já para a avaliação do ProGRAME 2021 – 2º semestre – foram analisadas as mesmas 34 (trinta e quatro) OM por meio de 162 (cento e
sessenta de duas) perguntas, sendo que 117 (cento e dezessete) respostas foram passíveis de serem pontuadas. Das 117 (cento e dezessete)
respostas pontuadas, 51 (cinquenta e uma) foram consideradas sem auditagem, 53 (cinquenta e três) necesitaram de envio de comprovação
pelas OM e 13 (treze) foram auditadas por cruzamento de informações na própria DME.

No quesito pontuação foi estipulado o valor de cada resposta de acordo com a Tabela 3.1, onde a menor pontuação possível foi 1 (um). Um
exemplo de como foi feita a auditagem pela DME, juntamente com as pontuações aplicadas, pode ser visto na Figura 3.1.
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Com relação a pontuação final de cada OM, foi feita uma média aritimética simples, ou seja, foram somados todos os pontos obtidos pela
OM e este valor foi dividido pela quantidade de perguntas que eram passíves de serem pontuadas.

Tabela 3.1: Pontuação estipulada para cada resposta.

* para este item não há pontuação e, portanto, não entrará na conta que determina a média final

Figura 3.1: Exemplo da auditagem das respostas fornecidas pelas OM juntamente com a pontuação e a justificativa da pontuação concedida.

3.4 Resultados

Depois de respondidas e enviadas, as perguntas do ProGRAME 2021 – 1º semestre foram avaliadas, auditadas e pontuadas pela DME,
sendo o resultado geral da avaliação disposto na Tabela 3.2 e na Figura 3.2. Pode-se perceber que 73% das OM (25 OM) estiveram com
pontuação entre 2,0 e 2,99, e apenas 27% (9 OM) tiveram uma pontuação geral entre 3,0 e 4,0, mostrando que ainda existiam parâmetros de
gestão a serem melhorados nas OM, para que as mesmas pudessem atingir uma pontuação que as colocasse no 1/3 superior da tabela (entre 3,0
e 4,0 pontos).

O nome de cada OM foi substituído por uma sequência alfabética, visando preservar a identidade das mesmas.

Por sua vez, a pontuação geral relativa ao ProGRAME 2021 – 2º semestre está mostrada na Tabela 3.3 e na Figura 3.3. Percebe-se que
houve melhora quanto as pontuações obtidas pelas OM, cuja pontuação entre 3,0 e 4,0 subiu de 9 OM (27%) para 20 OM (59%) e a pontuação
entre 2,0 e 2,99 caiu de 25 OM (73%) para 14 OM (41%). Os resultados inferem que houve um avanço quanto a gestão dos Materiais de
Engenharia Cl VI, apresentando um amento considerável na classificação das OM que obtiveram pontuação entre 3,0 e 4,0 (1/3 superior).

De maneira análoga ao 1º semestre, o nome da cada OM foi substituído por uma sequência alfabética, ressaltando que as OM mantiveram
a nomenclatura denominada no 1° semestre com o intuito de uma auto avaliação por parte das mesmas.

Tabela 3.2: Resultado geral da avaliação ProGRAME 2021 – 1º semestre.
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Figura 3.2: Gráfico com o resultado geral da avaliação das OM, em ordem crescente, do 1º semestre.

Tabela 3.3: Resultado geral da avaliação ProGRAME 2021 – 2º semestre.

Figura 3.3: Gráfico com o resultado geral da avaliação das OM, em ordem crescente, do 2º semestre.

3.5 Conclusões

A execução dos questionários de avaliação mostrou, para a DME, ser uma excelente ferramenta de acompanhamento e de gestão. Com as
respostas e os resultados apresentados pelas OM, foi possível verificar os pontos fortes e as oportunidades de melhoria para a gestão do Mat Cl
VI no âmbito da Diretoria, permitindo uma melhor distribuição dos recursos orçamentários e um direcionamento dos esforços da DME para o
processo de melhoria da Gestão do Mat Cl VI no âmbito do Sistema de Engenharia do Exército (SEEx).

Ao mesmo tempo, permitiu um acompanhamento mais cerrado por parte das Regiões Militares e Grupamentos de Engenharia e um
aperfeiçoamento de processos de gestão no âmbito das Organizações Militares.

Conclui-se, assim, pelo sucesso da atividade e pela manutenção da mesma para os próximos anos, com as devidas atualizações que se
façam necessárias.

CAPÍTULO IV

BATERIAS ELÉTRICAS PARA EQUIPAMENTOS DE ENGENHARIA DO EB
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4.1 Introdução

Neste capítulo do Boletim Técnico, será feita uma abordagem sobre a utilização de baterias elétricas nos equipamentos de engenharia do
EB, e também sobre suas corretas armazenagens e manutenções.

Para entendermos melhor o assunto, faremos, inicialmente, uma explanação sobre os conceitos e os princípios de funcionamento de uma
bateria e quais as diferenças básicas existentes entre as mesmas.

Após esta explanação inicial, serão apresentadas as boas práticas para a utilização e a manutenção das baterias que integram os diversos
equipamentos de engenharia do EB.

4.2 Conceito e princípios de funcionamento de uma bateria elétrica

Baterias elétricas são dispositivos que produzem corrente elétrica a partir de reações químicas de oxidorredução reversível, ou seja, que
podem ter sua carga elétrica renovada e, assim, podem continuar gerando energia.

São constituídas de conjuntos de pilhas ligadas em série, ou seja, são dispositivos eletroquímicos nos quais ocorrem estas reações de
oxidorredução, produzindo uma corrente elétrica.

As baterias podem ser chamadas ainda de pilhas secundárias, baterias secundárias ou acumuladores, pois podem ser recarregadas.

Já as pilhas comuns, também chamadas de baterias primárias, são aquelas que não podem ser recarregadas.

Portanto, a principal diferença que uma bateria apresenta em relação a uma pilha comum é o fato da mesma poder ser recarregada, ou
seja, voltar a sofrer o processo de oxidação e redução, o que a faz produzir, novamente, corrente elétrica.

4.3 Emprego de baterias elétricas nos equipamentos de engenharia do Exército Brasileiro

Para facilitar o entendimento sobre os tipos de baterias elétricas, neste capítulo do Boletim Técnico vamos falar sobre as principais
características de cada tipo e como realizar a manutenção e a estocagem.

Conforme o uso nos equipamentos de engenharia do EB, as baterias podem ser classificadas da seguinte forma:

a. Baterias automotivas

São compostas por materiais menos nobres (geralmente chumbo menos puro) e são desenvolvidas especialmente para fornecer energia a
veículos, pois demandam uma alta corrente elétrica em um curto período de tempo, necessárias, por exemplo, em motores de arranque para
partidas de motores a combustão. Estas baterias apresentam menor vida útil em relação às demais baterias.

b. Baterias estacionárias

Em comparação com as baterias automotivas, as estacionárias são mais sofisticadas e trazem um maior tempo de vida útil e capacidade de
carga elétrica. Elas são compostas por chumbo em meio ácido, mas têm um grau de pureza mais elevado do que as automotivas, normalmente.

Trata-se de uma opção muito utilizada em nobreaks de pequeno e grande porte, e é ideal para equipamentos eletrônicos que necessitam
de carga elétrica por um período maior de tempo.

c. Baterias tracionarias

As baterias tracionarias demonstram maior eficiência relacionada ao quesito potência, pois são fabricadas com materiais ainda mais
nobres do que as estacionárias. Além disso, elas têm uma capacidade cíclica ampla, o que as tornam ideais para veículos de tração elétrica, ou
seja, que são movimentados exclusivamente pelo uso de energia elétrica.

d. Baterias para equipamentos eletrônicos leves

As baterias de equipamentos eletrônicos leves são fabricadas com diversos materiais, como níquel/cádmio, hidreto metálico/óxido de
níquel, bateria de íons lítio, entre outros materiais.

São normalmente utilizadas em máquinas fotográficas, celulares, notebooks, filmadoras, telefones sem fio, além de outros equipamentos
militares, como detectores de minas, rádio comunicadores, e demais equipamentos eletrônicos que demandam de carga elétrica leve utilizados
nos equipamentos de engenharia do EB.

4.4 Manutenção e armazenagem de baterias dos equipamentos de engenharia do EB

Conforme classificamos anteriormente, quanto ao emprego das baterias nos equipamentos de engenharia do EB, podemos destacar que a
manutenção e a estocagem das mesmas são praticamente iguais, devendo ser observadas as seguintes diferenças:

a. Baterias automotivas

As baterias automotivas, que em alguns casos necessitam de reposição de água destilada (para completar a solução do eletrólito), devem
ser verificadas periodicamente conforme orientação do fabricante. Vale destacar que estas baterias são cada vez menos utilizadas, sendo
gradativamente substituídas pelas baterias seladas. Independentemente de serem seladas ou não, deve periodicamente ser verificada a
formação de zinabre em seus polos terminais e conectores dos cabos, e ser testada a tensão entre os terminais, devendo estar com sua carga
completa entre 12,6 e 12,9 volts.

Para a armazenagem das baterias automotivas, é necessário que elas estejam totalmente carregadas, colocadas em uma sala sem
incidência direta de raios solares, com boa ventilação, e longe de aparelhos de aquecimento.

A carga pode ser medida com um multímetro, garantindo que a tensão esteja acima de 12,7 V. Caso seja medido um valor abaixo deste,
deve ser considerado o carregamento total da bateria antes do armazenamento. Além deste procedimento é necessário, mensalmente,
recarregar a bateria armazenada.

Portanto, o recomendado é que não seja feito estoque de baterias que possam ficar muito tempo sem utilização, pois isso prejudica a sua
vida útil.

b. Baterias Estacionárias

As baterias estacionárias precisam ter os mesmos cuidados de manutenção que as baterias automotivas, e possuírem o mesmo ambiente
para armazenamento, com a diferença de que é necessária a recarga da bateria armazenada a cada três meses.
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c. Baterias Tracionarias

A manutenção destas baterias, como as demais citadas anteriormente, deve inicialmente seguir as orientações do fabricante, tendo como
manutenção essencial a inspeção de conectores, cabos e terminais da bateria.

Neste tipo de bateria, é fundamental que todos os ciclos de carga sejam realizados completamente, para evitar o aquecimento da mesma.

O processo de carga deve ser feito em um ambiente bem ventilado. Caso seja feito dentro da máquina, o compartimento deverá
permanecer aberto durante o carregamento.

É de extrema importância manter a temperatura do eletrólito abaixo de 45° C. Sendo ultrapassado este valor, corre-se o risco de causar
danos irreversíveis à bateria.

Após a carga da bateria, é necessário aguardar um período de no mínimo 1 hora para que haja homogeneização e resfriamento do
eletrólito. Assim, evita-se que a temperatura tenha evolução durante o ciclo do processo de carga e descarga.

A legislação que trata sobre o armazenamento de baterias tracionarias orienta que este ambiente deva ser em uma sala coberta, com
muretas, canaletas ou recipiente, que possam ser utilizados para evitar derramamentos, além de possuir piso impermeabilizante. Nesse local
ficam armazenados todos os acumuladores e carregadores.

Esta sala deve ser bem organizada, limpa e possuir uma talha elétrica para movimentação das baterias. Precisa, também, ser uma sala
grande e bem ventilada para evitar acúmulos de gases expelidos pelas baterias (hidrogênio) na hora da carga e mesmo quando a bateria não está
em funcionamento.

A temperatura de armazenamento recomendada para a maioria das baterias tracionarias é de 15° C. Portanto, a variação máxima de
temperatura admissível é de -40° C a 50° C; este tópico é muito importante, pois as condições climáticas podem causar danos às baterias.

Além disso, as baterias tracionarias devem ser sempre mantidas com carga completa durante o armazenamento.

4.5 Cuidados com as baterias em equipamentos de engenharia do EB

4.5.1 Formação de zinabre em baterias

O zinabre é uma camada de cor verde resultante da oxidação do cobre ou ligas que contenham o cobre, o que, por sua vez, prejudica o
funcionamento de uma bateria.

Nas baterias, a reação química que forma o zinabre ocorre quando o ácido sulfúrico do eletrólito, que é o líquido presente no interior das
baterias, entra em contato com os polos e conectores da bateria.

Isso ocorre por algumas razões principais, como: o excesso de eletrólito, porosidade do metal dos conectores, a existência de espaços
vazios entre a bucha de vedação e o polo da bateria.

Figura 4.1: Polo da bateria e conector do cabo com zinabre

Outra razão para o aparecimento do zinabre nos conectores da bateria, e que deve ser bastante observado pelas equipes de manutenção,
é a forma como se encaixa o terminal do cabo aos polos da bateria, pois dependendo da dificuldade em encaixar o conector, o mecânico pode
danificar a bucha de vedação do terminal do polo, facilitando a saída do ácido sulfúrico da parte interna da bateria.

A reação química acontece quando o material é exposto à umidade. O ar com alta taxa de umidade e gás carbônico oxida os polos da
bateria com o tempo, ficando então cobertos pela pátina de cor azul esverdeada do zinabre.

Na bateria, o zinabre se forma principalmente no inverno e é resultado da reação química de três elementos:

a. ácido sulfúrico;

b. oxigênio do ar; e

c. liga metálica do polo ou do conector.

Quando o zinabre é formado, pode atrapalhar a passagem da corrente elétrica, comprometendo assim o desempenho da bateria,
apresentando os seguintes problemas:

a. falhas no carregamento da bateria;

b. aquecimento dos cabos;

c. falhas no funcionamento de sistemas elétricos e eletrônicos; e

d. problemas na partida.

A formação de zinabre pode ocasionar outros defeitos elétricos e causar danos em cabos e outros componentes do motor e, como o
zinabre é um tipo de sal, se entrar em contato com outras partes do veículo como a carroceria, pode oxidar e danificar a pintura do mesmo.
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Figura 4.2: Bateria de viatura de engenharia do EB com zinabre

Como dito anteriormente, deve-se vistoriar os cabos e demais componentes metálicos próximos às conexões da bateria identificada com
zinabre, pois o zinabre tem a característica de se espalhar pelos componentes que contenham cobre, como os cabos elétricos.

Uma boa prática para limpeza do zinabre em terminais de baterias e cabos é a utilização de uma mistura de água e bicarbonato de sódio,
onde, em um copo com 200 ml de água, adiciona-se a quantidade de uma colher de sopa de bicarbonato de sódio para fazer esta mistura.

Esta mistura colocada com cuidado diretamente ou com um pincel, apenas em cima do local afetado com o zinabre, cria imediatamente
uma espuma branca esverdeada, que indica que o zinabre está reagindo à mistura, e se soltando do metal. Ainda podendo ser usado o mesmo
pincel para ajudar na limpeza da região afetada, e em seguida limpado o local com pano úmido e posteriormente secado com pano seco. Este
procedimento limpa completamente o zinabre existente.

Uma maneira de evitar novamente o surgimento do zinabre no local é a aplicação de vaselina nos polos e conectores elétricos da bateria já
limpa, evitando a formação de umidade no local afetado.

4.5.2 Cuidados no encaixe e proteção das baterias nos equipamentos de engenharia do EB

Algumas observações feitas pela DME em visitas de orientação técnica, em diversas OM de Engenharia, constataram a forma incorreta de
conexão dos terminais dos cabos elétricos aos polos das baterias, o que causa falhas no sistema elétrico e aquecimento dos terminais destes
cabos e polos das baterias.

Figura 4.3: Terminal do cabo mal conectado ao polo da bateria

Foi observado, também, o encaixe incorreto das baterias nos locais próprios ou até mesmo a falta de aperto adequado dos suportes de
fixação das baterias, além da falta de tampa de proteção em viaturas que dispõe de tal característica.

Figura 4.4: Suporte de fixação das baterias sem porcas nos parafusos

Todas estas situações causam problemas no funcionamento das baterias, gerando aquecimento excessivo, vazamento da solução da
bateria e formação de zinabre devido aos impactos nos polos destas baterias.
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Figura 4.5: Baterias sem suportes de fixação e sem tampa de proteção

Portanto, é importante que as baterias sejam sempre alocadas de maneira correta, fixadas da melhor forma possível e protegidas contra
poeira e água com os recursos disponíveis em cada caso, para que a vida útil das mesmas seja cumprida da melhor forma possível.

4.6 Descarte de baterias elétricas

A Resolução CONAMA nº 401 de 04/11/2008, que foi publicada no Diário Oficial da União em 05 de novembro de 2008, “Estabelece os
limites máximos de chumbo, cádmio e mercúrio para pilhas e baterias comercializadas no território nacional e os critérios e padrões para o seu
gerenciamento ambientalmente adequado, e dá outras providências”, devendo ser seguida à risca.

4.7 Referências

_____.NBR 15914: Bateria Chumbo-ácido para uso em veículos automotores de quatro ou mais rodas – Requisitos e simbologia, 2013.

Dicionário eletrônico Houaiss da língua portuguesa, Definição de Zinabre. https://pt.wikipedia.org/wiki/Azinhavre. Acessado em 22 de novembro
de 2021.

LUFFE Ind Carregadores de Baterias, O que causa e como limpar zinabre em baterias. https://luffe.com.br/o-que-e-zinabre. Acessado em 24 de
novembro de 2021.

Resolução CONAMA nº 401 - Estabelece os limites máximos de chumbo, cádmio e mercúrio para pilhas e baterias comercializadas no território
nacional e os critérios e padrões para o seu gerenciamento ambientalmente adequado, e dá outras providências, 2008.

CAPÍTULO V

Orientação de operação para embarcações de transporte de pessoal– FAMÍLIA 40

5.1 Finalidade

Orientar os usuários quanto aos procedimentos de operação dos motores e dos principais equipamentos das embarcações “JACARETINGA”,
“CAMANAUS”, “TRAÍRA”, "YESHUA”, “Sd BOBADILHA" e “FORTE JUNQUEIRA”, adquiridas pelo EB com recursos do Programa SISFRON, do modelo
catamarã, e destinadas ao CMA, 4 (quatro) embarcações, e ao CMO, 2 (duas) embarcações.

Figura5.1: embarcações Traíra e Yeshua

5.2 Principais características das embarcações
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As embarcações possuem as seguintes características:

a. comprimento total: 12,77 m;

b. boca moldada: 3,60 m;

c. pontal moldado: 1,20 m;

d. calado carregado: 0,626 m;

e. peso da embarcação com motores e equipamentos: 7,389 toneladas;

f. capacidade de combustível: 2.000 litros (dois tanques de 1.000 litros); e

g. estaleiro construtor: Estaleiro Bibi Eireli, CNPJ: 05.204.780/0001-05.

5.3 Procedimentos operacionais

5.3.1 Principais Motores de Combustão (MCP) BB/BE

Figura 5.2: Centro Rabeta Mercury QSD 2.8

a. Óleo Lubrificante do Motor.

1) Verificar o nível de óleo do motor, no início de cada operação

1.1) com o motor em funcionamento, os mancais do virabrequim, ou os mancais do tirante, podem bater e quebrar a vareta
medidora, causando danos aos componentes internos do motor. Desligue o motor completamente antes de remover ou inserir a vareta
medidora;

1.2) para verificar o nível do óleo do motor durante a operação, desligue o motor e aguarde 5 (cinco) minutos para que o óleo seja
drenado para o cárter de óleo; e

1.3) remova a vareta, limpe-a com um pano limpo e insira-a novamente.

2) Troca do óleo

2.1) troque o óleo do motor quando o motor estiver aquecido devido à operação normal. O óleo aquecido flui mais livremente,
removendo mais impurezas. Use somente o óleo recomendado;

2.2) ligue o motor e aguarde que ele aqueça até atingir a temperatura normal de operação, aproximadamente 5 (cinco) minutos;

2.3) desligue o motor e aguarde algum tempo para que o óleo seja drenado para o cárter de óleo (aproximadamente cinco minutos);

2.4) após os procedimentos acima, siga o passo a passo do Manual de Operação dos Motores, seção 4 – Manutenção, páginas de 42
a 44; e

2.5) após finalizar os procedimentos da troca de óleo, ligue o motor e verifique se há vazamentos.

Observação: O desgaste do motor causado devido ao aumento do atrito e pelo fluxo limitado de óleo é maior quando o motor está frio.
Diminua o desgaste do motor deixando que a temperatura do líquido de arrefecimento do motor atinja a faixa de funcionamento normal,
antes de acelerar forte ou aplicar a aceleração máxima.

b. Combustível:

1) esse motor opera com diesel. A mistura de gasolina, álcool e diesel combustível não é indicada devido à grande possibilidade de
causar incêndio e/ou explosão, podendo gerar graves lesões, ou até a morte, no operador;

2) o uso de combustível diesel inadequado, contaminado com água, por exemplo, pode danificar seriamente o motor, e essa prática não
é considerada bom uso do motor, e danos, por esse motivo, não são cobertos pela garantia. Uma perícia técnica realizada posteriormente pode
detectar o mau uso;

3) os motores da Mercury exigem o uso de combustível diesel de Grau 2-D ULSD (diesel com teor ultrabaixo de enxofre), sendo
recomendado o S-10 marítimo;

4) o motor pode apresentar, repentinamente, maior ruído após o abastecimento com combustível de qualidade inferior, com baixa taxa
de cetano; e

5) os motores que usam diesel com alto teor de enxofre podem apresentar um aumento considerável na corrosão de peças metálicas,
na deterioração de peças plásticas e de borracha, no desgaste excessivo de peças internas do motor, especialmente nos rolamentos, podendo
causar corrosão e danos graves a outras peças do motor e dificuldade em ligar e operar o mesmo.

Observação: quando possível, e sendo fornecido pela cadeia de suprimento, deve-se utilizar óleo de motor diesel de 4 ciclos 15W-40, e
combustível diesel marítimo com baixo teor de enxofre (S-10 marítimo), visando aumentar a vida útil dos motores.
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Observação: O vazamento de combustível representa risco de incêndio e/ou explosão, que pode causar graves ferimentos ou morte.
Devem ser executadas inspeções periódicas de todos os componentes do sistema de combustível, observando se há sinais de vazamento,
amolecimento, endurecimento, dilatação ou corrosão, principalmente após o período de armazenamento. Qualquer sinal de vazamento ou
deterioração exige substituição antes de nova operação do motor.

c. Operação:

1) verificar, no início de cada operação:

* nível de óleo do motor;

* nível do fluído de arrefecimento do motor;

* nível de fluído da direção hidráulica;

* nível do lubrificante das engrenagens da unidade de tração no monitor de lubrificante para engrenagens;

* cabos das conexões; e

* sujeiras no filtro de água.

2) deve ser acionada a chave geral da bateria quando for realizar o funcionamento dos motores;

3) verificar, antes do funcionamento dos motores, o filtro de água e, caso haja necessidade, efetuar a limpeza. (Ver manual de instruções
do fabricante do motor);

4) com motores verificados e energizados deve-se acionar, no console do comando, as chaves de ignição dos motores, na posição de
primeiro estágio, para acionar os relógios de monitoramento dos motores no painel de comando;

5) posicionar o Trim da Rabeta na posição zero;

6) acionar os botões de partida, um de cada vez, sempre atento a rotação e temperatura dos motores;

7) preferencialmente aguardar atingir a temperatura de trabalho normal, aproximadamente 5 (cinco) minutos, para engatar a manete e
sair com a embarcação, possibilitando assim uma perfeita circulação dos fluidos;

8) sempre que parar a embarcação é recomendado deixar os motores funcionando em marcha lenta, por certo tempo, para diminuir a
temperatura do óleo e com isso refrigerar a turbina antes de desligar;

9) para o desligamento dos motores basta girar a chave de ignição para a posição inicial e/ou acionar a botoeira de partida novamente;

10) em caso de encalhamento o procedimento inicial deve ser desligar os motores, entrar no rio para avaliar as possibilidades para
possível desencalhamento, levantar um pouco a rabeta de modo que ela não encoste no fundo do rio e verificar se os captadores de água não
estão puxando terra, e tentar desencalhar empurrando com a mão. Caso não seja possível, chamar uma outra embarcação para puxar;

11) nunca usar a força do motor para desencalhar, caso a rabeta estiver enterrada na areia, pois o motor irá realizar um esforço máximo
para girar o hélice na areia, sendo que ele foi projetado para giro livre em água. Este esforço pode provocar a quebra de diversas peças do motor,
em especial, o acoplamento entre o motor e a rabeta, peça de sacrifício, ou seja, as primeiras danificadas para preservar o motor, o que acontece
em grandes esforços e não são cobertas pela garantia;

12) é importante a verificação da situação da água do rio onde a embarcação se encontra atracada. Antes do acionamento dos motores,
fazer uma inspeção quanto a lixos, plantas, lama, areia e diversos outros detritos que possam comprometer as entradas de água para
refrigeração dos motores, podendo causar perda do rotor e superaquecimento. É importante levar pelo menos um rotor sobressalente nas
missões; e

13) devem ser realizadas todas as manutenções previstas no manual dos motores, dentro dos prazos estipulados.

Tabela 5.1: Revisão periódica

5.3.2 Gerador

1) verificar nível de água, óleo do motor e demais conexões;

2) colocar a chave seletora de energia na posição zero (a chave está localizada no painel de comando, logo abaixo das botoeiras);

3) dar partida girando a chave de ignição no painel do gerador;
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4) com o gerador em funcionamento, coloca-se a chave seletora de energia na posição “GERADOR” para alimentar a embarcação; e

5) tenha sempre na embarcação os manuais, para esclarecimento de quaisquer dúvidas que possam surgir.

5.3.3 Tanque de diesel

1) a embarcação possui dois tanques de diesel com capacidade de 1.000 litros cada. Localizados no casco da embarcação, os tanques de
diesel têm o seu abastecimento feito pela proa, por meio das bocas de enchimento BB/BE;

2) os suspiros dos tanques estão localizados na parte externa da casaria à BB e BE e seus visores de níveis estão localizados na sala de
máquinas BB/BE; e

3) recomendam-se vistorias periódicas nos porões onde estão localizados os tanques de combustíveis, para verificação de possíveis
vazamentos decorrentes de impactos, bem como nos visores de nível também.

5.3.4 Tanque de Dejetos

1) a embarcação possui um tanque de dejeto no casco de BB, avante da sala de máquinas;

2) o tanque tem capacidade para 360 litros e seu produto é descarregado por meio de uma bomba centrifuga localizada na sala de
máquinas de BB e acionada no console de comando da embarcação (chave liga/desliga TQ. DEJETOS); e

3) o tanque deve ser descarregado quando se julgar necessário, e quando for parar a embarcação por mais de dois dias. Recomenda-se,
que antes da descarga, seja colocado cloro no tanque, por meio do vaso sanitário, deixando agir por alguns minutos e, em seguida, deve ser
esvaziado o tanque.

5.3.5 TV/SOM

1) a embarcação possui uma TV conectada a um sistema de alto-falantes alimentados por um sistema elétrico acionado por meio de
uma chave localizada e identificada no painel de comando, que deve ser ligada quando o sistema estiver em uso e desligada quando estiver fora
de uso; e

2) para configuração de TV e Som, veja no manual de instruções dos fabricantes, que foram entregues juntos com a embarcação.

5.3.6 Diversos

1) evitar o transporte e a utilização de tambores com combustível na praça de máquinas, pois pode ocasionar derramamento,
contaminação do combustível, dificuldade para realizar o controle de consumo, além de ser proibida essa pratica por Autoridade Marítima. Em
casos excepcionais, onde seja realmente necessária a utilização de reservatórios externos, deve ser realizada a instalação das mangueiras
utilizando os filtros de combustível;

2) pelo menos a uma pessoa a bordo deve estar instruída sobre as regras básicas de partida, operação do motor e do manejo do barco,
para o caso de incapacidade do piloto;

3) mudar de marcha (vante/Ré), enquanto o regime de rotações do motor estiver acima de marcha lenta, pode danificar o sistema de
propulsão. Só mude a marcha quando o motor estiver funcionando em marcha lenta;

4) evite desligar o motor, quando a unidade sterndrive estiver engrenada. Se o motor parar com a transmissão por coluna engrenada,
realize o seguinte procedimento: empurre e puxe, repetidamente, até que a alavanca volte à posição do detentor neutro. Várias tentativas
poderão ser necessárias se o pacote de energia estava funcionando acima das RPMs de marcha lenta quando o motor parou. Depois que a
alavanca retornar para a posição de retenção, continue com os procedimentos normais de partida;

5) uma hélice em rotação, um barco em movimento ou qualquer dispositivo sólido preso a embarcação poderá causar ferimentos graves
ou morte a nadadores. Pare o motor imediatamente todas as vezes que alguém, na água, esteja próximo ao perímetro da embarcação; e

6) orientações extraídas do Manual do Fabricante dos motores.

Figura5.3: Resolvendo problemas
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Figura5.4: Indicações de advertência

Figura5.5: Caixa de fusíveis no motor

5.4 Conclusão

Esse Boletim Técnico possui orientações complementares aos manuais dos fabricantes dos motores e equipamentos, e não substitui esses
manuais. Este documento, assim como todos os manuais entregues com a embarcação, deve ser mantido a bordo para rápida consulta e leitura
constante dos tripulantes da embarcação.
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CAPÍTULO VI

RESERVATÓRIO FLEXÍVEL PARA ÁGUA – QUANTITATIVOS E BOAS PRÁTICAS (FAM 35)

6.1 Introdução

Esta matéria tem por finalidade listar os reservatórios flexíveis para água existentes no Exército Brasileiro, exemplificar algumas das
utilizações desse material de emprego militar (MEM) e apresentar boas práticas para o armazenamento e conservação do material. Esse MEM da
Classe VI – Engenharia e Cartografia, pertence à Família 35 – Suprimento de Água, e seu CODOT é 106350006, conforme o Na C da Port nº 007-
EME, 16 FEV 16, a qual aprova a Relação de Materiais de Emprego Militar Passíveis de Constarem em QDM e em QDMP.

A água potável é essencial para a manutenção da saúde e sustentabilidade de operações militares, porém, seu transporte e carregamento,
são grandes desafios logísticos. Planejar as necessidades de consumo de água de uma fração de combate é uma atividade complexa, e exige
compreensão das perdas pelo suor com base na intensidade da atividade, parâmetros biofísicos de vestuário e condições climáticas
(Charkoudian et. Al, 2016; Black, 1994).

De uma perspectiva médica e fisiológica, a falta adequada de água causa desidratação, a qual aumenta o risco de sérias doenças causadas
pelo calor e, como consequência, compromete o desempenho dos combatentes daquela fração, especialmente devido à grande exposição a
altas temperaturas com grande umidade no ar (bulbo molhado acima de 30 °C) (Department of the Army and Air Force, 2003; Carter et. al, 2005;
Kenefick et. al, 2010).

As tropas em operações estão sujeitas a lidarem com situações extremas, que levam milhares de militares às condições que fogem do
considerado ideal, do ponto de vista de instalações sanitárias. Dentro destas circunstâncias, grande parte da tropa pode ser exposta a sérios
riscos para saúde, antes mesmo de atuar (Gallotti et. al, 2020).

O Exército Brasileiro tratou sobre o assunto relativo a reservatórios de água no Boletim Técnico de nº 22 no ano de 1999, versando sobre
adaptação nos tanques reservatórios do Equipamento de Purificação de Água 7 VR, não havendo, portanto, uma padronização dos tipos de
reservatórios a serem utilizados.

6.2 Definição

Reservatórios são locais construídos para que suprimentos sejam armazenados em períodos de escassez. Reservatório flexível pode ser
definido como um equipamento de armazenamento de líquidos, que varia em função do volume ou capacidade, podendo ser empregado
facilmente em obras civis, indústrias, pequenas empresas, irrigação e atendimento emergencial como no caso de seca, desastres ambientais ou
combate a incêndio.

Dentre as principais vantagens que um reservatório flexível possui podem-se citar a fácil movimentação do equipamento (Figura 6.1) e a
utilização tanto para águas salobras, doce, turvas e contaminadas, a serem tratadas, ou água potável.

Figura 6.1: Reservatórios flexíveis para água instalados nas carrocerias de viaturas.

6.3 Emprego no Exército Brasileiro

A água potável é um suprimento indispensável para a conservação de operações militares. Assim sendo, seu tratamento e distribuição
devem acompanhar a mobilidade das forças de superfície, e possuir a capacidade, suficiente, de ser instalado e reinstalado em diferentes locais e
de maneira rápida e eficaz.

O Exército Brasileiro faz uso destes equipamentos em missões reais, atividades militares de instrução, adestramento e atividades de apoio
à sociedade civil, como a utilização durante a Missão de Paz no Haiti, aprestamento para transporte emergencial de água no sertão nordestino,
dentre outros. (Figura 6.2).
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Figura 6.2: (a) Reservatórios flexíveis de água em Missão de Paz no Haiti; (b) Aprestamento de
transporte de água para o sertão nordestino; e (c) Aprestamento de transporte de água.

Os reservatórios, sempre que possível, devem estar associados a uma estação de tratamento de água (ETA), ou outro equipamento de
purificação de água de nível Bda/DE. Eventualmente, podem ser utilizados isoladamente, conforme a situação e/ou o emprego permitir.

Atualmente, o Exército Brasileiro possui 347 unidades reservatórios flexíveis de água, cadastrados no SISCOFIS, do tipo lona de PVC,
distribuídos em todo o territótio nacional, com 3 diferentes capacidades de armazenamento, 1.500, 4.500 e 6.000 litros. Na Tabela 6.1 estão
dispostas a quantidade e a capacidade dos reservatórios existentes, dentro de cada Região Militar.

Tabela 6.1: Distribuição dos reservatórios flexíveis de água existentes no Exército Brasileiro com relação às Regiões Militares.

6.4 Armazenagem e boas práticas

A adequada armazenagem dos reservatórios é essencial para a perfeita utilização e não danificação/degradação do equipamento e para
aumentar o ciclo de vida útil. Neste intuito, ao ser transportado vazio ou armazenado, o equipamento deve ser higienizado, dobrado e, para que
a conservação seja efetiva, alguns fatores devem ser observados (Sansuy, 2015):

6.4.1 Limpeza e higienização interna do reservatório:
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a. estender o reservatório em local adequado – plano e longe de objetos que possam danificar o equipamento;

b. encher, com água, o equipamento até que a altura, aproximada, de 10 cm seja atingida;

c. colocar solução de higinenização e deixar pelo tempo mínino de 2 horas. A solução poderá ser 1 litro de água sanitária ou 2 gramas de
Hipoclorito de Sódio (NaClO);

d. garantir a movimentação da água + solução dentro do reservatório;

e. após o tempo mínimo, enxaguar o reservatório de forma a garantir que toda a solução colocada tenha sido expulsa do interior; e

f. a peridiocidade ideal desta limpeza é a cada 3 meses ou sempre que qualquer tipo de resíduo for detectado.

6.4.2 Limpeza e higienização externa do reservatório:

a. a limpeza da superfície externa deverá ser feita utilizando detergente neutro ou sabão e água limpa;

b. utilizar uma esponja que não danifique o material; e

c. enxaguar com água limpa.

Para o armazenamento do equipamento os seguintes passos devem ser seguidos [5], confome Figura 6.3.

Procedimento para colocar o equipamento dentro da embalagem:
1º: colocar o equipamento amarrado e com a válvula do tubo de saída para cima;
2º: sobre o reservatório colocar a embalagem das catracas; e
3º fechar a embalagem.
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Equipamento armazenado em gaiolas e pronto para ser tramsportado.

Figura 6.3: Passo a passo para armazenamento do equipamento.
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CAPÍTULO VII

PLANO DE MATERIAL DE ENGENHARIA – 2021 – 2031
1ª Revisão – agosto de 2021

FINALIDADE

Este Plano tem por finalidade direcionar os esforços e os recursos orçamentários geridos pela Diretoria de Material de Engenharia (DME),
no que concerne à gestão do ciclo de vida do material de Engenharia do Exército Brasileiro, para o período de 2021 a 2031.

PREMISSAS DO PLANEJAMENTO

Para a confecção deste planejamento foram consideradas as Diretrizes do Comandante do Exército – 2020/2021, a Concepção Estratégica
do Exército – 2019, o Plano Estratégico do Exército 2020 - 2023, o histórico dos recursos geridos pela DME (ações orçamentárias orgânicas, dos
Programas Estratégicos e recursos inopinados), e as Normas Administrativas Relativas ao Material de Engenharia (NARMENG).

Estão inseridos no presente Plano apenas os materiais e equipamentos do Cl VI entendidos como prioritários, em função do emprego,
quantidades (previstas, existentes e confiáveis) e valor agregado.

Quanto às Diretrizes do Comandante do Exército – 2020/2021, há que se destacar os seguintes aspectos (grifos nossos):

“Prosseguir com as gestões no nível político - Ministério da Defesa (MD) - a fim de aproveitar as oportunidades de participação em
Operações de Paz e Ajuda Humanitária, individuais e com o emprego de tropas.”

“Considerar o impacto que novos Sistemas e Materiais de Emprego Militar (SMEM) trarão ao custeio do Exército durante o seu ciclo de
vida.”

“Manter a efetividade e a prontidão da Força Terrestre por intermédio da distribuição adequada dos SMEM, em consonância com o PEEx e
pelo aperfeiçoamento dos Planos de Mobilização.”
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“Considerar o ciclo completo de vida na adoção, padronização, desativação, transformação e modernização dos Sistemas e Materiais de
Emprego Militar (SMEM).”

“Manter as ações destinadas a atualizar, substituir e completar, em curo prazo, os meios blindados da Força Terrestre, integrando, de
forma sistêmica os elementos de manobra, de apoio ao combate...”

No que se refere à Concepção Estratégica do Exército – 2019, merecem destaque, para fins deste Plano, as seguintes assertivas (grifos
nossos):

“Para atender ao estado de prontidão da Força, mesmo em tempo de paz, e a uma evolução mais rápida da situação de paz para a de crise
ou conflito armado, deve-se estabelecer prioridades para o recompletamento de pessoal, material e para o planejamento e a execução do
preparo...... Para atender a essas premissas, as F Emp Estrt devem possuir a mais alta prioridade...... Dentre as F Emp Ge, serão consideradas
prioritárias as que possuem emprego pré-definido nos planejamentos conjuntos realizados pelo EMCFA.”

“Com a finalidade de melhor orientar os recursos financeiros para o Preparo da F Ter, é necessário que sejam estabelecidas prioridades....
Desse modo, as tropas que receberem prioridade (F Emp Estrt, módulos especializados e F Emp Ge com prioridade) deverão ter seu preparo
completo para atuar em qualquer parte do território nacional ou no exterior, para atender às HE existentes..... Estas prioridades serão nas áreas
do preparo, de pessoal e de material. As demais tropas terão seu preparo regulado de acordo com a disponibilidade de recursos financeiros,
privilegiando, sempre que possível, a Estratégia da Dissuasão sobre as demais.”

Com relação ao Planejamento Estratégico do Exército 2020 – 2023, há que se destacar as seguintes atividades previstas no PEEx 2020-2023
e que foram utilizadas neste planejamento:

“1.1.1.3 Obter e/ou modernizar Sistemas e Materiais de Emprego Militar (SMEM) para as tropas das forças de emprego estratégico
(Brigadas).”

“1.1.7.1 Implantar a 6ª Companhia de Engenharia de Combate de Selva (6ª Cia E Cmb Sl) no Comando Militar do Norte.”

“1.1.7.2 Obter material (SMEM) de Engenharia.”

“1.1.7.3 Reestruturar a Simulação no Sistema de Engenharia.”

“1.2.4.3 Obter implementos de Engenharia para a VBTP-MR Guarani (protótipo).”

“2.2.2.1 Participar de exercícios e missões de paz individuais, com tropa e com frações especializadas, inclusive ações/tarefas de
desminagem humanitária.”

“2.2.2.2 Participar de exercícios e ficar em condições de atender às ações de caráter humanitário.”

“2.2.3.1 Experimentar a metodologia afeta ao planejamento, constituição, adestramento e manutenção de uma Força Expedicionária.”

“3.2.1.9 Obter material de engenharia.”

“3.2.3.1 Implantar o Subprojeto de Cooperação com a Defesa Civil nos Comandos Militares de Área.”

“5.1.3.1 Implantar o Sistema de Prontidão Operacional (SISPRON) para as OM integrantes da Força de Prontidão Operacional do Exército
(FORPRON), mantendo-as ECD realizar Op Básicas e Complementares e/ou integrar uma Força Expedicionária.”

“5.1.3.2 Manter tropas em condições de serem empregadas, de acordo com os compromissos assumidos no Sistema de Prontidão de
Capacidades de Manutenção de Paz das Nações Unidas (UNPCRS).”

“6.1.1.3 Aperfeiçoar a doutrina de: Operações na Selva; de Comando e Controle (C²); de Apoio de Fogo (incluindo a busca de alvos); de
Defesa AC; de Inteligência Militar; de Defesa Antiaérea; de Mobilidade/Contramobilidade; de Logística; de DQBRN; das Brigadas Blindadas; e das
Brigadas Mecanizadas.”

“12.2.1.3 Adequar as instalações e meios do Centro de Instrução de Engenharia (CIEng).” Ao mesmo tempo, os seguintes projetos
constantes do Plano de Obtenção de Capacidades Materiais – PCM, ao PEEx 2020 - 2023:

“2.7 - Embarcações fluviais de patrulhamento e de transporte de tropa com proteção blindada”

“2.17 - Equipamentos de Engenharia”

“2.25 - Prtd L para atender a Família GUARANI (Classe 22)”

“2.26 - Passadeira Treliçada Biapoiada”

Quanto aos recursos orçamentários e extraorçamentários geridos pela DME, fundamentais para o custeio de todo o acervo de material
Classe VI do EB e para a aquisição de novos materiais de engenharia (recompletamento ou novas aquisições), os mesmos têm sido da ordem de
R$ 70.000.000,00 (setenta milhões de reais) anuais, provenientes das mais diversas Ações Orçamentárias, na proporção de 2/3 para o GND 4 e
1/3 para o GND 3.

Em função da peculiaridade das Ações Orçamentárias, alguns C Mil A tem sido melhor atendidos do que outros, quer seja em termos de
novas aquisições, como em termos de atividades de custeio.

De qualquer forma, o montante de recursos recebidos pela DME, anualmente, para a gestão do Material Cl VI do EB, não é suficiente para
atender todas as necessidades previstas de manutenção (GND 3 - Custeio), nem para realizar o recompletamento dos materiais/equipamentos
previstos e inexistentes ou em processo de descarga (GND 4 – Investimento).

Assim sendo, é fundamental que ocorra uma PRIORIZAÇÃO para as atividades de manutenção e de recompletamento, inclusive para as
novas aquisições de material de engenharia.

Ao mesmo tempo, o processo de Desfazimento (Descarga e Alienação) é considerado fundamental para os planejamentos e as decisões
vinculadas à aplicação dos recursos financeiros, tanto em Manutenção do acervo existente em operação (Grupo 3 - Custeio) como em Aquisições
de novos materiais (Grupo 4 - Investimento), pois tem relação direta com a utilização adequada dos recursos financeiros disponibilizados e com a
capacidade operacional das OM que possuem dotação de material de engenharia (Classe VI).

Este Plano de Material de Engenharia visa, pois, estabelecer estas prioridades para o período de 2021-2031, sendo que o mesmo deverá
ser revisto e atualizado anualmente. Como subprodutos deste Plano, serão confeccionados planos específicos que regulamentarão e
operacionalizarão o Plano de Material de Engenharia, de acordo com as necessidades identificadas pela DME.
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Por último, nas fases de planejamento e execução dos processos inerentes ao ciclo de vida do material classe VI, deverá ser observada a
Política de Desenvolvimento Sustentável/Sustentabilidade do Exército Brasileiro, com foco nos seguintes aspectos:

a. integrar critérios ambientais nos processos de aquisição de material classe VI - maior vida útil, menor utilização de recursos naturais,
menor geração de poluentes, menor geração de resíduos perigosos, logística reversa para pneus, baterias, óleos lubrificantes e suas embalagens;

b. prevenir e minimizar todas as formas de poluição de água, do solo e do ar, evitando o uso de substâncias ou equipamentos prejudiciais
ao ambiente, introduzindo melhorias que evitem a sua dispersão acidental e, quando necessário, implementando medidas de caráter corretivo;

c. promover a diminuição das emissões de gases com efeito estufa, com a implementação de medidas de eficiência energética e com
recursos de energias renováveis;

d. valorizar empresas que promovam rótulos ecológicos em seus produtos;

e. utilizar equipamentos adequados na resolução de acidentes ou incidentes com substâncias perigosas, com bacias de retenção e kits de
emergência em casos de vazamento;

f. infraestrutura adequada para armazenamento e manutenção dos equipamentos de engenharia;

g. garantia de fornecimento de insumos e de manutenção durante toda a vida útil do equipamento; e

h. previsão de aquisição de simuladores de equipamentos de engenharia.

MATERIAL DE ENGENHARIA

1. PONTES

a. Situação Geral

Atualmente, o Sistema de Engenharia do Exército dispõe das seguintes pontes fixas:

1) 14 (quatorze) equipagens de pontes Bailey, da década de 1970;

2) 1 (uma) equipagem de ponte Compact 200, da década de 1990; e

3) 16 (dezesseis) equipagens da ponte LSB (Logistic Support Bridge), da década de 2000.

Com relação as pontes flutuantes, o EB possui as seguintes equipagens:

1) aproximadamente 3 (três) equipagens de ponte M4T6, da década de 70; e

2) aproximadamente 1 (uma) equipagem de ponte Bailey Uniflote, da década de 70.

No que diz respeito as pontes fixas, o EB conta com as melhores pontes fixas que existem, atualmente, nos principais exércitos do
mundo, as pontes LSB. São pontes de grande confiabilidade, manutenção simples e que permitem o tráfego seguro de Vtr e Bld das Classes
70/80. A ponte Compact 200, apesar de ser mais antiga do que as LSB, também está em ótimas condições e atende perfeitamente às demandas
do EB.

As pontes LSB foram adquiridas mediante convênio com o Departamento Nacional de Infraestrutura de Transporte (DNIT), para serem
utilizadas de forma dual, ou seja, tanto em operações militares quanto em situações emergenciais, mediante acionamento do próprio DNIT e
dentro do escopo do Termo de Execução Descentralizada (TED) assinado entre as partes. O uso prioritário das mesmas está direcionado para as
situações emergenciais, todavia, podem e devem ser utilizadas em Operações Militares e de Adestramento da Tropa.

As pontes Bailey, por sua vez, encontram-se extremamente desgastadas pelo uso contínuo e devido ao seu longo tempo de vida.

No que diz respeito as pontes flutuantes, o EB conta apenas com as pontes M4T6 e Bailey Uniflote, as quais estão extremamente
antigas, obsoletas e desgastadas. O material pneumático da ponte M4T6 praticamente não permite mais reparações confiáveis. Somado a isto,
estas duas pontes não permitem o trânsito, confiável, de Vtr / Eqp pesados.

b. Orientações do DEC

1) as pontes Bailey deverão ser utilizadas, prioritariamente, para a instrução. Seu uso em operações e/ou atividades subsidiárias ficará
condicionado a um estudo técnico minucioso do estado do material, para que atenda às condições de segurança. Os gastos de manutenção das
pontes Bailey ficarão restritos às manutenções preventiva e preditiva. Não deverão ser previstos/efetuados gastos com manutenção corretiva;

2) as pontes Compact 200 e LSB deverão ser priorizadas em termos de manutenção preventiva, preditiva e corretiva;

3) a ponte M4T6 deverá ser substituída, no futuro, pela ponte IRB. Para tanto, o Comando Militar do Sul (CMS), por intermédio do 4º
Grupamento de Engenharia (4º Gpt E), poderá iniciar seu planejamento de aproveitamento do material M4T6 e de recebimento da ponte
Improved Ribbon Bridge (IRB), ao longo de um período de 7 a 8 anos;
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Ponte IRB

4) a ponte Bailey Uniflote deverá, no futuro, ser substituída pela ponte LSB Uniflote. Para tanto, sugere-se que o 3º BECmb utilize sua
ponte Bailey Uniflote apenas para a instrução, devendo a OM se preparar para o recebimento do material uniflote da ponte LSB, caso julgado
pertinente pelo CMS. Após o recebimento dos uniflotes da ponte LSB, os uniflotes da ponte Bailey deverão ser descarregados; o restante do
material da ponte Bailey poderá ser ainda utilizado, prioritariamente para a instrução;

Ponte LSB flutuante

5) a manutenção do material M4T6 deverá ser, prioritariamente, preventiva. Poderá, também, ser realizada a manutenção corretiva,
para aqueles materiais que estejam em melhores condições ou que tenham sido transferidos para as Cia E Cmb Mec; e

6) a manutenção da ponte Bailey Uniflote deverá ser, exclusivamente, preventiva.

7) foi aprovado e expedido pelo EME a Diretriz de Iniciação do Projeto de pontes logísticas, táticas, lançadas sobre veículos e de
portadas, com os objetivos de:

a) Obter pontes logísticas, táticas, lançadas sobre veículo e portadas.

b) Contribuir com a capacitação, qualificação e treinamento dos recursos humanos para a operação destes materiais.

c) Contribuir com o planejamento e implantação do Suporte Log Inicial necessário às pontes.

d) Buscar soluções no mercado nacional, visando o desenvolvimento da Base Industrial de Defesa do País.

e) Definir o destino do material que já atingiu o final do seu ciclo de vida.

8) Foi apresentada, pelo CMS, a seguinte proposta de redistribuição das pontes e portadas sobre sua área de responsabilidade:

a) o 6º BE Cmb receberia as equipagens M4T6, uma vez que aquela OM divisionária tem vasta experiência em operações envolvendo
a citada equipagem e ainda possui pessoal habilitado para operação e manutenção da mesma. Dessa forma, o 6º BE Cmb teria condições de
aprofundar o apoio aos BE Cmb Bld e às Cia E Cmb Mec, com o volume de material M4T6 compatível com cada operação. A OM também disporia
de outras equipagens (em menor quantidade) para atender outras demandas;

b) as Cias E Cmb Mec receberiam 01 equipagem RIBBON para proporcionar um mínimo de capacidade de transposição no apoio às
Bda Inf Mec e C Mec, pois a Prtd L não tem capacidade para atender às VBTP MR Guarani, conforme especificado anteriormente. As Cia E Cmb
poderiam dispor de algumas equipagens para atender pequenas demandas conforme segue planilha abaixo:
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9) A 4ª Cia E Cmb Mec também ficaria em condições de receber a Portada M4T6, atendendo até a classe 50, que se encontra no CMS,
para proporcionar um mínimo de capacidade de transposição no apoio à 4ª Bda C Mec, pois a Prtd L não tem capacidade para atender às VBTP
MR Guarani, conforme especificado anteriormente.

10) Foi elaborada a Memória nº 01-DME/DEC, de 9 de junho de 2021, versando sobre Pnt Logísticas, Lançada por Veículos e Portadas.

11) Foi encaminhada ao EME uma proposta de Diretriz de Iniciação do Projeto de pontes logísticas, táticas, lançadas sobre veículo e de
portadas, com os objetivos de:

a) Obter pontes logísticas, táticas, lançadas sobre veículo e portadas.

b) Contribuir com a capacitação, qualificação e treinamento dos recursos humanos para a operação destes materiais.

c) Contribuir com o planejamento e implantação do Suporte Log Inicial necessário às pontes.

d) Buscar soluções no mercado nacional, visando o desenvolvimento da Base Industrial de Defesa do País.

e) Definir o destino do material que já atingiu o final do seu ciclo de vida.

2. PORTADAS

a. Situação Geral

O Exército Brasileiro conta, atualmente, com os seguintes tipos de portadas:

1) Portada Tática Leve – fabricação nacional, década de 1980/1990, classes 8, 12 e 16;

2) Portada Fita – construída com material da Bailey Uniflote, década de 1970;

3) Portada M4T6 – material da década de 1970, atendendo até a classe 50;

4) Portadas Krupp e EWK – material tipo Ribbon Bridge, da década de 1990, atendendo até a classe 80; e

5) Portadas IRB – material tipo Ribbon Bridge, adquirido recentemente (2019 e 2020), atendendo até a classe 80.
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Associado às portadas, temos as Vtr de transporte das mesmas e as embarcações de manobra.

De uma forma geral, as portadas utilizadas pelo Sistema de Engenharia têm atendido as necessidades operacionais e logísticas do EB,
podendo sua utilização ser resumida da seguinte forma:

1) a portada tática leve atende, satisfatoriamente, as Bda Inf Mtz e as atividades de instrução das escolas de formação;

2) a portada fita tem sido pouco utilizada, basicamente em função da idade do material e do volume a ser transportado, mas atende às
necessidades logísticas da Força;

3) a portada M4T6 constitui-se em uma ótima solução para as Bda Inf Mec e Bda C Mec, apesar da idade avançada do material; e

4) as portadas Krupp, EWK e IRB atendem todas as necessidades da F Ter, independentemente do tipo e do escalão a ser apoiado.

b. Orientações do DEC

1) as portadas táticas leve deverão ser utilizadas para atender as Bda Inf Mtz, as Bda Inf Sl (a ser avaliado) e as Escolas de Formação do
EB. Por se tratar de um material cuja fabricação já foi descontinuada, deverá ter sua manutenção preventiva priorizada, buscando ampliar o
tempo de vida útil da mesma;

2) Com a criação da 6ª Cia E Cmb Sl e o módulo do Pel E Cmb Sl da 1ª Bda Inf Sl, a DME enviará 01 (uma) Portada Tática Leve para cada
OM, e realizará a experimentação doutrinária desses materiais em apoio às Bda Inf Sl.

3) a portada fita deverá ser utilizada apenas para fins de instrução, não cabendo mais realizar a manutenção corretiva da mesma;

4) as portadas M4T6 deverão atender, prioritariamente, e a critério dos C Mil A, as Bda Inf Mec e C Mec. Sua manutenção preventiva
deverá ser prioritária nas OM, podendo ser realizadas as manutenções preditiva e corretiva, de forma seletiva, deste material;

5) as portadas Krupp e EWK já atingiram seu tempo de vida útil e estão sendo revitalizadas pelos AGGC e AGSP, com recursos da DME.
Sua utilização deve continuar sendo realizada, priorizando as manutenções preventiva e preditiva dos seus componentes;

5) as Vtr que fazem parte da equipagem das Portadas EWK e Krupp atingiram, também, seu tempo de vida útil. A DME está realizando
estudos sobre o assunto, buscando concluir sobre a possibilidade de padronizar a Vtr Tatra para todas as Portadas (IRB, EWK e Krupp);

6) as portadas IRB adquiridas recentemente deverão atender, prioritariamente, e a critério dos C Mil A, as Bda Bld do EB. As
manutenções preventiva e preditiva de todos os materiais, equipamentos, embarcações e Vtr adquiridos no pacote destas portadas deverão ser
prioritárias para as OM detentoras dos mesmos. Essa medida permitirá que o tempo de vida útil destes materiais se estenda o máximo possível.
Já foram adquiridas 2 (duas) portadas IRB para o EB, sendo 1 (uma) para o 5º BECmb Bld e 1 (uma) para o 12º BECmb Bld. Será adquirida mais 1
(uma) portada IRB, que deverá ser destinada ao 3º BECmb, para compor a futura ponte IRB; e

7) as embarcações de manobra, com exceção das embarcações adquiridas com as portadas IRB, são muito antigas e deverão ser
substituídas por embarcações de manobra produzidas nacionalmente. Até que ocorra esta substituição, as embarcações de manobra antigas
deverão ser priorizadas em sua manutenção preventiva. A manutenção corretiva das mesmas deverá ser evitada ao máximo.

3. PASSADEIRAS

a. Situação Geral

As equipagens de passadeiras utilizadas pelo Sistema de Engenharia são todas, basicamente, do mesmo tipo, a exceção da passadeira
que está sendo adquirida como offset da portada IRB.

São equipagens modelo 1975, de 144 metros cada, de fácil montagem e operação, e que atendem, sem maiores restrições, a finalidade
e as missões que lhe são impostas.

Necessitam de uma manutenção bastante simples e barata, e possuem um tempo de vida útil superior a 30 (trinta) anos.

Passadeira de alumínio

Em função de offset realizado junto a empresa GDELS, para a compra da Portada IRB, o EB está adquirindo 1 (uma) equipagem de
passadeira treliçada biapoiada (passadeira IAB), que irá ser distribuída para a 1ª Cia E Cmb Pqdt.

Passadeira Treliçada Biapoiada (IAB)

Este documento é peça do processo 64282.011761/2024-36 Pág 74 de 160



14/06/2023, 13:48 PORTARIA Nº 25 - DEC, DE 21 DE JANEIRO DE 2022.

www.sgex.eb.mil.br/sg8/006_outras_publicacoes/07_publicacoes_diversas/07_departamento_de_engenharia_de_construcao/port_n_025_dec… 40/90

Nos últimos anos, o AGR tem fabricado 1 (uma) passadeira de alumínio por ano, com recursos da 4ª S Ch EME, tendo sido as mesmas
distribuídas para as OM Eng do EB.

Ao mesmo tempo, está previsto o projeto de construção de passadeiras treliçadas biapoiadas, dentro do escopo do Plano de Obtenção
de Capacidades Materiais – PCM, ao PEEx 2020 – 2023, com tecnologia nacional.

b. Orientações do DEC

1) todas as OM Eng Cmb, AMAN e ESA deverão possuir, no mínimo, 1 (uma) equipagem de passadeira de alumínio em sua dotação. Esta
necessidade se justifica em função da sua larga aplicação nas mais diversas Operações e, principalmente, nas ações de Defesa Civil;

2) as passadeiras de alumínio, modelo 1975, continuarão a ser fabricadas pelo AGR e serão distribuídas para as OM Eng. Há a
necessidade de serem produzidas mais 13 (treze) passadeiras de alumínio;

3) as equipagens de passadeiras de alumínio que tiverem atingido seu tempo de vida útil deverão continuar a ser utilizadas, dentro das
possibilidades e avaliações das OM Eng. Para estas equipagens, deverá ser realizada apenas a manutenção preventiva. Estas passadeiras serão
substituídas por equipagens novas, produzidas pelo AGR;

4) para as equipagens mais novas, que estão dentro do tempo de vida útil, deverão ser priorizadas as manutenções preventiva e
preditiva. Estas equipagens justificam, também, manutenções corretivas, podendo as mesmas serem executadas;

5) a passadeira de treliças biapoiada (IAB), adquirida por offset, será utilizada pela 1ª Cia E Cmb Pqdt e 12ª Cia E Cmb L para fins de
avaliação e futura fabricação de passadeira similar pelo AGR;

6) caso sejam produzidas novas passadeiras de treliças biapoiadas, elas serão direcionadas para as OM Eng priorizadas na Concepção
Estratégica do Exército; e

7) Será realizada a experimentação doutrinária da passadeira na 6ª Cia E Cmb Sl, em ambiente de Selva.

4. EQUIPAMENTOS DE CONSTRUÇÃO

a. Situação Geral

De uma forma geral, o Sistema de Engenharia do Exército e as OM do EB que possuem equipamentos de construção estão muito bem
atendidos, em termos de qualidade do material. A grande maioria dos equipamentos, entre 70 a 80 % do total, está dentro do tempo de vida útil
do material (aproximadamente de 15 a 20 anos) e tem conseguido manter um padrão muito bom de manutenção preventiva e corretiva.

Todavia, em termos de quantidades, há a necessidade de ser definida uma quantidade ideal de equipamentos de construção, por tipo
de OM Eng, que permita as mesmas manterem sua operacionalidade e, ao mesmo tempo, manterem uma manutenção e uma renovação de
frota efetivas.

Existe, também, a necessidade de serem definidas as OM Não-Eng que podem e devem receber equipamentos da família 36
(equipamentos de construção), visando permitir o emprego seguro, a cadeia de suprimentos e a manutenção dos mesmos.

b. Orientações do DEC

1) de uma forma geral, o tempo de vida útil dos equipamentos de construção (família 36) é de 15 (quinze) a 20 (vinte) anos. Assim
sendo, dentro do tempo de vida útil do equipamento, poderão ser realizadas as manutenções preventiva, preditiva e corretiva dos mesmos, com
prioridade para a preventiva e a preditiva. Após ultrapassar o tempo de vida útil, apenas em casos especiais deverá ser realizada a manutenção
corretiva dos equipamentos;

2) os BE Cnst e a Cia E Cnst deverão ter a quantidade de equipamentos necessária para mobiliar as seguintes equipes de trabalho, por
OM, conforme Anexo “A”:

a) terraplanagem/sub-base/base;

b) reciclagem;

c) ECT;

d) asfalto CBUQ;

e) asfalto TSD;

f) micro revestimento;

g) usinagem de asfalto;
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h) fresagem;

i) sinalização horizontal;

j) drenagem;

k) tapa buraco;

l) destocamento/recuperação de jazidas;

m) perfuração de rocha;

n) perfuração de poços;

o) ponte LSB;

p) roçada mecanizada;

q) produção de brita;

r) usinagem de concreto;

s) usinagem de solo;

t) pavimentação de concreto; e

u) BGS.

3) os BE Cmb e as Cia E Cmb deverão ter a quantidade de equipamentos necessária para mobiliar as seguintes equipes, por OM,
conforme Anexo “A”:

a) manutenção da rede mínima de estradas; e

b) drenagem.

4) os equipamentos de construção (família 36), a serem disponibilizados e empregados por OM Não-Eng, estão definidos nas Normas
para Dotação de equipamentos de Construção e Embarcações para as Organizações Militares Não Engenharia do Exército Brasileiro, EB50-N-
06.003, publicado pela Portaria - DME /DEC/C Ex Nº 012, de 19 de maio de 2021;

5) as quantidades de equipamentos de construção, que deverão compor cada uma das Eqp de trabalho especificadas acima, estão
discriminadas no Anexo “A” – Dimensionamento das Equipes Básicas de Trabalho, constante deste Plano; e

6) o desfazimento dos equipamentos de construção será objeto de planejamento a cargo da DME, a cada 2 (dois) anos, e sob condução
junto à DOC, no caso das OM Eng do Sistema de Obras de Cooperação (SOC). Esse Plano, a semelhança do que foi realizado em 2018, deverá
aprovar o desfazimento, por meio de descarga, dos Eqp Cnst que tiverem a sua vida útil comprometida pelos elevados custos de manutenção,
pela alta e constante indisponibilidade e pela baixa confiabilidade. Para o ano de 2021, foi elaborado o Plano de Descarga de Equipamentos de
Engenharia, aprovado pelo Ch DEC e publicado no Aditamento Especial de Gestão de Material de Engenharia Nr 01 – Aditamento DME Nr 22, ao
BI DEC Nr 103, de 2 de junho de 2021.

5. REDES DE CAMUFLAGEM

a. Situação Geral

A grande maioria das redes de camuflagem em uso no EB já ultrapassou ou está perto de ultrapassar seu tempo de vida útil. Foram
redes de camuflagem modulares adquiridas nas décadas de 1980/1990.

Considerando o QDM das OM EB, o Exército possui hoje um déficit de aproximadamente 50.000 (cinquenta mil) redes de camuflagem.
Com a premissa de que cada rede de camuflagem modular custa na ordem de R$ 2.000,00 (dois mil reais), a necessidade de recursos para
equipar todo o EB com este material seria da ordem de R$ 100.000.000,00 (cem milhões de reais).

Com o objetivo de mitigar este problema, o AGSP vem produzindo, anualmente, 500 (quinhentas) redes de camuflagem modulares de
4,60 x 4,60 m, padronizadas e em uso atualmente pela FT, por intermédio do Plano Interno de Trabalho (PIT), definido nas REDAG, com recursos
da DME e do EME.

Buscando adquirir novas capacidades, foram compradas redes de camuflagem multiespectrais, tipo Barracuda, da SAAB, que estão
sendo avaliadas e testadas pela 12ª Cia E Cmb L e serão apreciadas tecnicamente pelo CAEx ainda este ano. Essas redes multiespectrais servem
para camuflar objetos estáticos e fornecer proteção e obstrução à detecção de infravermelho, termal e radar, além de visual e de ultravioleta.
Foram adquiridas 15 (quinze) redes, por meio de processo de aquisição internacional junto à CEBW, no ano de 2018 e entregues em 2019. O
valor unitário, à época, foi de U$ 4.320,00 (quatro mil, trezentos e vinte dólares).

Linha de produção no AGSP
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b. Orientações do DEC

1) não será possível atingir a quantidade total de redes de camuflagem que falta ao EB. Há, assim, a necessidade de serem priorizadas as
aquisições e a distribuição dessas redes.

2) a DME deverá manter o programa de confecção de redes de camuflagem modular com o AGSP, e distribuir esse MEM seguindo a
priorização determinada na Concepção Estratégica do Exército e pelo Programa SISPRON, do COTer;

3) somente a DME, por intermédio do AGSP, deverá adquirir as novas redes de camuflagem modulares, com o objetivo de mitigar o
elevado déficit deste material no EB, buscando a aquisição dessas junto aos Programas Estratégicos. Está proibida a aquisição de redes de
camuflagens, de maneira direta, pelas OM;

4) em coordenação e sob orientação do DCT, a DME já está desenvolvendo e produzindo redes de camuflagem do tipo multiespectral.
Estas redes terão prioridade de aquisição, em detrimento das redes de camuflagem modulares;

5) priorizar a manutenção preventiva deste material. As redes de camuflagem mais novas justificam, ainda, a manutenção corretiva das
próprias. Todavia, as redes que já atingiram ou ultrapassaram seu tempo de vida útil (aproximadamente 30 anos) não justificam mais gastos com
a manutenção corretiva.

6. EMBARCAÇÕES

a. Situação Geral

As embarcações militares estão classificadas em táticas e logísticas, conforme consta da Portaria Nº 027-DMB, de 20 NOV 00, que
aprova as Normas para Classificação, Registro e Identificação das Embarcações do Exército Brasileiro, mas podem ser divididas em outras
categorias ou tipos, como de grande porte e leves - ou “miúdas”, como são tratadas nas normas da Marinha do Brasil (MB); rígidas, semi-rígidas
ou infláveis; de emprego geral, multitarefa ou especializadas; dentre outras, conforme o objetivo ou necessidade do estudo, projeto ou gestão. A
portaria citada se encontra desatualizada, fazendo referência à diversos outros dispositivos já sem efeito ou modificados, e aquela classificação
em vigor também carece de revisão, no contexto da atualização de outras normas referentes à gestão do Mat Cl VI.

As embarcações logísticas (Emb Log) são destinadas à execução de atividades de apoio logístico geral, principalmente transporte de
carga ou pessoal, e também especializado, como de saúde e de manutenção. Possuem porte e características variados, dependendo da
finalidade ou da capacidade, bem como uma grande diversidade de tipos. Normalmente tem emprego dual, tanto operacional quanto
administrativo, transporte de carga e pessoal, e algumas podem ser adaptadas para uso em finalidades táticas de apoio ao combate, como Posto
de Comando, Base de Combate (SU, Pel e Gp).

As embarcações táticas (Emb Tat) destinam-se ao deslocamento operacional e emprego de frações em um curso ou massa de água
para a realização do patrulhamento fluvial e de operações militares ribeirinhas. Esse transporte é visualizado, primordialmente, para atender
frações constituídas ou equipes táticas, da arma base e os apoios ao combate, em operações militares em superfície aquática.

Além das embarcações existentes em uso consolidado, desde os anos 90 o EB vem testando e experimentando diversos outros tipos
de Emb Tat de alto desempenho, dentro dos itens previstos na Port 007-EME, de acordo à diversas finalidades necessárias ou visualizadas.
Normalmente, as embarcações testadas, por oferta dos fabricantes ou obtidas por aquisições de oportunidade, eram produtos de defesa
(PRODE) prontos, em que não houve a definição anterior das tarefas a que se destinavam, logo não foram estabelecidos requisitos e
especificações técnicas que deveriam atender para que preenchessem as lacunas de capacidades das frações fluviais.

O tempo de vida útil das embarcações é de 15 (quinze) a 20 (vinte) anos, conforme sua especificidade. Componentes mais exigidos,
como motor e propulsão, tem vida útil de aproximadamente 10 (dez) anos, mas, além de poderem ser retificados, podem ser substituídos como
um todo, mantendose a operacionalidade plena da embarcação durante seu ciclo de vida. Normalmente as embarcações podem ter sua vida útil
estendida, após processos simples de revitalização, repotencialização e/ou modernização.

De uma forma geral, a frota existente no EB é antiga, muito diversificada e insuficiente, atendendo, com dificuldade, as necessidades
dos apoios tático, logístico e administrativo. As aquisições de novas embarcações para recompletamento, renovação ou ampliação da frota fluvial
tem sido realizada com recursos dos Programas Estratégicos do Exército (PEEx) SISFRON e Amazônia Protegida/Calha Norte (Amz Ptg/PCN). Os
recursos de custeio, atualmente disponibilizados para a DME, são insuficientes para atender a manutenção das embarcações existentes no EB,
mesmo a preventiva, quanto mais a corretiva.

A despeito da existência de diversos trabalhos e propostas sobre tipos de embarcações e organização dos meios fluviais, ainda não foi
realizado um estudo definitivo e completo no âmbito da Força para definir a composição da frota fluvial do EB.
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Emb Tat e Log

b. Orientações do DEC

1) a DME deverá buscar ampliar o aporte de recursos financeiros de custeio para manutenção da frota das Emb existentes e em
ampliação, bem como para eventuais revitalizações, repotencializações e modernizações que se mostrarem viáveis;

2) a DME deverá aprofundar estudos, por intermédio de uma Diretriz de Iniciação do EME e à luz da IG do Ciclo de Vida de MEM, para
verificar as lacunas de capacidade de apoio tático, logístico e administrativo, apresentando propostas para soluções de embarcações que
atendam às necessidades remanescentes e futuras, buscando padronizar a frota de Emb do EB, respeitando as particularidades dos diferentes
ambientes operacionais e demandas específicas. Estes estudos deverão definir as dotações gerais e específicas para as OM dos diversos C Mil A;
e

3) Foi encaminhada ao EME a proposta de Diretriz de Iniciação do Projeto de Embarcações Blindadas, com os objetivos de:

a) Obter embarcações blindadas.

b) Contribuir com a capacitação, qualificação e treinamento dos recursos humanos para a operação destes materiais.

c) Contribuir com o planejamento e implantação do Suporte Log Inicial necessário às embarcações blindadas.

d) Buscar soluções no mercado nacional, visando o desenvolvimento da Base Industrial de Defesa do País.

e) Definir destino do material que já atingiu o final do seu ciclo de vida.

f) Integrar os sistemas de comando e controle (C2) destas embarcações.

7. MOTORES DE POPA

a. Situação Geral

De uma forma geral, o EB está muito bem servido de motores de popa (MP), material este que tem um tempo de vida útil de
aproximadamente 15 (quinze) anos.

No ano de 2014, por intermédio da Portaria Nº 257, de 30 de outubro, foram padronizados pelo EME as seguintes marcas de MP:
Yamaha, Evinrude e Mercury. Destas marcas, apenas a Evinrude produzia motores de popa militarizados, os quais eram adquiridos no exterior. A
produção de motores de popa Evinrude foi descontinuada, pela empresa, no ano de 2020.

b. Orientações do DEC

1) as novas aquisições de motores de popa deverão buscar atender a priorização determinada na Concepção Estratégica do Exército e
pelo Programa SISPRON, do COTer;

2) dentro do tempo de vida útil dos MP, poderão ser realizadas as manutenções preventiva, preditiva e corretiva dos mesmos, com
prioridade para a preventiva e a preditiva. Após ultrapassar o tempo de vida útil (15 anos), apenas em casos especiais, deverá ser realizada a
manutenção corretiva dos mesmos;

3) a DME deverá realizar estudos visando a necessidade ou não de atualizar a Portaria de Padronização dos MP, em função dos motores
Evinrude terem sido descontinuados; e

4) a DME deverá realizar a prospecção de novos motores de popa militarizados, nos mercados nacional e internacional.

8. COLETES SALVA-VIDAS

a. Situação Geral

Os coletes salva-vidas constituem-se em itens básicos de segurança para o emprego fluvial, tendo um tempo de vida útil de
aproximadamente 5 (cinco) a 10 (dez) anos, dependendo do fabricante.

Sua manutenção é basicamente preventiva e seu custo de aquisição da ordem de R$ 400,00 (quatrocentos reais) por colete.
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Por se tratar de item de segurança e por ter uma vida útil que varia muito em função das condições de uso, da manutenção realizada e
das condições de armazenamento, foi orientado pela DME que, anualmente, todos os coletes salva-vidas das OM do EB sejam testados em
termos de flutuabilidade e, em função dos resultados atingidos, sejam os mesmos mantidos em uso ou descarregados – “Teste de flutuabilidade
de coletes salva-vidas em uso na OM”, item 4.7 do Boletim Técnico Nº 25, EB 50-BT-06.025, de 2019.

b. Orientações do DEC

1) a DME deverá buscar adquirir novos coletes salva-vidas atendendo as demandas dos C Mil A e as prioridades definidas na Concepção
Estratégica do Exército e para o SISPRON;

2) todas as OM detentoras de coletes salva-vidas deverão cumprir o teste de flutuabilidade de coletes salva-vidas, definido em Boletim
Técnico da DME;

3) a DME deverá planejar para que todas as OM que utilizam coletes salva-vidas tenham uma quantidade suficiente para atender suas
demandas mínimas, escalonadas por períodos – ½ com até 5 anos da fabricação e ½ com 5 a 10 anos da fabricação;

4) os coletes salva-vidas, com mais de 10 (dez) anos de fabricação, poderão entrar em processo de desfazimento, conforme
planejamento a ser elaborado pela RM / Gpt E enquadrante;

5) para as atividades na água, que exijam proteção balística, deverão ser utilizados coletes balísticos com o nível necessário para a
proteção. Este material, da Classe II, deverá ter flutuabilidade positiva, com certificação da MB, de acordo com às NORMAN 5; e

6) a gestão deste material Classe VI é realizada completamente pelas RM/Gpt E, em todas as suas fases, da aquisição ao desfazimento.

9. GRUPOS GERADORES DE CAMPANHA

a. Situação Geral

O tempo de vida útil dos grupos geradores de campanha é aproximadamente de 10 (dez) a 15 (quinze) anos.

No ano de 2019, por intermédio da Portaria Nº 275, de 17 de setembro, o EME padronizou os grupos geradores de campanha em uso
no EB, por marca, combustível e potência.

A DME é responsável pela descentralização de recursos para a gestão (aquisição e manutenção) dos grupos geradores classificados
como Material de Emprego Militar – MEM, conforme previsto no An A das OAA-DGO/SEF – 2020. Para os demais grupos geradores, classificados
como equipamentos de instalações fixas e estacionários, essa gestão está a cargo da DOM.

Ao mesmo tempo, os geradores utilizados para atender a operação de Usina de Asfalto (UA), Usina de Britagem (UB) e Usina de Solos
(US) são de gestão da DOC.

No ano de 2021, a DME realizou um Estudo que levantou as necessidades atuais em grupos geradores de campanha de todas as OM do
EB, bem como, a situação da vida útil dos mesmos e as possibilidades de remanejamentos. Com base neste Estudo, foram elaborados os
seguintes produtos:

1) Plano de Desfazimento de Grupos Geradores de Campanha - 1/2021 - encaminhado para todos os Órgãos Gestores Regionais do Mat
Cl VI, por intermédio do Aditamento Especial Nr 02, publicado no Aditamento Nr 33 da DME ao BI Nr 157 do DEC de 18 de agosto de 2021.

2) Instruções Administrativas relativas aos Grupos Geradores de Campanha sob a responsabilidade da Diretoria de Material de
Engenharia (EB50-N-06.004).

3) Plano de Remanejamento de Grupos Geradores de Campanha – ainda em fase de produção.

b. Orientações do DEC

1) dentro do tempo de vida útil dos grupos geradores de campanha, poderão ser realizadas as manutenções preventiva, preditiva e
corretiva desses, com prioridade para a preventiva e a preditiva. Após ultrapassar o tempo de vida útil (aproximadamente de 10 a 15 anos),
apenas em casos especiais e devidamente autorizado pela DME, deverá ser realizada a manutenção corretiva. Os grupos geradores que
ultrapassarem seu tempo de vida útil deverão ser, preferencialmente, descarregados;

2) adquirir novos geradores de campanha atendendo as demandas dos C Mil A e as prioridades definidas na Concepção Estratégica do
Exército e para o SISPRON; e

3) a DME deverá apoiar, com descentralização de recursos, as OM Mnt (Pq R Mnt, Ba Log, CECMA e B Log) para a recuperação das
Seções de Engenharia dessas OM, adquirindo ferramental, programas e equipamentos. Ao mesmo tempo, deverá investir na capacitação dos
militares que trabalham nessas Seções de Engenharia.
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10. EQUIPAMENTOS DE SUPRIMENTO DE ÁGUA

a. Situação Geral

Atualmente, o EB possui, como Estações de Tratamento de Água (ETA), as estações UFOR 10-06, UFOR 10-12 e UFOR 34, da Marca
PERENNE, distribuídas às OME, ao 23º B Log Sl e a algumas OM de Saúde, totalizando a quantidade atual de 23 (vinte e três) ETA. As ETA têm a
finalidade de fornecer água tratada para bases militares, hospitais de campanha e instalações fixas que não são atendidas pelas concessionárias
de serviço público.

UFOR

Quanto aos Equipamentos de Purificação de Água (EPA), nível Unidade, o EB possui os equipamentos EPA 7 VT/VR, da Marca ÚTIL,
distribuídos aos B Log e a algumas OME. Muitos desses EPA foram fabricados nas décadas de 70, 80 e 90, já tendo atingido o tempo de vida útil
do material. Os quatro últimos EPA 7 VR adquiridos são do ano de 2012, totalizando a quantidade atual de 24 (vinte e quatro) EPA.

EPA 7 VT/VR

O EB possui, ainda, as Estações de Tratamento de Água Compactas das Marcas PERMUTION e ACETECNO, distribuídas aos PEF do CMA, e
adquiridas em 2016 pela 12ª RM, sendo 5 (cinco) PERMUTION e 19 (dezenove) ACETECNO.

Com relação aos equipamentos de purificação de água nível Pelotão, Grupo e Individual, o EB possui 15 (quinze) do modelo JWP 8-M 5000,
105 (cento e cinco) do modelo PWP-M 500 e 725 (setecentos e vinte e cinco) do modelo MWP-M 100, respectivamente, todos da marca PRE
MAC.

O tempo de vida útil destes equipamentos é da ordem de 20 (vinte) anos, exceto o de grupo e o individual, que é de 5 (cinco) anos.

Conforme o manual EB 70 MC-10.237 - A Engenharia em Operações, 3ª Edição, 2018, a produção de água tratada no escalão Corpo de
Exército é realizada pela Engenharia, por intermédio dos Gpt E, utilizando os recursos locais complementados pelos seus meios orgânicos. Nos
escalões Divisão de Exército e Brigada, essa tarefa é realizada pelas Unidades Logísticas, com seus próprios meios (pessoal e material) de
Engenharia. A dotação do B Log de Bda/DE é de 2 (dois) EPA por B Log.

b. Orientações do DEC

A DME deverá:

1) buscar recuperar a capacidade operacional de suprimento de água do EB com a aquisição de novos e modernos equipamentos de
purificação de água, com prioridade para os B Log das Bda da FORPRON, principalmente para substituir o EPA 7 VT/VR;

2) descarregar os equipamentos que atingiram ou ultrapassaram o tempo de vida útil, os quais a recuperação/manutenção seja
antieconômica;

3) descentralizar recursos para as manutenções preventiva, preditiva e corretiva para os equipamentos que estejam em uso dentro do
ciclo de vida útil, com prioridade para os B Log das Bda/DE componentes da FORPRON;
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4) remanejar, se for viável, os equipamentos que estejam em boas condições de uso, os quais se encontrem em OM que não possuam
esse MEM como dotação, para os B Log que não possuam ETA/EPA, bem como para as OME, se for o caso;

5) planejar a aquisição de equipamentos de menor porte (individual, grupo e pelotão), buscando atender a priorização definida na
Concepção Estratégica do Exército e as OM das FORPRON, definidas pelo COTer; e

6) estudar, em conjunto com o 2º Gpt E e a DOM, a possibilidade técnica e econômica da instalação dos EPA SALTA-Z nos PEF do CMA e
o remanejamento das ETA PERMUTION e ACETECNO que se encontram nos PEF para os B Log, após a instalação do novo sistema.

11. GPS

a. Situação Geral

1) O EB possui em carga uma grande quantidade de GPS individuais, quantidade esta que atende de forma adequada às OM.

2) O GPS veicular foi incluído na proposta de atualização do An C da Port nº 007-EME/2016, dentro da Família 30 – Topografia. A
demanda por este MEM tem sido pontual e atendida conforme prioridade e disponibilidade de recursos.

3) O tempo de vida útil destes GPS são de aproximadamente 10 (dez) anos, desde que acondicionados e manutenidos corretamente.

b. Orientações do DEC

1) a DME deverá planejar a aquisição de novos GPS atendendo as demandas dos C Mil A e as prioridades definidas na Concepção
Estratégica do Exército e para o SISPRON; e

2) a gestão deste material Classe VI é realizada completamente pelas RM/Gpt E, em todas as suas fases, da aquisição ao desfazimento.

12. REFORÇADORES DE SOLO

a. Situação Geral

Atualmente, algumas OM de Engenharia de Combate possuem placas reforçadoras de solo produzidas pelo AGGC que atendem,
satisfatoriamente, as necessidades de apoio à mobilidade.

A produção anual, contratada para ser produzida pelo AGGC, é da ordem de 3.000 (três mil) placas reforçadoras, com recursos
fornecidos pela 4ª S Ch EME e pela DME.

No momento, este material está, em QDM, previsto apenas para ser utilizado pelas OM Eng Cmb, entretanto, possui uma série de
outras utilidades e necessidades, podendo seu uso ser estendido para outras OM do EB.

b. Orientações do DEC

1) a DME deverá perseguir a produção anual de 3.000 (três mil) placas reforçadoras, até que todas as OM Eng Cmb tenham, no mínimo,
um conjunto completo de placas (840 placas), empregando para isso recursos da própria DME e da 4ª S Ch EME (sempre que possível); e

2) em coordenação e sob orientação do C Dout / COTer, a DME está conduzindo uma Apreciação Doutrinária de emprego das placas
reforçadoras de solo, nas áreas do CMA (7º BEC), e CMO (9º BECmb), visando atender OM de Eng Cnst, OM logísticas e OM operacionais que, em
função de seu emprego e/ou ambiente operacional em que trabalham, incluindo os PEF, demandariam da utilização de placas reforçadoras de
solo.

14. MATERIAL DE DESMINAGEM

a. Situação Geral

Atualmente, o SEEx tem buscado adquirir meios mais modernos de detecção e de destruição de artefatos explosivos, visando um
melhor adestramento e uma melhor qualificação de seus quadros. Todavia, a grande maioria das OM Eng e não-Eng ainda possuem materiais
antigos, os quais estão indisponíveis e/ou obsoletos.

O grande óbice para a modernização deste tipo de equipamento constitui-se no fato de que os mesmos não são encontrados no
mercado nacional, exigindo que suas aquisições sejam realizadas no exterior, via CEBW, a exceção dos detectores de metais.

Nos últimos anos, o emprego destes materiais cresceu muito de importância, fruto dos grandes eventos ocorridos no País e da utilização
em operações de GLO, particularmente, no vasculhamento especializado em presídios.
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b. Orientações do DEC

1) existe uma grande quantidade de detectores de minas e equipamentos de destruição que já estão obsoletos e continuam em carga
nas OM Eng e não-Eng. A DME deverá providenciar o processo de desfazimento dos mesmos;

2) em função dos custos e da dificuldade de aquisição de equipamentos e materiais modernos de desminagem, será priorizada 1 (uma)
OM Eng, por C Mil A, para receber o material de desminagem do estado da arte, atendendo as demandas dos C Mil A, as prioridades definidas
na Concepção Estratégica do Exército e o SISPRON (Anexo B), as outras OM irão receber a dotação básica de equipamentos de desminagem,
incluindo roupas de desminagem, equipamentos de proteção e detectores modernos, o que permitirá a capacitação completa dessa tropa; e

3) a AMAN e a ESA deverão, também, receber uma dotação básica destes equipamentos, visando à formação e especialização dos
Oficiais e Sargentos do EB.

15. MATERIAL DE MERGULHO

a. Situação Geral

Os equipamentos de mergulho utilizados por tropas do EB constituem-se basicamente em equipamentos de mergulho autônomo,
equipamentos de mergulho de circuito fechado e equipamentos de mergulho dependente.

De uma forma geral, esses materiais estão sendo utilizados por tropas de operações especiais (circuito fechado) e por tropas de
engenharia (mergulho dependente), tendo sido adquiridos, nos últimos anos, para atender solicitações pontuais dessas tropas.

Quanto aos custos, os equipamentos de mergulho dependente e de circuito fechado têm sido adquiridos no exterior, via CEBW,
apresentando um custo considerável. Os equipamentos de mergulho autônomo podem ser adquiridos no País e têm um custo relativamente
baixo.

O tempo de vida útil desses equipamentos varia de 10 a 15 anos.

Somada a isso, foram adquiridas nos últimos anos, ferramentas subaquáticas, acessórios especiais e diversos conjuntos, e compressores
de ar.

b. Orientações do DEC

1) em função dos custos e da dificuldade de aquisição de equipamentos e materiais modernos de mergulho de circuito fechado, bem
como para a formação e especialização de mergulhadores, será priorizada 1 (uma) OM Eng, por C Mil A, para receber o material de mergulho,
atendendo as demandas dos C Mil A, as prioridades definidas na Concepção Estratégica do Exército e o SISPRON (Anexo C), para receber a
dotação completa desses equipamentos e materiais (Anexo E), incluindo compressores de ar e ferramentas subaquáticas, o que permitirá a
capacitação completa dessa tropa, além de ter a prioridade na transferência de pessoal especializado. As outras OM irão receber a dotação
básica de equipamentos de mergulho, (Anexo D), o que permitirá a capacitação completa dessa tropa, segundo caderno de orientação do
COTER; e

2) a DME deverá, em coordenação com o COTer, CML e CMP, apresentar um Plano de Obtenção de Materiais de Mergulho, visando
atender às necessidades das tropas de operações especiais, basicamente em termos de equipamentos de mergulho dependente e autônomo,
acessórios especiais e conjuntos.

NOVAS CAPACIDADES

Este documento é peça do processo 64282.011761/2024-36 Pág 82 de 160



14/06/2023, 13:48 PORTARIA Nº 25 - DEC, DE 21 DE JANEIRO DE 2022.

www.sgex.eb.mil.br/sg8/006_outras_publicacoes/07_publicacoes_diversas/07_departamento_de_engenharia_de_construcao/port_n_025_dec… 48/90

1. EQUIPAMENTOS BLINDADOS

a. Situação Geral

A DME vem, ao longo dos anos, realizando prospecções em outros Exércitos do mundo buscando adquirir equipamentos blindados que
permitam o emprego em combate e, principalmente, em operações de GLO. Como iniciativa, foi tentada a aquisição do equipamento blindado
americano HMEE, produzido pela empresa JCB, a qual não prosperou.

Outra ideia prospectada foi de buscar a blindagem de um equipamento já existente em uma OM de Engenharia, da marca JCB. Esta
blindagem seria feita pela própria empresa JCB. Esta inciativa também não prosperou, em função de que a empresa JCB alegou que haveria a
necessidade de blindar uma grande quantidade de equipamentos de engenharia, para compensar seus custos.

Assim sendo, partiu-se para uma terceira iniciativa, que tende a ser exequível, e que consta da blindagem de um equipamento já
existente em uma OM de Engenharia, de qualquer marca, pelo Arsenal de Guerra de São Paulo (AGSP).

HMEE – III - BHL

b. Orientações do DEC

A DME deverá:

1) prosseguir na iniciativa de blindar equipamentos de engenharia já existentes, basicamente 2 (duas) retroescavadeiras e 2 (duas)
carregadeiras, para emprego pelo 1º BE Cmb Es e pela 1ª Cia E Cmb Pqdt, ambas no Rio de Janeiro/RJ; e

2) fomentar, junto a 4ª S Ch EME, recursos para apoiar o trabalho realizado pelo AGSP.

2. EQUIPAMENTOS DO GUARANI

a. Situação Geral

No escopo do Programa Nova Família de Blindados sobre Rodas, Programa Estratégico do Exército Guarani, foi definida a inserção de
Viaturas Blindadas Especializadas de Engenharia (VBE Eng).

Nesse contexto, o DEC, por meio da Diretoria de Material de Engenharia, conduz, atualmente, o processo de aquisição de uma Interface
Comum (IC) e mais 3 (três) implementos de engenharia para constituírem duas VBE Eng. Por envolver uma compra internacional, o DEC conta
com o apoio da Comissão do Exército Brasileiro em Washington (CEBW), a qual, por meio do Framework Agreement 0094/2017, contratou a
empresa Pearson Engineering Ltd, com sede na Inglaterra.

Os implementos adquiridos, na fase atual do projeto, possuem as seguintes características:

1) Lâmina para Remoção Obstáculo (SOB)

Equipamento utilizado para limpeza de escombros urbanos, areia, solo e barricadas, remoção de veículos leves e médios,
nivelamento da superfície do solo, preparação de locais de lançamento de pontes, e operações leves de movimentação de terra.

2) Concha Carregadeira (LBA)

Equipamento utilizado para movimentação e transporte de material, remoção de obstáculos em estradas, e apoio a tarefas de
recuperação de estradas.
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3) Braço de Escavadeira (EMA)

Equipamento utilizado para escavações de trincheiras, crateras ou valas, construção e remoção de obstáculos, remoção de
escombros, e execução de tarefas de levantamento e carregamento.

A integração da 1ª fase dos implementos à VBTP MSR 6x6 Guarani, já está em desenvolvimento no Arsenal de Guerra de São Paulo-
AGSP.

b. Orientações do DEC

1) após o processo de integração e apreciação, as duas viaturas com os seus seis implementos serão distribuídas para a 15ª Cia E Cmb
Mec;

2) a DME deverá prosseguir, em coordenação com o Programa Guarani, nos estudos para a aquisição de pacote similar de VBTP com
implementos de Eng para as demais Cia E Cmb Mec, atendendo as demandas dos C Mil A, as prioridades definidas na Concepção Estratégica do
Exército e o SISPRON;

3) a DME deverá, também, prosseguir nos estudos visando obter as capacidades de desminagem utilizando a mesma plataforma (Vtr
Guarani); e

4) com relação aos meios para a transposição de pequenas brechas, a DME deverá estudar a possibilidade de empregar a mesma
plataforma (Vtr Guarani). Caso não seja viável, deverá propor outras soluções visando atender estas capacidades para as tropas mecanizadas.

3. EQUIPAMENTO DE ENGENHARIA REMOTAMENTE CONTROLADO

a. Situação Geral

O SEEx e o EB não possuem um equipamento vocacionado para a capacidade operativa mobilidade e contramobilidade que envolva
Sistema de Veículo Terrestre Remotamente Pilotado (SVTRP).

Este indutor de nova capacidade para a Arma de Engenharia tem sido utilizado pelos principais Exércitos do mundo e se mostra
necessário, principalmente, para as operações de cooperação e coordenação com agências, especialmente as de Garantia da Lei e da Ordem
(GLO), com emprego em ambiente urbano, em função da sua mobilidade, proteção blindada e operação remota que apoiam ou substituam o
militar na realização de destruição de artefatos explosivos ou reconhecimentos em áreas contaminadas, insalubres, que apresentem graves
riscos ou, ainda, em áreas confinadas ou de difícil acesso.

Equipamento remotamente controlado

b. Orientações do DEC

1) a DME deverá adotar as medidas necessárias para buscar a aquisição deste equipamento no exterior, via CEBW, ficando em condições
de aproveitar alguma “janela de oportunidade” desde que atendidas as Condicionantes Doutrinárias e Operacionais (CONDOP) nº 001/2015 -
SVTRP, de acesso restrito, aprovada por meio da portaria nº 080/COTER, de 21 Dez 2021, publicada no BARE nº 12/2015 de 31 Dez 2015; e 2)
uma vez adquirido, este equipamento deverá ser, prioritariamente, empregado pelo 1º BE Cmb Es, no Rio de Janeiro/RJ.

4. PONTES DE PEQUENAS BRECHAS LANÇADAS POR VTR

a. Situação Geral

Atualmente o SEEx e o EB possuem, como pontes de pequenas brechas, as pontes bi-apoiadas M4T6, que não são lançadas por Vtr, e 4
(quatro) blindados Leopard lançadores de pontes, sendo que 2 (dois) se encontram no 5º BECmb Bld, Porto União/PR, e 2 (dois) se encontram no
12º BECmb Bld, Alegrete/RS. Desta forma, atualmente, todo o material de pontes de pequenas brechas do SEEx encontrase concentrado no CMS.

Esta situação não atende as atuais demandas da F Ter, quer seja em termos de quantidade como em termos de velocidade de
lançamento e capacidade de acompanhamento dos elementos de manobra.
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Fundamental, assim, que ocorra a prospecção e aquisição de Pontes de Pequenas Brechas lançadas por Vtr operacionais sobre rodas e
sobre lagartas, visando atender, em melhores condições, as necessidades das tropas motorizadas, mecanizadas e blindadas.

b. Orientações do DEC

A DME deverá:

1) prosseguir na prospecção, no País e no exterior, de Vtr lançadoras de pontes, buscando incluir estas novas capacidades nos
Programas Guarani e OCOP (Nova família de blindados); e

2) adotar as medidas necessárias para buscar a aquisição deste equipamento no exterior, via CEBW, ficando em condições de
aproveitar alguma “janela de oportunidade”.

5. REFORÇADOR DE SOLOS LANÇADOS POR VTR

a. Situação Geral

As tropas blindadas, mecanizadas e motorizadas requerem um elemento de apoio ao combate que opere na melhoria da trafegabilidade
de solos por veículos sobre rodas e sobre lagartas em terrenos alagadiços e de baixa consistência, assegurando a mobilidade das tropas em
deslocamento.

Atualmente, o SEEx não possui equipamento que supra essa lacuna de capacidade. Por conta dessa deficiência dos meios de
engenharia, intenciona-se a obtenção de um sistema modular de emprego dual esteira de reforço de solos, concebido para o rápido lançamento
e recolhimento da esteira, após a passagem pelo obstáculo, realizados por viatura, tração 8x8, com PLS (Palletized Load System) e com reboque,
com suporte de carga até 70 Ton.

b. Orientações do DEC

A DME deverá:

1) prosseguir na prospecção, no País e no exterior, de Reforçadores de Solo lançados por Vtr, buscando incluir estas novas capacidades
nos Programas Guarani e OCOP (Nova família de blindados); e

2) adotar as medidas necessárias para buscar a aquisição deste equipamento no exterior, via CEBW, ficando em condições de aproveitar
alguma “janela de oportunidade”.

Brasília/DF, 21 de outubro de 2021.

General de Exército JÚLIO CESAR DE ARRUDA
Chefe do Departamento de Engenharia e Construção

Anexo “A” – Dimensionamento das Equipes Básicas de Trabalho

1. BEC, B Fv, 7º BE Cmb e Cia E Cns t
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1.1 Composição das Equipes Básicas dos BEC, B Fv, 7º BE Cmb e Cia E Cns t
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2. BE Cmb e Cia E Cmb

3. Equipagem da ponte LSB – 8 (oito) OM

Abreviaturas utilizadas:

AB – Autobetoneira
BGS – Brita Graduada Simples
BT – Betoneira
CA – Compressor de Ar
CB – Caminhão Basculante
CBR – Caminhão Basculante Rebocado
CBT – Caminhão Betoneira
CBUQ – Concreto Betuminoso Usinado a Quente
CDA – Caminhão Distribuidor de Asfalto
CL – Comboio Lubrificante
CR – Carregadeira sobre Rodas
CTA – Caminhão de Transporte de Água
DF – Demarcador de Faixas
EA – Espalhador de Agregados
ECT – Equipe de Terraplenagem
ES – Escavadeira Hidráulica
EX – Extrusora
FZ – Frezadora
GD – Grade de Discos
GE – Gerador
KCV – Rolo Corrugado Vibratório
KLT – Compactador Tanden
KLV – Compactador Duplo Tandem
KM/KSM – Compactador Manual / Compactador Sapo Mecânico
KP – Compactador de Pneus
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MB – Moto-bomba
MCA/C – Máquina de Cortar Asfalto / Concreto
MDA – Multi Distribuidor de Agregado
MN – Motoniveladora
PF – Perfuratriz
PFE – Perfuratriz de Esteira
PFR – Perfuratriz de Roda
PVA – Pavimentadora de Asfalto
RE – Retroescavadeira
RHA – Roçadeira Hidráulica Articulada
RM – Recicladora de Material
TA – Trator Agrícola
TE – Trator de Esteira
TEA – Tanque de Estocagem de Asfalto
TI – Torre de Iluminação
TP – Trator Polivalente
TSD – Tratamento Superficial Duplo
TX – Texturizadora
UA – Usina de Asfalto
UB – Usina de Britagem
UC – Usina de Concreto
UMR – Usina de Microrevestimento
US – Usina de Solos
VI – Vibrador de Imersão
VM – Vassoura Mecânica

Brasília/DF, 21 de outubro de 2021

General de Exército JÚLIO CESAR DE ARRUDA

Chefe do Departamento de Engenharia e Construção

Anexo “B” – Organizações Militares Prioritárias para Material de Desminagem

Brasília/DF, 21 de outubro de 2021

General de Exército JÚLIO CESAR DE ARRUDA

Chefe do Departamento de Engenharia e Construção
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Anexo “C” – Organizações Militares Prioritárias para Material de Mergulho

Brasília/DF, 21 de outubro de 2021

General de Exército JÚLIO CESAR DE ARRUDA

Chefe do Departamento de Engenharia e Construção

Anexo “D” – Dotação Mínima de Material de Mergulho
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Brasília/DF, 21 de outubro de 2021

General de Exército JÚLIO CESAR DE ARRUDA

Chefe do Departamento de Engenharia e Construção

Anexo “E” – Dotação Completa de Material de Mergulho
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Brasília/DF, 21 de outubro de 2021

General de Exército JÚLIO CESAR DE ARRUDA

Chefe do Departamento de Engenharia e Construção

CAPÍTULO VIII

PROCEDIMENTO DE EMBARQUE E DESEMBARQUE NAS PORTADAS DO TIPO “RIBBON”
(FAM 38)

8.1 Introdução

Atualmente, estão em uso na Engenharia as Portadas do tipo “Ribbon” modelo EWK, KRUPP e a nova IRB.

Essas portadas têm características e classes diferentes e são operadas por militares treinados e comandadas geralmente por um Oficial ou
Sargento de Engenharia que devem ter conhecimento da Classe das Viaturas sobre rodas e sobre lagartas.

Em função destas diferenças existentes entre as diversas Portadas empregadas pelo EB e, visando reduzir problemas que podem ocorrer no
embarque e desembarque de Vtr e Eqp das mesmas, deverão ser seguidos os procedimentos abaixo descritos.

8.2 Procedimentos

As portadas modelo EWK tem faixa de rodagem única. Devido a esta particularidade as Viaturas devem ficar em fila única sobre os módulos
centrais.

As portadas modelo KRUPP e do modelo IRB tem a faixa de rodagem dupla e podem receber Viaturas em fileiras lado a lado (sempre
colocar lado a lado Vtr de mesma Classe, Ex.: 02 M113, 02 EE-11 URUTU ou 02 EE-9 Cascavel). Não colocar Vtr de Classes diferentes lado a lado.

A portada KRUPP tem capacidade de transportar lado a lado até a Classe XVI, Viatura com Classes maiores devem ficar em fila única (uma
atrás da outra), já a portada IRB pode receber lado a lado até a Classe XX, acima desta classe as Viaturas devem ficar em fila única.

No caso da KRUPP, viaturas acima da Classe XVI devem ocupar o centro da portada (fila única), já a IRB Viaturas acima da Classe XX devem
ocupar o centro da portada.

Sugestão de travessia

*Nunca utilizar Classes diferentes lado a lado (Fila Dupla).
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Tabela 8.1:Modo de travessia

Limitação de velocidade

*Distância entre viaturas: 30 metros.

Tabela8.2:Limitação de velocidade

A medida que a coluna de marcha avança o comandante da portada deve avaliar a Classe das viaturas e determinar se ficarão em fila única
ou lado a lado.

Tabela8.3: Especificações dos blindados

Se o Comandante da Portada decidir embarcar, por exemplo, 2 (duas) VBC CC Leopard 1A5 BR em uma Portada IRB Classe 90, as Vtr
devem avançar pelo centro da portada, juntas, deslocando-se suavemente e distantes entre si de 6 m (+/- 1); isso permite que as juntas entre
os módulos centrais estejam completamente fechadas e, portanto, seguras permitindo um embarque sem possíveis danos aos militares e aos
equipamentos. O desembarque é feito da mesma forma que o embarque, mantendo a distância entre as Vtr em 6 m (+/- 1).

Para o embarque de 06 (seis) M113 BR em um portada IRB Classe 90 devemos avançar a coluna de Blindados pelo centro do modulo de
rampa, distantes entre si de 6 m (+/- 1) e após o embarque dispor as viaturas em 3 linhas por 2 colunas sobre os módulos centrais, sempre
evitando movimentos bruscos; após a travessia, o desembarque será novamente pelo centro da portada, de forma alternada, evitando, por
exemplo, que uma coluna avance de forma isolada.

As pontes flutuantes, portadas e pontes bi-apoiadas, tem na rampa um ponto sensível. Baseado nessas informações, veículos blindados
não podem fazer mudanças de direção sobre o módulo de rampa ou no final de pontes ou portadas e o veículo sobre lagartas deve sair
completamente da ponte ou portada, para que seja permitido fazer o giro da Viatura.

A seguir, é exposto o resultado do giro realizado de maneira incorreta sobre Ponte ou Portada:
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Figura 8.1:Ponte danificada

Figura 8.2: Peça danificada e nova

8.3 Conclusão

A DME orienta que todas as OM possuidoras de Portadas dos tipos KRUPP, EWK e IRB cumpram os procedimentos definidos acima e
observem, integralmente, todas as demais observações e limitações apresentadas pelos fabricantes das Portadas.

8.4 Referências

_____. Manual de manutenção IRB - General Dynamics European Land Systems – GDELS – TM 5- 5420-278-24&P. Abril de 2003.

_____. Manual de operação IRB - General Dynamics European Land Systems – GDELS – TM 5- 5420- 278-10. Abril de 2003.

BENTO, CM, “Travessia Militar de Brechas e Curos sd’Agua no Brasil,” Defesa Nacional, nº 720, 1985.

EWK, “Ponte Flutuante Extensível,”1996

KRUPP, “Ponte Flutuante Retráctil – FSB 2000,” 1996. MINISTÉRIO DA DEFESA, “Manual de Ensino – Dados Médios de Planejamento Escolar,”
EB90-ME- 11.401, 1ª ed, 2017.

MINISTÉRIO DA DEFESA, “Manual Técnico – Reconhecimento de Engenharia,” EB70-MT-11.420, 1ª ed, 2021.

CAPÍTULO IX

NORMAS PARA DOTAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE CONSTRUÇÃO E EMBARCAÇÕES PARA
AS ORGANIZAÇÕLES MILITARES NÃO ENGENHARIA DO EXÉRCITO BRASILEIRO (EB50-N-

06.003)

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Seção I
Da Finalidade

Art. 1º As presentes Normas têm por finalidade regulamentar a dotação, a viabilidade do fornecimento e o tipo de emprego de
equipamentos de construção e embarcações passíveis de serem fornecidos às Organizações Militares do Exército Brasileiro que não sejam da
Arma de Engenharia, visando atender às suas demandas administrativas.
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Art. 2º As disposições apresentadas nestas Normas são complementares às já existentes e discriminadas nas legislações de
referência.

Seção II
Das Definições

Art. 3º Para efeito destas Normas serão utilizadas as seguintes definições, dentre as demais em vigor:

I – Dotação – Quantidade determinada de meios materiais ou outros recursos atribuídos a uma Organização Militar.

II – Equipamentos de Construção – bem móvel destinado a realizar um trabalho específico ou conjunto de componentes,
intimamente relacionados, capazes de produzir um determinado trabalho ou atender à determinada função, com o emprego de alguma forma
de energia mecânica, elétrica, eletromecânica, eletromagnética, térmica, etc.

III – Embarcações – nome genérico dado a toda construção destinada a se deslocar planando junto à superfície da água
(embarcação planadora), flutuando na superfície (embarcação de deslocamento ou semideslocamento), ou submersa (embarcação submarina).
É também empregado para designar embarcações de pequeno porte.

IV – Organizações Militares Não Engenharia (OMNE) – OM que não estão relacionadas como de Comando exclusivo de oficiais
oriundos da Arma de Engenharia.

Seção III
Das Premissas de Planejamento

Art. 4º As Normas em questão se aplicam apenas aos equipamentos da Cl VI (construção e embarcações) não previstos em
QDM/QDMP das OM Não Engenharia. Estes materiais estão qualificados e quantificados com o objetivo de atender, nas melhores condições
possíveis, a vida vegetativa das OM e suas demandas administrativas, ou seja, diretamente vinculadas à atividade-meio.

Art. 5º Para a dotação estabelecida foram consideradas todas as atividades administrativas das OM, sendo restritas às OM de
Engenharia as que requeiram um maior conhecimento técnico e/ou operativo, quer seja em termos de execução da atividade, quer seja em
termos de emprego do equipamento de construção.

Art. 6º A determinação das necessidades em equipamentos de construção e embarcações, por OM, considerada a dotação e a
coerência, definida nas presentes Normas, leva em consideração a disponibilidade orçamentária, o tipo e as dimensões da OM, sua localização e
subordinação, e sua capacidade de operação e de manutenção, entre outros requisitos. Os Quadros de Dotação, anexos a estas Normas,
estabelecem a quantidade máxima de equipamentos de construção e embarcações, passíveis de serem fornecidos, e servem de base para a
elaboração dos Pedidos de Suprimento do material de engenharia, os quais serão feitos com o preenchimento do modelo do Quadro
Consolidado de Necessidade de Aquisição (Anexo A, das NARMENG), mediante a sistemática estabelecida naquelas Normas.

Art. 7º Se a OM for dotada de MEM que atendam às necessidades administrativas, deverá utilizar esses equipamentos de
construção e embarcações também nas atividades de rotina, considerando o emprego dual desses materiais Classe VI.

Art. 8º Quando existirem OM, na mesma guarnição ou em condições de apoio regular, que já possuam equipamentos de
construção e embarcações, administrativos ou classificados como MEM, que possam vir a ser utilizados em apoio à Guarnição, não se visualiza, a
princípio, a necessidade da distribuição de novos equipamentos de construção e embarcações para outras OM da Guarnição.

Art. 9º A previsão de equipamentos de construção e embarcações administrativas extra-QDM/QDMP e sua respectiva autorização
de fornecimento não implicarão em quaisquer alterações nos QDM/QDMP da OM.

CAPÍTULO II
DAS CONDIÇÕES GERAIS DE EXECUÇÃO

Seção I
Da Obtenção

Art. 10 A obtenção do equipamento de construção ou embarcação é caracterizada pela aquisição junto aos fabricantes ou
mediante remanejamento de material entre OM da Força Terrestre, conforme as normas e procedimentos em vigor.

Art. 11 A distribuição do material Classe VI se dará pela cadeia de suprimento ou pela aquisição direta pela OM, sob coordenação
e controle da DME, e de acordo com as NARMENG.

Art. 12 As OM passíveis de receberem algum equipamento de construção ou embarcação poderão solicitá-los por meio das
Regiões Militares ou Grupamentos de Engenharia. A aquisição destes materiais estará sujeita ao limite de recursos orçamentários previstos para
essa atividade, às prioridades estabelecidas pelo Cmdo RM ou Cmdo Gpt E, em seu Quadro Consolidado de Necessidade de Aquisição, e à análise
prévia da DME, observadas as dotações previstas nos anexos destas Normas, além das imposições legais atinentes às compras nacionais e
internacionais.

Art. 13 Os recursos destinados à aquisição de equipamento de construção e embarcações, passíveis de serem fornecidos como
dotação extra-QDM/QDMP, são provenientes do Orçamento Anual do Departamento de Engenharia e Construção (DEC), destinado às OMNE.
Entretanto, poderão ser destinados recursos específicos a esse fim, oriundos de outras fontes orçamentárias ou não orçamentárias.

Seção II
Da Distribuição ou Transferência

Art. 14 A distribuição ou transferência de qualquer equipamento de construção ou embarcação pelos OP ou OM deverá observar,
rigorosamente, todos os procedimentos previstos nas NARMENG.

Art. 15 Caberá à OM detentora do equipamento de construção ou embarcação, quando do recebimento do material, tomar os
procedimentos administrativos para a inclusão em carga, conforme previsto nas NARMENG, bem como registrar nos sistemas de controle de
gestão de materiais vigentes.
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Seção III
Da Operação

Art. 16 Caberá à OM detentora do material solicitar aos escalões superiores, dentro de sua esfera de responsabilidade, todos os
insumos e estruturas necessárias ao funcionamento e ao emprego do material, considerando, dentre outros aspectos, combustíveis e insumos
de operação, pessoal, segurança, documentação, transporte, lançamento, embarque/desembarque, etc.

Art. 17 Caberá à OM detentora do equipamento de construção ou embarcação adotar, dentro de sua esfera de responsabilidade,
todas as providências necessárias para a capacitação adequada de seus operadores e mantenedores, providenciando as habilitações e
qualificações indispensáveis ao uso correto do material.

Art. 18 Deverão ser observadas todas as normas técnicas de operação dos equipamentos de construção e embarcações,
fornecidas pelo fabricante, das normas e regulações expedidas pelos órgãos reguladores, e das normas expedidas pela DME, por intermédio dos
seus Boletins Técnicos ou instrumento similar.

Seção IV
Da Manutenção

Art. 19 As solicitações de recursos para a manutenção dos equipamentos de construção e embarcações, pelas OMNE, deverão
observar o que está prescrito nas NARMENG, seguindo a cadeia de comando e as determinações expedidas pelos Grupamentos de Engenharia
ou pelas Regiões Militares.

Art. 20 Caberá à OM detentora do material providenciar, dentro de sua esfera de responsabilidade, toda a estrutura de
manutenção dos materiais fornecidos, considerando, dentre outros aspectos, instalações, ferramental, mecânicos e encarregados de
manutenção, documentação, fornecimento de peças e serviços, dentre outras.

Seção V
Da Dotação

Art. 21 A dotação extra-QDM/QDMP de equipamentos de construção e embarcações de uma OM está estabelecida com vistas a
atender suas atividades-meio e define, tanto no aspecto quantitativo, quanto no qualitativo, as necessidades administrativas da OM.

Art. 22 A dotação dos equipamentos de construção e embarcações das OMNE está descrita, respectivamente no ANEXO I –
DOTAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE CONSTRUÇÃO DAS OMNE e no ANEXO II – DOTAÇÃO DE EMBARCAÇÕES ADMINISTRATIVAS DAS OMNE.

CAPÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 23 Todas as ações decorrentes do atendimento irrestrito de todas as normas de segurança, guarda, habilitação, operação,
transporte e manutenção, bem como as demais, vinculadas à gestão completa da vida útil dos equipamentos de construção e das embarcações
considerados, passíveis de serem fornecidas como dotação extra-QDM/QDMP, são de responsabilidade da OM contemplada com estes
materiais.

Art. 24 Outros materiais não abarcados por estas Normas poderão ser solicitados à DME, mediante o preenchimento do Quadro
Consolidado de Necessidade de Aquisição (Anexo A, da NARMENG) observadas as prioridades estabelecidas pelo Cmdo RM ou Cmdo Gpt E e
seguindo a sistemática estabelecida naquelas Normas.

Art. 25 Casos omissos às presentes normas serão regulados pela DME.

ANEXO A – DOTAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE CONSTRUÇÃO DAS OMNE

(1) para a análise das necessidades dessas OM, o pedido deverá embasar-se: na utilização visualizada para o material; na extensão da
área a ser manutenida; na periodicidade de uso; na possibilidade de utilização de outro meio de menor valor (economicidade); na possibilidade
de apoio de outra OM, próxima ou na mesma Gu; e em outros critérios julgados de interesse.

(2) implementos para Trator Agrícola (TA)

(a) Roçadeira Hidráulica / Articulada.

(b) Lâmina traseira ajustável – realiza serviços de terraplanagem básica (espalhamento e regularização).

(c) Escarificador traseiro (Subsoladores) – substitui a demanda de escarificador de MN.

(d) Plaina Niveladora Agrícola Traseira – substitui a demanda de nivelamento por MN.

(e) Plaina Agrícola Dianteira – substitui a demanda de nivelamento por MN.

(f) Carreta Basculante para TA – substitui a demanda de Caminhão Basculante (CB) de pequeno porte.

(g) Trado Perfurador de Solo – permite a escavação pontual para lançamento de mourões ou barricadas.
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(h) Retroescavadeira (RE) para TA – substitui a demanda de escavação em média profundidade.

(3) implementos para Trator Polivalente (TP)

(a) Betoneira (BT) – substituição a aquisição do Eqp BT.

(b) Retroescavadeira para TP – substitui a demanda de RE.

(c) Concha Frontal – substitui a demanda de carregamento.

(d) Trado Perfurador de Solos – permite a escavação pontual para lançamento de mourões ou barricadas.

(e) Lâmina Niveladora – permite pequenos serviços de nivelamento.

Legenda:

* é considerado Eqp Eng o TA com potência superior a 50 HP.

ANEXO B – DOTAÇÃO DE EMBARCAÇÕES ADMINISTRATIVAS DAS OMNE

1. DEFINIÇÕES PARTICULARES

a. Embarcação de Passageiros

- Embarcação destinada a transportar pessoas que não sejam os tripulantes.

b. Embarcação de Carga Geral

- Embarcações que possuem destinação exclusiva ao transporte de carga no convés ou em porões.

c. Embarcação de Passageiros / Carga Geral

- Embarcação que transporta, simultaneamente, passageiro e carga.

d. Navegação interior

- A navegação realizada em hidrovias interiores, assim considerados rios, lagos, canais, lagoas, baías, angras, enseadas e áreas marítimas
consideradas abrigadas.

e. Áreas de Navegação

1) ÁREA 1 - Áreas abrigadas, tais como lagos, lagoas, baías, rios e canais, onde normalmente não sejam verificadas ondas com alturas
significativas que não apresentem dificuldades ao tráfego das embarcações.

2) ÁREA 2 - Áreas parcialmente abrigadas, onde eventualmente sejam observadas ondas com alturas significativas e ou combinações
adversas de agentes ambientais, tais como vento, correnteza, pororoca ou maré, que dificultem o tráfego das embarcações.

2. QUADRO DE DOTAÇÃO
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_______. Presidência da República. Decreto nº 10.139, de 28 de novembro de 2019. Dispõe sobre a revisão e a consolidação de atos normativos
inferiores a decreto. Diário Oficial da República Federativa do Brasil. Brasília, 29 de novembro de 2019.

_______. Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. Regulamenta o Art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e
contratos da Administração Pública e dá outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, 22 de junho 1993.

_______. Congresso Nacional. Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021. Institui as Normas Gerais sobre Licitações e Contratos Administrativos, e dá
outras providências. Diário Oficial da República Federativa do Brasil. Brasília, 1° de abril de 2021.

Marinha do Brasil – Diretoria de Portos e Costas: Normas da Autoridade. Marítima para Embarcações Empregadas na Navegação Interior -
Normam – 02. 1998.

MINISTÉRIO DA DEFESA. EXÉRCITO BRASILEIRO. Secretaria-Geral do Exército. Boletim do Exército. Portaria nº 1.495, de 11 DEZ de 14. Delega
competência para a prática de atos administrativos e dá outras providências.

_____. Portaria nº 770-Cmt Ex, de 7 DEZ 11. Aprova as Instruções Gerais para as Publicações Padronizadas do Exército (EB10-IG-01.002).

_____. Portaria nº 1.266, de 11 DEZ 13. Altera dispositivos das Instruções Gerais para as Publicações Padronizadas do Exército (EB10-IG-01.002).
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_____. Portaria Normativa nº 233, de 15 MAR 16. Instruções Gerais para a Gestão do Ciclo de Vida dos Sistemas e Materiais de Emprego Militar
(EB10-IG-01.018).

_____. Portaria Normativa nº 77-DEC, de 31 OUT 18. Normas Administrativas Relativas ao Material de Engenharia (EB50-N-06.001).

_____. Portaria Normativa nº 297-EME, de 9 NOV 15. Instruções Reguladoras do Processo de Concepção de Quadro de Organização (EB20-IR-
10.004).

_____. Portaria Normativa nº 007-EME, de 16 FEV 16. Relação de Materiais de Emprego Militar Passíveis de Constarem em QDM e em QDMP.

_____. Portaria Normativa nº 042-EME, de 20 MAR 18. Glossário de Termos e Expressões para uso no Exército (EB20-MF-03.109).

_____. Portaria Normativa nº 027- SEF, de 5 SET 14. Instruções Reguladoras para Importação e Exportação Direta de Bens e Serviços, no âmbito
do Exército (EB90-IR-03.002).

_____. Portaria SEF/C Ex nº 120, de 2 DEZ 20. Altera o art. 26 das Instruções Reguladoras para a Importação e Exportação Direta de Bens e
Serviços, no âmbito do Exército (EB90-IR- 03.002), aprovadas pela Portaria nº 27-SEF, de 5 de SET 14.

CAPÍTULO X

NORMAS ADMINISTRATIVAS RELATIVAS ÀS VIATURAS ESPECIALIZADAS DE ENGENHARIA
SOB A RESPONSABILIDADE DA DIRETORIA DE MATERIAL DE ENGENHARIA (NARVEEng -

EB50-N-06.002)

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Seção I
Da Finalidade

Art. 1º As presentes Normas Administrativas Relativas às Viaturas Especializadas de Engenharia (NARVEENG) têm por finalidade
apresentar as definições e os padrões para classificação, registro, identificação e gestão do ciclo de vida das viaturas especializadas de
engenharia (Vtr Esp Eng), no âmbito do Exército Brasileiro.

Art. 2º A classificação de viaturas administrativas e operacionais como Vtr Esp Eng será complementar às já existentes na
legislação de referência destas presentes normas e se baseia em dois aspectos principais: a forma de aquisição das Vtr e o emprego das mesmas.
Tem, pois, por finalidade, permitir a gestão de recursos orçamentários e extraorçamentários em prol destas viaturas, e a gestão do ciclo de vida
das mesmas por parte do DEC, por intermédio de suas Diretorias.

Seção II
Do Objetivo

Art. 3º As presentes NARVEENG têm por objetivo padronizar a classificação, o registro, a identificação e a gestão das Vtr Esp Eng
do EB.

Seção III
Dos Fundamentos e das Definições

Art. 4º Os fundamentos estão descritos nas Normas sobre Veículos Oficiais do Comando do Exército (EB10-N-09.003 - NOVOEx),
na Instrução Administrativa Relativa aos Materiais de Gestão da Diretoria de Material (EB40-N-20.903 - INAMAT) e nas Normas Administrativas
Relativas ao Material de Engenharia (EB50-N-6.001 - NARMENG).

Art. 5º Para efeito destas normas, e de acordo com as NOVOEx, serão utilizadas as seguintes definições, dentre as demais em
vigor, referente às viaturas do Exército Brasileiro:

I - viaturas administrativas: designação militar dos veículos de serviços comuns;

II - veículos de serviços comuns: são aquelas utilizadas no transporte de material e de pessoal a serviço;

III - veículos de serviços especiais: são aqueles utilizados em atividades relativas à fiscalização, coleta de dados, saúde e
segurança nacional;

IV - veículos de uso bélico: para efeito do Código de Trânsito Brasileiro, são os veículos de propriedade da União, fabricados ou
implementados com características especiais, destinadas ao preparo e emprego em operações de natureza militar das Forças Armadas, no
cumprimento das suas missões constitucionais e infraconstitucionais;

V - viaturas operacionais: é a designação militar de veículos de serviços especiais e veículos de uso bélico; e

VI - placa militar: é o conjunto de 7 (sete) dígitos, iniciados pelas letras “EB”, seguido do número sequencial, constante do
número de registro no órgão gestor, para o uso em viaturas operacionais.

Art. 6º Para efeito destas normas serão utilizadas as seguintes definições:

I - viatura – termo genérico para designar veículo militar dotado de rodas, lagartas ou combinação de ambas. Pode ser
autopropulsada ou rebocada por outro veículo. Será anfíbio quando for capaz de apoiar tanto em terra como sobre a água, representados pela
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abreviatura “Vtr”;

II - engenharia - função logística relativa às ações de planejamento e execução de obras e de instalações necessárias às atividades
militares, representada pela abreviatura “Eng”;

III - especializada - de caráter único, próprio e exclusivo; especial; cuja aplicação se efetiva de modo específico, particular; que é
específico de ou exclusivo para; reservado. Para fins de definição, consideram-se os termos “especializada” e “especial” como sinônimos e
representados pela abreviatura “Esp”; e

IV - Viaturas Especializadas de Engenharia (Vtr Esp Eng): são aquelas adquiridas sob gestão do Departamento de Engenharia e
Construção (DEC) e destinadas ao preparo e emprego em atividades desenvolvidas por organizações militares de engenharia, ou seja,
atividades de organização do terreno, de apoio à mobilidade e a contra mobilidade, de proteção, ou de construção. O termo Viatura de
Engenharia Especializada, bem como Viatura Especial de Engenharia têm igual significado ao de Vtr Esp Eng, para os fins de classificação e
aplicação desta norma.

Parágrafo único. Para efeito destas normas, os Estabelecimentos de Ensino (EE) de formação, a saber, AMAN e ESA, serão
alcançados pelo inciso IV.

Art. 7º No âmbito do Departamento de Engenharia e Construção (DEC), a Diretoria de Obras de Cooperação (DOC) e a Diretoria
de Material de Engenharia (DME) são os órgãos gestores das Vtr Esp Eng, para efeito de classificação, de registro, de identificação e da gestão do
ciclo de vida.

Art. 8º A gestão do ciclo de vida das Vtr Esp Eng será feita de acordo com as Instruções Gerais para a Gestão do Ciclo de Vida dos
Sistemas e Materiais de Emprego Militar (EB10- IG-01.018) e com a NARMENG.

Art. 9º A definição do uso das Vtr Esp Eng será dada desde a requisição ou termo de referência, coerente com os demais
documentos que regulam a dotação, a existência, a situação, o planejamento do ciclo de vida e a origem dos recursos.

Art. 10. Todas as Vtr adquiridas sob gestão do Departamento de Engenharia e Construção e destinadas ao preparo e emprego em
atividades desenvolvidas por organizações militares de engenharia, AMAN e ESA, serão enquadradas como Vtr Esp Eng.

CAPÍTULO II
DA CLASSIFICAÇÃO E DO REGISTRO

Seção I
Da Classificação

Art. 11. A classificação das Vtr Esp Eng, será feita conforme a Instrução Administrativa Relativa aos Materiais de Gestão da
Diretoria de Material (EB40-N-20.903 – INAMAT).

Seção II
Do Registro

Art. 12. As Vtr Esp Eng do EB, adquiridas pelo DEC, serão registradas pelo mesmo, que realizará a gestão do ciclo de vida do
material, por meio da DME e da DOC. A solicitação de registro será feita por meio de formulários de identificação, que contenham os dados que
permitam a sua classificação, registro e identificação nos sistemas corporativos vigentes.

Parágrafo único. Além do Sistema de Controle Físico (SISCOFIS), do Sistema de Gestão Logística (SIGELOG) e outros vigentes, as
OM Eng deverão cadastrar as Vtr Esp Eng no Sistema de Gestão do Material de Engenharia (SGM Cl VI) e no Sistema de Gestão de Ativos (SGA)
do DEC, no caso de OM Eng Cnst.

Art. 13. As Vtr Esp Eng recebem um número de registro composto de doze dígitos que se inicia com as letras EB, seguido do
código de gestão (GG), da classe (CC), do sequencial (SSSSS) e do dígito verificador (D), conforme padrão estabelecido pela INAMAT (EB40-N-
20.903). Desta identificação surgirá a placa militar a qual será formada por um conjunto de 7 (sete) dígitos, iniciados pelas letras EB, seguido pelo
número sequencial, constante do número de registro no órgão gestor.

§ 1º Exemplo (EBGGCCSSSSSD): EB3310765439 - viatura gestão DME (33), classe 10 (viatura operacional, não blindada, de rodas,
especial, sequencial 76543, dígito verificador 9) e de placa militar EB76543.

§ 2º O código Nr 32 refere-se à gestão DOC/DEC e o Nr 33 à gestão DME/DEC.

§ 3º Uma Vtr Esp Eng pode ser reclassificada quanto ao seu número registro. Nesta situação, o dígito verificador deverá ser
recalculado, por ocasião da alteração no cadastro sob responsabilidade da D Mat/COLOG.

§ 4º Enquanto não esteja disponível a funcionalidade do SIGELOG que possibilite a expedição automática do número de registro
(EB), a DME solicitará a expedição dos números dos registros das Vtr Esp Eng à D Mat/COLOG.

CAPÍTULO III
DA IDENTIFICAÇÃO

Art. 14. A identificação das Vtr Esp Eng do EB será feita pelo padrão da pintura externa, pela pintura do número EB e pela
simbologia, conforme as Normas sobre Veículos Oficiais do Comando do Exército (EB40-N-20.903). No caso das OM Eng Cnst, haverá mais uma
identificação a ser utilizada de acordo com o Sistema da Gestão de Ativos (SGA). Esta identificação será composta pela abreviatura referente ao
material, prevista nas Normas Administrativas Relativas ao Material do Acervo da Diretoria de Obras de Cooperação (NARMADOC), e uma
numeração de 5 (cinco) dígitos, imediatamente abaixo do Nr EB.

Seção I
Da Pintura
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Art. 15. A pintura das Vtr Esp Eng do Exército Brasileiro será feita de acordo com os padrões estabelecidos para pintura externa,
conforme normas técnicas do Exército Brasileiro (NEB/T – Pd-3).

Parágrafo único. A pintura da placa militar nas Vtr Esp Eng para a identificação, seguirão os padrões estabelecidos pelas NOVOEx.

Seção II
Da Simbologia

Art. 16. A simbologia de identificação das Vtr Esp Eng do EB refere-se à bandeira do Brasil, ao símbolo do Exército, a sigla da OM
detentora e abaixo desta, a identificação SGA, para as OM Eng Cnst, devendo ser expostos externamente em ambas as laterais das Vtr Esp Eng,
de acordo com o previsto nas NOVOEx.

Parágrafo único. Os padrões, constituição da identificação e os exemplos de simbologia de advertência serão apresentados pela
DME em Boletim Técnico específico.

Art. 17. A simbologia de registro será exposta para demonstrar o registro no órgão gestor e, para os casos previstos, o registro no
órgão de trânsito.

Art. 18. As Vtr Esp Eng do EB receberão a simbologia de advertência conforme a necessidade, de acordo com os padrões
estabelecidos pelo órgão gestor e/ou pelo CONTRAN. A simbologia de advertência poderá ser feita por meio de dispositivo luminoso, sonoro
e/ou placas.

CAPÍTULO IV
DA GESTÃO DO CICLO DE VIDA

Art. 19. O modelo de gestão do ciclo de vida adotado será o previsto nas Normas Administrativas Relativas ao Material de
Engenharia - NARMENG (EB50-N-6.001), complementado pelas Instruções Gerais para a Gestão do Ciclo de Vida dos Sistemas e Materiais de
Emprego Militar (EB10- IG-01.018).

Art. 20. A Gestão das Vtr Esp Eng, de responsabilidade do DEC, será realizada por intermédio de suas Diretorias, sendo a DME
responsável por consolidar e publicar as regulamentações previstas nas presentes normas, em coordenação com a D Mat/COLOG.

Parágrafo único. Os procedimentos administrativos para a previsão, a provisão, a mantenabilidade, a confiabilidade e a
disponibilidade das Vtr Esp Eng que tratam da Catalogação, do Suprimento, da Manutenção, do Desfazimento e do Controle seguirão todas as
normas, fluxogramas e prazos previstos nas NARMENG.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 21. Estas NARVEENG estão sujeitas a alterações futuras, razão pela qual aperfeiçoá-la, ou que se destinem à supressão de
eventuais incorreções.

Art. 22. As observações apresentadas devem conter comentários apropriados para seu perfeito entendimento ou sua justificação,
mencionando-se a página, o artigo e a linha do texto a que se referem.

Art. 23. A correspondência deve ser enviada à DME, por intermédio do Canal de Comando.

Art. 24. Casos omissos serão regulados pela DME em Boletim Técnico específico.

ANEXO
LEGISLAÇÃO DE REFERÊNCIA

BRASIL. Congresso Nacional. Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 que dispõe sobre o Código de Trânsito Brasileiro.

BRASIL. Presidência da República. Decreto nº 9.287, de 15 de fevereiro de 2018 que dispõe sobre o uso de veículos oficiais do Governo Federal.
utilização de veículos oficiais pela administração pública federal direta, autárquica e fundacional.

_______ Decreto nº 96.044, de 18 de maio de 1988 que dispõe sobre o Regulamento para o Transporte Rodoviário de Produtos Perigosos.

_______ Decreto nº 94.336, de 15 de maio de 1987 que cria o Brasão de Armas do Exército.

MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO (Brasil). Instrução Normativa nº 3, de 15 de maio de 2008 que dispõe sobre o uso de
veículos oficiais do Governo Federal.

MINISTÉRIO DA SAÚDE (Brasil). Portaria nº 2.048, de 5 de novembro de 2002 que institui o Regulamento Técnico dos Sistemas Estaduais de
Urgência e Emergência e classificação de ambulâncias.

MINISTÉRIO DAS CIDADES (Brasil). Resolução nº 24/ CONTRAN, de 21 de maio de 1998, alterada pela resolução nº 581/ CONTRAN, de 23 de
março de 2016, que estabelece o critério de identificação de veículos, a que se refere o art. 114 do Código de Trânsito Brasileiro e que em seu
Parágrafo único excetua do disposto neste artigo, dentre outras, as viaturas militares operacionais das Forças Armadas;

_______ Portaria nº 1.207/ DENATRAN, de 15 de dezembro de 2010 que dispõe sobre a classificação de veículos conforme Tipo/Marca/Espécie.

MINISTÉRIO DA DEFESA (Brasil). Portaria nº 513/EMD/MD, de 26 de março de 2008, que aprova o Manual de Abreviaturas, Siglas, Símbolos e
Convenções Cartográficas das Forças Armadas - MD33-M- 02 (3ª Edição/ 2008).
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MINISTÉRIO DA DEFESA - EXÉRCITO BRASILEIRO. Portaria Cmt Ex nº 095, de 15 de fevereiro de 2005 que aprova o manual de uso da marca EB.

MINISTÉRIO DA DEFESA - EXÉRCITO BRASILEIRO - Estado-Maior do Exército. Portaria nº 7, de 16 de fevereiro de 2016 que aprova a Relação de
Materiais de Emprego Militar Passíveis de Constarem em QDM e em QDMP.

MINISTÉRIO DA DEFESA - EXÉRCITO BRASILEIRO – Comando Logístico. Portaria nº 039, de 28 de março de 2018 – Aprova a Instrução
Administrativa Relativa aos Materiais de Gestão da Diretoria de Material.

MINISTÉRIO DA DEFESA - EXÉRCITO BRASILEIRO - Departamento de Ciência e Tecnologia. NEB/T-Pd 3 - Cores para viaturas e equipamentos de
construção e manuseio de materiais – Padronização.

MINISTÉRIO DA DEFESA - EXÉRCITO BRASILEIRO - Departamento de Ciência e Tecnologia. NEB/T-Pr 20 - Pintura de viaturas e equipamentos de
construção e de manuseio de materiais - Procedimento.

CAPÍTULO XI

INSTRUÇÕES ADMINISTRATIVAS RELATIVAS AOS GRUPOS GERADORES DE CAMPANHA SOB A
RESPONSABILIDADE DA DIRETORIA DE MATERIAL DE ENGENHARIA (EB50-N-06.004)

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Seção I
Da Finalidade

Art. 1º As presentes Instruções Administrativas têm por finalidade apresentar os Quadros de Distribuição de Grupos Geradores
de Campanha que serão observados pela Diretoria de Material de Engenharia (DME) para atender as demandas administrativas e operacionais
das OM do Exército Brasileiro no que se refere a este Mat Cl VI.

Art. 2º Os Quadros de Distribuição de Grupos Geradores de Campanha são frutos de estudo técnico realizado pela DME no ano
de 2021, o qual levantou as necessidades de grupos geradores de campanha em função das demandas apresentadas pelas diversas OM do
Exército.

Art. 3º O estabelecimento dos Quadros de Distribuição de Grupos Geradores de Campanha permitirá um aperfeiçoamento na
gestão deste Mat Cl VI especificamente, possibilitando a redução dos índices de ociosidade, uma melhor efetividade na relação “necessidades
versus disponibilidades”, e uma melhor aplicação dos recursos orçamentários destinados ao custeio desse material de emprego militar (MEM).

Art. 4º As disposições apresentadas nestas Instruções são complementares às já existentes e discriminadas nas legislações de
referência.

Seção II
Das Definições

Art. 5º Para efeito destas Instruções Administrativas serão utilizadas as seguintes definições, dentre as demais em vigor:

I – Distribuição – Consiste em fazer chegar, oportuna e eficazmente, aos usuários, todos os recursos fixados pela determinação
das necessidades.

II – Grupos Geradores de Campanha – São todos os grupos geradores que atendem as seguintes características:

a – grupos geradores móveis, ou seja, que não integram instalações fixas;

b – de qualquer potência, padronizada ou não;

c – classificados como MEM, componente de MEM ou não MEM; e

d – empregados como fonte de energia para atividades militares, de instrução e/ou de campanha e administrativas.

III – Grupos Geradores Fixos – São todos os grupos geradores que atendem as seguintes características:

a – grupos geradores instalados nas OM (inclusive OMS);

b – de potência compatível para atender total ou parcial as demandas da instalação;

c – não classificados como MEM ou como componente de MEM; e

d – empregados como fonte principal ou alternativa (backup) da rede elétrica existente, previsto no projeto arquitetônico e
elétrico da instalação.

Parágrafo Único – Os Grupos Geradores Fixos deverão ser solicitados à Diretoria de Obras Militares (DOM), por intermédio do
OPUS, conforme previsto no Anexo A do Caderno de Instrução aos Agentes da Administração DGO 1 – Apoio Administrativo e Fundo do Exército,
de 31 de maio de 2021.

Seção III
Das Premissas de Planejamento
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Art. 6º As Instruções Administrativas em questão se aplicam apenas aos grupos geradores de campanha das OM do Exército
Brasileiro. Os Quadros de Distribuição de Grupos Geradores de Campanha, constantes dos anexos, visam atender, nas melhores condições
possíveis, as necessidades operacionais e as demandas administrativas das OM.

Art. 7º Para as dotações estabelecidas nos Quadros anexos, foram consideradas as informações prestadas pelas OM, por
intermédio de pesquisa realizada pela DME no ano de 2021.

Art. 8º Em todos os Quadros de Distribuição de Grupos Geradores de Campanha foi considerada uma “reserva” de 10%, a qual
será distribuída para OM Logísticas, de Engenharia ou OMDS, conforme o nível considerado.

CAPÍTULO II
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 9º Estas normas estão sujeitas a alterações futuras, razão pela qual se solicita aos usuários da mesma a apresentação de
sugestões que tenham por objetivo aperfeiçoá-la, ou que se destinem à supressão de eventuais incorreções.

Art. 10 As observações apresentadas devem conter comentários apropriados para seu perfeito entendimento ou sua justificação,
mencionando-se a página, o artigo e a linha do texto a que se referem.

Art. 11 Os Quadros de Distribuição constantes dos anexos serão revistos, com periodicidade anual, caso ocorra aumento ou
redução das demandas das OM, mediante solicitação dessas, via Canal de Comando.

Art. 12 Toda correspondência deverá ser enviada à DME, por intermédio do Canal de Comando.

Art. 13 Casos omissos serão regulados pela DME, em Boletim Técnico específico.

Brasília/DF, 19 de outubro de 2021.

General de Exército JÚLIO CESAR DE ARRUDA
Chefe do Departamento de Engenharia e Construção

LEGISLAÇÃO DE REFERÊNCIA

Glossário de Termos e Expressões para uso no Exército (EB20-MF-03.109), 5ª Edição, 2018 – aprovado pela Portaria nº 042-EME, de 20 de
março de 2018.

Instruções Gerais para as Publicações Padronizadas do Exército (EB10-IG-01.002), 1ª Edição, 2001, aprovada pela Portaria nº 770-Cmt Ex, de 7
de dezembro de 2011.

Manual de Abreviaturas, Siglas, Símbolos e Convenções Cartográficas das Forças Armadas – MD33-M- 02 (3a Edição/2008) – aprovado pela
Portaria Normativa nº 513/EMD/MD, de 26 de março de 2008.

Normas Administrativas Relativas ao Material de Engenharia – NARMENG (EB50-N-06.001) 1ª Edição, 2018, aprovadas pela Portaria nº 77-DEC,
de 31 de outubro de 2018.

Caderno de Instrução aos Agentes da Administração DGO 1 – Apoio Administrativo e Fundo do Exército, de 31 de maio de 2021.

Portaria nº 275-EME, de 27 de setembro de 2019 - Aprova a Padronização de Geradores para o Exército Brasileiro.

Portaria – C Ex nº 1.555, de 9 de julho de 2021 – Aprova o Regulamento de Administração do Exército (RAE), EB10-R-01.003, 1ª Edição, 2021.

ANEXO A
DISTRIBUIÇÃO DE GRUPOS GERADORES DE CAMPANHA, NÍVEL ODS / C MIL A

Quadro A-1: Distribuição de Grupos Geradores - DECEx
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Quadro A-2: Distribuição de Grupos Geradores - DCT

Quadro A-3: Distribuição de Grupos Geradores - CMS

Quadro A-4: Distribuição de Grupos Geradores - CMSE
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Quadro A-5: Distribuição de Grupos Geradores - CML

Quadro A-6: Distribuição de Grupos Geradores - CMP

Quadro A-7: Distribuição de Grupos Geradores - CMO

Quadro A-8: Distribuição de Grupos Geradores - CMNE

Quadro A-9: Distribuição de Grupos Geradores - CMN
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Quadro A-10: Distribuição de Grupos Geradores - CMA

ANEXO B
DISTRIBUIÇÃO DE GRUPOS GERADORES DE CAMPANHA, NÍVEL RM / DE / DIRETORIAS

Quadro B-1: Distribuição de Grupos Geradores - 1ª DE

Quadro B-2: Distribuição de Grupos Geradores - 2ª DE

Quadro B-3: Distribuição de Grupos Geradores - 3ª DE

Quadro B-4: Distribuição de Grupos Geradores - 5ª DE
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Quadro B-5: Distribuição de Grupos Geradores - 6ª DE

Quadro B-6: Distribuição de Grupos Geradores - 1ª RM

Quadro B-7: Distribuição de Grupos Geradores - 2ª RM

Quadro B-8: Distribuição de Grupos Geradores - 3ª RM
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Quadro B-9: Distribuição de Grupos Geradores - 4ª RM

Quadro B-10: Distribuição de Grupos Geradores - 5ª RM

Quadro B-11: Distribuição de Grupos Geradores - 6ª RM

Quadro B-12: Distribuição de Grupos Geradores - 7ª RM
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Quadro B-13: Distribuição de Grupos Geradores - 8ª RM

Quadro B-14: Distribuição de Grupos Geradores - 9ª RM

Quadro B-15: Distribuição de Grupos Geradores - 10ª RM

Quadro B-16: Distribuição de Grupos Geradores - 11ª RM

Quadro B-17: Distribuição de Grupos Geradores - 12ª RM
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Quadro B-18: Distribuição de Grupos Geradores - DF

Quadro B-19: Distribuição de Grupos Geradores - DSG

ANEXO C
DISTRIBUIÇÃO DE GRUPOS GERADORES DE CAMPANHA, NÍVEL BDA

Quadro C-1: Distribuição de Grupos Geradores - 1ª Bda C Mec

Quadro C-2: Distribuição de Grupos Geradores - 2ª Bda C Mec
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Quadro C-3: Distribuição de Grupos Geradores - 3ª Bda C Mec

Quadro C-4: Distribuição de Grupos Geradores - 4ª Bda C Mec

Quadro C-5: Distribuição de Grupos Geradores - 5ª Bda C Bld

Quadro C-6: Distribuição de Grupos Geradores - 6ª Bda Inf Bld

Este documento é peça do processo 64282.011761/2024-36 Pág 115 de 160



14/06/2023, 13:48 PORTARIA Nº 25 - DEC, DE 21 DE JANEIRO DE 2022.

www.sgex.eb.mil.br/sg8/006_outras_publicacoes/07_publicacoes_diversas/07_departamento_de_engenharia_de_construcao/port_n_025_dec… 81/90

Quadro C-7: Distribuição de Grupos Geradores - 3ª Bda Inf Mtz

Quadro C-8: Distribuição de Grupos Geradores - 4ª Bda Inf L (Mth)

Quadro C-9: Distribuição de Grupos Geradores - 7ª Bda Inf Mtz

Quadro C-10: Distribuição de Grupos Geradores - 8ª Bda Inf Mtz
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Quadro C-11: Distribuição de Grupos Geradores - GU Es - 9ª Bda Inf Mtz

Quadro C-12: Distribuição de Grupos Geradores - 10ª Bda Inf Mtz

Quadro C-13: Distribuição de Grupos Geradores - 13ª Bda Inf Mtz

Quadro C-14: Distribuição de Grupos Geradores - 14ª Bda Inf Mtz
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Quadro C-15: Distribuição de Grupos Geradores - 15ª Bda Inf Mec

Quadro C-16: Distribuição de Grupos Geradores - 11ª Bda Inf L

Quadro C-17: Distribuição de Grupos Geradores - 12ª Bda Inf L (Amv)

Quadro C-18: Distribuição de Grupos Geradores - 18ª Bda Inf Fron
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Quadro C-19: Distribuição de Grupos Geradores - 1ª Bda AAAe

Quadro C-20: Distribuição de Grupos Geradores - AD/1

Quadro C-21: Distribuição de Grupos Geradores - AD/3

Quadro C-22: Distribuição de Grupos Geradores - AD/5

Quadro C-23: Distribuição de Grupos Geradores - Bda Inf Pqdt
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Quadro C-24: Distribuição de Grupos Geradores - 1ª Bda Inf Sl

Quadro C-25: Distribuição de Grupos Geradores - 2ª Bda Inf Sl

Quadro C-26: Distribuição de Grupos Geradores - 16ª Bda Inf Sl

Quadro C-27: Distribuição de Grupos Geradores - 17ª Bda Inf Sl

Este documento é peça do processo 64282.011761/2024-36 Pág 120 de 160



14/06/2023, 13:48 PORTARIA Nº 25 - DEC, DE 21 DE JANEIRO DE 2022.

www.sgex.eb.mil.br/sg8/006_outras_publicacoes/07_publicacoes_diversas/07_departamento_de_engenharia_de_construcao/port_n_025_dec… 86/90

Quadro C-28: Distribuição de Grupos Geradores - 22ª Bda Inf Sl

Quadro C-29: Distribuição de Grupos Geradores - 23ª Bda Inf Sl

Quadro C-30: Distribuição de Grupos Geradores - 1º Gpt E

Quadro C-31: Distribuição de Grupos Geradores - 2º Gpt E
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Quadro C-32: Distribuição de Grupos Geradores - 3º Gpt E

Quadro C-33: Distribuição de Grupos Geradores - 4º Gpt E

Quadro C-34: Distribuição de Grupos Geradores - 5º Gpt E

Quadro C-35: Distribuição de Grupos Geradores - Ba Ap Log Ex

Quadro C-36: Distribuição de Grupos Geradores - C Op Esp
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Quadro C-37: Distribuição de Grupos Geradores - C Art Ex

Quadro C-38: Distribuição de Grupos Geradores - C Av Ex

Quadro C-39: Distribuição de Grupos Geradores - 3º Gpt Log

Quadro C-40: Distribuição de Grupos Geradores - 9º Gpt Log

Quadro C-41: Distribuição de Grupos Geradores – C Com G Ex
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Quadro C-42: Distribuição de Grupos Geradores Com D Ciber

Quadro C-43: Distribuição de Grupos Geradores - CITEx

Obs: não há previsão de Gp Ger Cmp nos Centros de Telemáticas (c)

Quadro C-44: Distribuição de Grupos Geradores - Diversos

LEGENDAS:
(a) CCFEx – na mesma sede.
(b) CEP/FDC – na mesma sede.
(c) OM não possui QDM, ou não está previsto Gp Ger Cmp no QDM.
(d) Previsto em QDM.
(e) reserva no próprio EE.
(f) OM não ativada.
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Aprova a proposta do Boletim Técnico nº 27 –
Material de Engenharia – Noticias e Normatização,
Edição 2021.

Este texto não substitui o publicado na Separata do Boletim do Exército nº 5/2022.

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO
DIRETORIA DE MATERIAL DE ENGENHARIA

O DIRETOR DE MATERIAL DE ENGENHARIA, em conformidade com o do Art. 6º das Instruções Gerais para as Publicações
Padronizadas do Exército (EB 10-IG- 01.002), aprovadas pela Portaria do Comandante do Exército nº 770, de 7 de dezembro de 2011, resolve::

Art. 1º Aprovar a proposta do Boletim Técnico DME nº 27 - Material de Engenharia – Noticias e Normatização – Edição 2021.

Art. 2º Determinar que este Boletim Técnico seja encaminhado ao DEC para aprovação, em observância ao parágrafo único do
Art. 5º e do Art. 9º das Instruções Gerais para as Publicações Padronizadas do Exército (EB 10-IG-01.002).

Brasília, DF, 19 de janeiro de 2021

General de Brigada MARCUS VINÍCIUS FONTOURA DE MELO
Diretor de Material de Engenharia
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

53º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA 

(BATALHÃO TENENTE-CORONEL JOAQUIM CAETANO CORRÊA) 
 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS ao PE SRP 90012/2024 

(Processo Administrativo n° 64121.003702/2024-37) 

 

O 53º Batalhão de Infantaria de Selva, com sede na Estrada do Quinquagésimo 

Terceiro BIS, S/nº, Bom Jardim, na cidade de Itaituba-PA, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 

09.579.843/0001-69, neste ato representado pelo Sr. Tenente Coronel HUMBERTO IVAR RIBEIRO 

DE ALBUQUERQUE JUNIOR, nomeado pela  Portaria Nº 743, de 7 de junho de 2023, do 

Comandante do Exército, publicada no D.O.U nº 109, de 12 de junho de 2023 portador da matrícula 

funcional nº 013.028.834-3 (MD), considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, 

na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 90012/2024, processo administrativo n.º 

64121.003702/2024-37, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) 

nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), 

atendendo as condições previstas no Edital de licitação , sujeitando-se as partes às normas constantes 

na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em 

conformidade com as disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de 

serviços e materiais de embarcação, especificado(s) no(s) item(ns) 1.1 do Termo de 

Referência, anexo I do edital de Licitação nº 90012/2024 que é parte integrante desta 

Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente 

de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de 

cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que 

seguem: 
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ABC NÁUTICA LTDA 

CNPJ: 96.666.862/0001-27 

Av. D. Pedro II, 1369 – B. Jardim – Santo André - São Paulo 

Cep: 09.080-110 FONE: (11) 4990-7756 

E-MAIL: comercial@abcnautica.com.br 

 

ITEM DESCRIÇÃO DETALHADA DO ITEM UNI MARCA QTD 
PREÇO 

UNIT. (R$) 

13 

Motor de Popa 40HP 2 Tempos; Marca: 
Yamaha; Modelo: 40AMHS; 

Taxa de compressão: 6.0:1; Faixa máxima 
de rotação: 4500/5500 RPM; 

Potência: 29.4kW / 40HP; Capacidade 
volumétrica: 703 cm³; Numero 

de cilindros: 2; Peso: 72kg (40AMH); Altura 
da rabeta: S: 15"; 

Retificador com Regulador de Voltagem: 
N/D (40AMH); Alternador: 

80W; Navegação em águas rasas: Possui; 
Sistema de inclinação: 

Manual; Sistema de partida: Manual 
(40AMH); Lubrificação: Prémistura; 

Sistema de operação: Braço de comando 
(40AMH); Ignição: 

CDI; Comando de válvulas: N/D; Sistema de 
indução de combustível: 

Carburado; Proteção para partida engatada: 
Possui; Rotação do Hélice 

e do Motor: Rotante; Ajuste de navegação 
em águas rasas: 2 posições; 

Ajuste de posição de navegação (TRIM): 5 
posições; Tanque de 

gasolina: 24l; Hélice: Alumínio; Indicador 
de Power Trim: N/D; 

Tacômetro: N/D (40AMH); Velocímetro: 
N/D (40AMH); Proteção para 

rotação excessiva: Possui; Sensor de 
temperatura: Possui; Ângulo de 

direção: 45° 

UN 
Yamaha / 

40AMHS 
7 22.485,00 

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como 

anexo a esta Ata. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será o 53º Batalhão de Infantaria de Selva. 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, 

estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à 

ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes 

requisitos: 
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4.2. apresentação de justif icativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável  

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;  

4.3. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 

mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.4. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.5. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 

adesão pelo fornecedor. 

4.6. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 

prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.7. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 

participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, 

observado o prazo de vigência da ata. 

4.8. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante 

aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de 

vigência da ata de registro de preços. 

4.9. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 

integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 

quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 

4.10. Dos limites para as adesões 

4.11. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata 

de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

4.12. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 

participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que 

aderirem à ata de registro de preços. 

4.13. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico -hospitalar por 

órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à 

ata de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite 

previsto no item 4.7. 

4.14. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública 

estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, 

não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à 

execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a 

compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma 

do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.15. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
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5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 

primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada 

por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço 

vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência 

estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da 

contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, 

bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício 

financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a 

indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou 

pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 

empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o 

art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo 

de validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 

observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 

seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo 

ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo 

inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 

fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 

dos fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de 

reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir 

suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 

proposta original. 
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5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 

5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 

remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e 

nas condições estabelecidos no edital e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de 

preços nas hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP 

e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem 

classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar 

a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação 

ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada 

dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela 

Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 

disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, 

observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 

prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos 

termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 

atualização nos termos do edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes 

cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com 

vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 

fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 

negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 

justificada. 
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6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das 

obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 

execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 

legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre 

os preços registrados; 

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula 

de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 

14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação; 

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para 

negociar a redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 

fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 

aplicação de penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores 

do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir 

seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que 

tiveram seu registro cancelado. 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 

procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas 

cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos 

órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de 

preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem 

negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 

fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 
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fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 

comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 

compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, 

a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade 

do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 

inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade 

gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob 

pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 

anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem 

de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado 

o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 

procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e 

adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que 

inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão 

ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos 

valores praticados pelo mercado. 

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que 

tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva 

alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 

preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou 

as entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende 

contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou 

entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 

11.462, de 2023. 
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8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, 

com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade 

participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução 

dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito 

Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro 

de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 

fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do 

item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio 

do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 

estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, 

do Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 

da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 

mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 

contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do 

contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, 

observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, 

desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
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9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de 

mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, 

§ 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no 

registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente após terem assinado a ata. 

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do 

Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser 

respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao 

respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 

11.462, de 2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento 

para cancelamento do registro do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 

demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO 

AO EDITAL. 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação d e 

parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua 

vantagem para o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, 

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes: 

Itaituba-PA, ___ de ________ de 2024. 

 
HUMBERTO IVAR R. DE ALBUQUERQUE JR. - TC 

Comandante do 53º Batalhão de Infantaria de Selva 
 

 

 

Sr(a). MARCOS ANTONIO BOTURA 

CPF: 574.759.208-44 

Responsável legal desta empresa 
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Outlook

Re: solicitação de aceite de entrega de motores de popa

De Nautica Pissango <pissango@nauticapissango.com.br>
Data Qui, 07/11/2024 16:07
Para Magno Langunno <langunno@hotmail.com>

Boa tarde Ten Lagunno Adj E4 - 2º Gpt E

Confirmo a adesão de carona do Pregão 90421/2024UASG 257043 ATA 58/2024 para os itens 3 e
14 para entregar em Manaus-AM

Observando que os Motores da ATA são os modelos 40AWS 2 Tempos partida elétrica

Mas os motores negociados, foram os modelos 40AMHS 2 Tempos - Partida manual - que foram
adequados os valores pelo preço médio da Licitação.

Eduardo Pissango da Silva -ME
Náutica Pissango
pissango@nauticapissango.com.br
Fone: (92) 99275-4408

Em 07/11/2024 16:07, Magno Langunno escreveu:

Solicito a Eduardo Pissango da Silva - ME, manifestar se aceita fornecer,  sete motores de
popa, do item 3 e 14, da Ata Registro de preços nº 58/2024 da UASG 257043, DISTRITO
SANITÁRIO ESPECIAL INDÍGENA GUAMÁ TOCANTINS, para o 2º Grupamento de
Engenharia na cidade de Manaus, Av. Coronel Teixeira, N° 6800 - Ponta Negra -
Manaus/AM CEP: 69037-000.

Att.

Ten Langunno - Adj E4 - 2º Gpt E

61 981304660

07/11/2024, 17:22 Email – Magno Langunno – Outlook

https://outlook.live.com/mail/0/inbox/id/AQQkADAwATYwMAItOTA0Ni1jZjkwLTAwAi0wMAoAEAB4%2BxVeor67R7WWGQmuXrAI 1/1
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Relatório de pesquisa de preço

Relatório Resumido

Informações básicas

Número da Pesquisa UASG Status Editado por

207/2024 160015 Rascunho MAGNO LANGUNNO

Título: aquisição de motores de popa no âmbito do CMA

Observações: aquisição de motores de popa no âmbito do CMA

Total de itens cotados: 2 Valor total da pesquisa de preços: R$ 832.218,5000

Itens cotados

Item: 1

Descrição do item Unidade de Fornecimento Quantidade

600386 - Motor De Popa Potência: 40 HP, Tipo Motor: 2 Tempos , 

Capacidade Tanque: 25 L, Sistema Partida: Elétrica , Cilindrada: 

196 Cc , Características Adicionais: Comando A Distância

Unidade 29

Consolidação dos preços cotados

Menor Preço Média  Mediana

R$ 21.225,0000 R$ 23.443,6375 R$ 22.932,5000

 Coeficiente de Variação: 10,2936%

 Desvio Padrão: 2.413,1983

Maior Preço: R$ 29.549,0000

Método de cálculo adotado: Mediana

Filtro Aplicado

Período: 12 Meses

Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

1 I ESTADO DO PARA - Compras.gov.br 2 Unidade R$ 29.549,0000 04/11/2024 Sim

2 I
MINISTERIO DA SAUDE - Compras.gov.

br
5 Unidade R$ 12.700,0000 17/10/2024 Não

3 I
MINISTERIO DA SAUDE - Compras.gov.

br
15 Unidade R$ 7.890,0000 17/10/2024 Não

4 I
COMANDO DA MARINHA - Compras.

gov.br
2 Unidade R$ 21.646,1000 17/10/2024 Sim

5 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
14 Unidade R$ 19.500,0000 10/10/2024 Não

6 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
6 Unidade R$ 19.500,0000 10/10/2024 Não

7 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
3 Unidade R$ 22.765,0000 02/10/2024 Sim

8 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
2 Unidade R$ 57.880,0000 02/10/2024 Não

9 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
12 Unidade R$ 22.765,0000 02/10/2024 Sim

GRUPAMENTO DE APOIO DE BELEM - 
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10 I Compras.gov.br 1 Unidade R$ 23.100,0000 27/09/2024 Sim

11 I
GRUPAMENTO DE APOIO DE BELEM - 

Compras.gov.br
4 Unidade R$ 23.100,0000 27/09/2024 Sim

12 I
GRUPAMENTO DE APOIO DE BELEM - 

Compras.gov.br
1 Unidade R$ 14.800,0000 27/09/2024 Não

13 I
GRUPAMENTO DE APOIO DE BELEM - 

Compras.gov.br
4 Unidade R$ 14.800,0000 27/09/2024 Não

14 I
COMANDO DA MARINHA - Compras.

gov.br
1 Unidade R$ 16.100,0000 29/08/2024 Não

15 I
MINISTERIO DA SAUDE - Compras.gov.

br
47 Unidade R$ 18.200,0000 19/08/2024 Não

16 I
MINISTERIO DA SAUDE - Compras.gov.

br
3 Unidade R$ 49.300,0000 19/08/2024 Não

17 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
20 Unidade R$ 21.225,0000 19/08/2024 Sim

18 I
COMANDO DA MARINHA - Compras.

gov.br
1 Unidade R$ 19.478,2000 08/08/2024 Não

19 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
5 Unidade R$ 18.954,0000 08/08/2024 Não

20 I
INST.CHICO MENDES DE CONSER.DA 

BIODIVERSIDADE - Compras.gov.br
6 Unidade R$ 87.700,0000 12/07/2024 Não

21 I ESTADO DO PARA - Compras.gov.br 2500 Unidade R$ 690,0000 04/06/2024 Não

22 I ESTADO DO PARA - Compras.gov.br 7500 Unidade R$ 690,0000 04/06/2024 Não

23 I
ESTADO DO AMAZONAS - Compras.

gov.br
434 Unidade R$ 480,0000 26/04/2024 Não

24 I
PREFEITURA DE SIQUEIRA CAMPOS - 

PR - Compras.gov.br
1 Unidade R$ 8.249,0000 11/03/2024 Não

25 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
5 Unidade R$ 17.962,0000 27/12/2023 Não

26 I
MINISTERIO DA SAUDE - Compras.gov.

br
2 Unidade R$ 19.900,0000 13/12/2023 Não

27 I
COMANDO DA MARINHA - Compras.

gov.br
1 Unidade R$ 23.399,0000 07/12/2023 Sim

28 I
COMANDO DA MARINHA - Compras.

gov.br
1 Unidade R$ 14.970,0000 07/12/2023 Não

29 I
COMANDO DA MARINHA - Compras.

gov.br
6 Unidade R$ 19.799,0000 07/12/2023 Não

30 I
COMANDO DA MARINHA - Compras.

gov.br
3 Unidade R$ 14.970,0000 07/12/2023 Não

Legenda: 

 Compra ou item com evento alteração de situação após homologação.

 Compra ou item sofreu atualização após homologação.

Item: 2

Descrição do item Unidade de Fornecimento Quantidade

301283 - Motor Popa Tipo: Elétrico , Potência: 60 HP, Aplicação: 

Embarcação , Características Adicionais: Sistema Power Trim

/Lubrificação Cárter Úmido E Sen , Combustível: Gasolina , 

Quantidade Cilindro: 3 UN, Capacidade Tanque: 24 L, Tipo Motor: 

4 Tempos , Sistema Direção: Caixa Comando , Velocidade: 5.000 

A 6.000 RP

Unidade 4

Consolidação dos preços cotados

Menor Preço Média  Mediana

R$ 37.700,0000 R$ 45.237,4286 R$ 41.794,0000

 Coeficiente de Variação: 21,7580%

 Desvio Padrão: 9.842,7445

Maior Preço: R$ 68.850,0000

Método de cálculo adotado: Mediana
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Filtro Aplicado

Período: 12 Meses

Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

1 I
COMANDO DA MARINHA - Compras.

gov.br
1 Unidade R$ 1.904,3400 08/11/2024 Não

2 I
COMANDO DA MARINHA - Compras.

gov.br
3 Unidade R$ 134,8600 30/08/2024 Não

3 I
COMANDO DA MARINHA - Compras.

gov.br
3 Unidade R$ 170,0000 30/08/2024 Não

4 I
COMANDO DA MARINHA - Compras.

gov.br
3 Unidade R$ 76,8000 30/08/2024 Não

5 I
COMANDO DA MARINHA - Compras.

gov.br
4 Unidade R$ 86,2300 30/08/2024 Não

6 I
COMANDO DA MARINHA - Compras.

gov.br
1 Unidade R$ 300,0000 30/08/2024 Não

7 I
COMANDO DA MARINHA - Compras.

gov.br
12 Unidade R$ 36,6300 30/08/2024 Não

8 I
INST.BRAS.DO MEIO AMB.E DOS REC.

NAT.RENOVAV. - Compras.gov.br
4 Unidade R$ 39.998,0000 28/08/2024 Sim

9 I
FUNDACAO NACIONAL DO INDIO - 

Compras.gov.br
4 Unidade R$ 68.850,0000 08/08/2024 Sim

10 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
2 Unidade R$ 37.700,0000 07/08/2024 Sim

11 I
MINISTERIO DA SAUDE - Compras.gov.

br
20 Unidade R$ 41.530,0000 12/07/2024 Sim

12 I
MINISTERIO DA SAUDE - Compras.gov.

br
3 Unidade R$ 41.990,0000 12/07/2024 Sim

 13 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
17 Unidade R$ 44.800,0000 05/06/2024 Sim

14 I
INST.BRAS.DO MEIO AMB.E DOS REC.

NAT.RENOVAV. - Compras.gov.br
34 Unidade R$ 41.794,0000 21/12/2023 Sim

Legenda: 

 Compra ou item com evento alteração de situação após homologação.

 Compra ou item sofreu atualização após homologação.

Nota Técnica

1. O presente relatório é resultado da pesquisa de preços acima discriminada.

1.1OBJETO: Aquisição de motores de popa com a finalidade de atender o 2º Grupamento de Engenharia (2º Gpt E)
e as OM do Comando Militar da Amazônia (CMA). 

2.    PERÍODO DA REALIZAÇÃO: 12 a 13 de novembro de 2024.

3.     METODOLOGIA APLICADA: o valor de referência foi aferido por meio de:
(   ) Média    ( X) Mediana   (   ) Menor preço  (  ) Outra

Justificativa: para todos os itens,  optou-se pela utilização da cotação mediana por entender que orçamento fique
mais justo e mais condizente com o mercado.

Para os valores inexequíveis foram marcados "não", tendo em vista seus valores muito abaixo/acima do mercado.

4.    FONTE DE PESQUISA

Foi realizada a pesquisa de preços utilizando os seguintes parâmetros, observado o Artigo 5º da Instrução
Normativa nº 65, inciso I, de 07 de julho de 2021:
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5.    ANÁLISE DA PESQUISA
Para o presente processo foram definidas ações que permitiram maior eficiência na busca por orçamentos. A
pesquisa de preços foi realizada pelo setor requisitante, tendo em vista a capacidade técnica para descrever de
forma coerente as especificações dos materiais a serem adquiridos, tais como Painel de pesquisa de preços na
página de pesquisa de preços.

Nos itens 1 e 2 foram utilizados o painel de pesquisa de preços no compras gov. 

 

Relatório emitido em 13/11/2024 08:46

Memória de cálculo (Art.3º, inciso VII – IN SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021):

- Média: corresponde à soma dos valores das amostras que compõem a pesquisa, dividida pelo número de amostras que 

compõem a pesquisa.

- Mediana: medida de tendência central das amostras que compõem a pesquisa que corresponde ao valor central do conjunto de 

valores extraídos.

- Desvio Padrão: É a raiz quadrada da variância de X ou também conhecido como a raiz quadrada do valor médio entre (X-µ)², 

onde µ representa a média aritmética dos valores que compõem a pesquisa.

- Coeficiente de variação: É uma medida de dispersão calculada entre a divisão do desvio padrão e a média aritmética dos valores 

que compõem a pesquisa.
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório de Credenciamento

Dados do Fornecedor
CNPJ: 32.061.737/0001-00 DUNS®: 920881627
Razão Social: EDUARDO PISSANGO DA SILVA
Nome Fantasia: PISSANGO NAUTICA
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 10/01/2025

Dados do Nível
Situação do Nível: Cadastrado

Dados do Fornecedor
Porte da Empresa: Micro Empresa
Natureza Jurídica: EMPRESÁRIO (INDIVIDUAL) MEI: Não
Capital Social: R$ 10.000,00 Data de Abertura da Empresa: 21/11/2018
CNAE Primário: 4763-6/05 - COMÉRCIO VAREJISTA DE EMBARCAÇÕES E OUTROS

VEÍCULOS RECREATIVOS; PEÇAS E ACESSÓRIOS

CNAE Secundário 1: 3011-3/02 - CONSTRUÇÃO DE EMBARCAÇÕES PARA USO COMERCIAL E
CNAE Secundário 2: 3314-7/01 - MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE MÁQUINAS MOTRIZES
CNAE Secundário 3: 3317-1/01 - MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE EMBARCAÇÕES E
CNAE Secundário 4: 3317-1/02 - MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE EMBARCAÇÕES PARA
CNAE Secundário 5: 3321-0/00 - INSTALAÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS

Dados para Contato
CEP: 69.035-381
Endereço: BECO OSCAR LOPES, 60 - COMPENSA
Município / UF: Manaus / Amazonas
Telefone: (92) 92754408
E-mail: pissango@nauticapissango.com.br

Dados do Responsável Legal
437.282.602-82CPF:

Nome: EDUARDO PISSANGO DA SILVA

Dados do Responsável pelo Cadastro
437.282.602-82CPF:

Nome: EDUARDO PISSANGO DA SILVA
E-mail: NAUTICAPISSANGO@OUTLOOK.COM

Emitido em: 06/01/2025 10:50 de
CPF: 091.XXX.XXX-73      Nome: PABLO DUARTE ALMADA

21
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Relatório de Credenciamento

Linhas Fornecimento

Materiais
1940 - EMBARCAÇÕES PEQUENAS
1990 - EMBARCACOES DIVERSAS
2010 - EQUIPAMENTOS DE PROPULSÃO DE NAVIOS E EMBARCAÇÕES
6320 - SISTEMAS DE SINALIZAÇÃO E ALARME DE EMBARCAÇÕES
Serviços
3603 - Manutenção de Embarcações
3964 - Operação de Embarcações

Emitido em: 06/01/2025 10:50 de
CPF: 091.XXX.XXX-73      Nome: PABLO DUARTE ALMADA

22
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Dados do Fornecedor
CNPJ: 32.061.737/0001-00 DUNS®: 920881627
Razão Social: EDUARDO PISSANGO DA SILVA
Nome Fantasia: PISSANGO NAUTICA
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 12/01/2026
Natureza Jurídica: EMPRESÁRIO (INDIVIDUAL)
MEI: Não
Porte da Empresa: Micro Empresa

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Nada Consta
Impedimento de Licitar: Nada Consta

Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta

Níveis cadastrados:
Documento(s) assinalado(s) com "*" está(ão) com prazo(s) vencido(s).
Fornecedor possui alguma pendência no Nível de Cadastramento indicado. Verifique mais informações sobre pendências
nas funcionalidades de consulta.

Automática: a certidão foi obtida através de integração direta com o sistema emissor. Manual: a certidão foi inserida
manualmente pelo fornecedor.

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN 12/04/2025 Automática
FGTS 08/04/2025 Automática
Trabalhista Validade: 15/08/2025 Automática(http://www.tst.jus.br/certidao)

Validade:
Validade:

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal (Possui Pendência)

Receita Estadual/Distrital Validade: 22/03/2025 (*)
Receita Municipal Validade: 09/03/2025 (*)

V - Qualificação Técnica

VI - Qualificação Econômico-Financeira (Possui Pendência)

30/06/2024 (*)Validade:

Declaração
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICAF, que a situação do
fornecedor no momento é a seguinte:

Emitido em: 25/03/2025 16:37 de
CPF: 046.XXX.XXX-61      Nome: ANDREY CAIO RIBEIRO DA COSTA

11

Ass: ____________________________________________________________________________________________
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório Nível V -  Qualificação Técnica

Dados do Fornecedor
CNPJ: 32.061.737/0001-00 DUNS®: 920881627
Razão Social: EDUARDO PISSANGO DA SILVA
Nome Fantasia: PISSANGO NAUTICA
Situação do Fornecedor: Credenciado

Dados do Nível
Situação do Nível: Cadastrado

Entidades de Classe

Entidade e UF Nº Registro Data de Validade

FAS FUNDAÇÃO AMAZONAS SUSTENTÁVEL 01/2023 31/12/2023

Emitido em: 25/03/2025 16:37 de
CPF: 046.XXX.XXX-61      Nome: ANDREY CAIO RIBEIRO DA COSTA

11
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório de Ocorrências Ativas

Dados do Fornecedor
CNPJ: 32.061.737/0001-00 DUNS®: 920881627
Razão Social: EDUARDO PISSANGO DA SILVA
Nome Fantasia: PISSANGO NAUTICA
Situação do Fornecedor: Credenciado

Nenhum registro de Ocorrência Ativa encontrado para o fornecedor

Emitido em: 25/03/2025 16:37 de
CPF: 046.XXX.XXX-61      Nome: ANDREY CAIO RIBEIRO DA COSTA

11
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório de Ocorrências Ativas Impeditivas de Licitar

Dados do Fornecedor
CNPJ: 32.061.737/0001-00 DUNS®: 920881627
Razão Social: EDUARDO PISSANGO DA SILVA
Nome Fantasia: PISSANGO NAUTICA
Situação do Fornecedor: Credenciado

Nenhum registro de Ocorrência Ativa encontrado para o fornecedor

Emitido em: 25/03/2025 16:37 de
CPF: 046.XXX.XXX-61      Nome: ANDREY CAIO RIBEIRO DA COSTA

11
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório de Prováveis Ocorrências Impeditivas Indiretas do Fornecedor

Dados do Fornecedor
CNPJ: 32.061.737/0001-00 DUNS®: 920881627
Razão Social: EDUARDO PISSANGO DA SILVA
Nome Fantasia: PISSANGO NAUTICA
Situação do Fornecedor: Credenciado

Nenhum registro de Ocorrência Impeditiva Indireta encontrado para o fornecedor.

Emitido em: 25/03/2025 16:37 de
CPF: 046.XXX.XXX-61      Nome: ANDREY CAIO RIBEIRO DA COSTA

11
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Data e hora da consulta:
Usuário:

  28/11/2024 12:53
        ***.228.718-**

Nota de Empenho

      Impressão Completa

Código Nome Moeda

Ano Tipo Número

160015 COMANDO 2 GRUPAMENTO ENGENHARIA REAL - (R$)

2024 NE 509

Natureza da DespesaEsfera UGRPTRES Plano InternoFonte de Recurso

Célula Orçamentária

1 232156 1000000000 449052 160502 B6SUMEEASS4

Data de Emissão Tipo Processo Taxa de Câmbio Valor

Código Nome

Descrição

Local da Entrega

Informação Complementar

27/11/2024 Global 64282.011531/2024-77 0,0000 137.928,00

32.061.737/0001-00 EDUARDO PISSANGO DA SILVA

B6MNTCLVI01 - 2024NC408043, DEC 12 NOV 24 - AQ MOTOR DE POPA 40 HP - ND449052 - SUB ITEM 60 - TC: Ñ
POSSUI - PREGÃO 90421/2024 UG 257043 DSEI - UG NÃO PARTICIPANTE - DIEX NR DIEX Nº 29-SSGF/E4/2
GPT E 13 NOV 24

AV. CORONEL TEIXEIRA, 6800 - PONTA NEGRA, MANAUS - AM, 69037-000

25704305904212024 - UASG Minuta: 160015

Artigo

Código

Parágrafo

Modalidade de Licitação

IncísoAto Normativo

Amparo Legal

179 PREGAO

28 - I -

Alínea

Lei 14.133/2021

Sistema de Origem

COMPRASNET-ME

Favorecido

Endereço

OSCAR LOPES 60 COMPENSA

CEP

69035-381

Município

MANAUS AM

UF Telefone

92 9346 2956

CNPJ

07.624.790/0001-25

CEP

69037-000

Endereço

AV. CORONEL TEIXEIRA, 5.513      PONTA NEGRA

Município

MANAUS

UF

AM

Telefone

(092) 3658-6061

UG Emitente

1  de      2002
Versão Data/Hora

28/11/2024 12:08:40
Operação
Alteração
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Data e hora da consulta:
Usuário:

  28/11/2024 12:53
        ***.228.718-**

Nota de Empenho

      Impressão Completa

Lista de Itens

Natureza de Despesa
449052 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 137.928,00

Total da Lista

Subelemento 60 - EQUIPAMENTOS, PECAS E ACESSORIOS MARITIMOS

001 39.408,00Item compra: 00003 - MOTOR POPA, TIPO PARTIDA MANUAL,
POTÊNCIA 40 HP, APLICAÇÃO BOTE, CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS SISTEMA DE IGNIÇÃO MANUAL, COMBUSTÍVEL
GASOLINA, CAPACIDADE TANQUE 24 L, TIPO MOTOR 2 TEMPOS

Data Operação Quantidade Valor Unitário Valor Total

27/11/2024 Inclusão 2,00000 19.704,0000 39.408,00

Seq. Descrição Valor do Item

002 98.520,00Item compra: 00014 - MOTOR POPA, TIPO PARTIDA MANUAL,
POTÊNCIA 40 HP, APLICAÇÃO BOTE, CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS SISTEMA DE IGNIÇÃO MANUAL, COMBUSTÍVEL
GASOLINA, CAPACIDADE TANQUE 24 L, TIPO MOTOR 2 TEMPOS

Data Operação Quantidade Valor Unitário Valor Total

27/11/2024 Inclusão 5,00000 19.704,0000 98.520,00

Seq. Descrição Valor do Item

Ordenador de Despesa

SANDERS SILVA SANTOS

***.115.283-**

28/11/2024 12:08:40

Responsável pela Nota de Empenho

JUCILEY DE CASTRO MENEZES

***.968.316-**

27/11/2024 17:34:08

Assinaturas

2  de      2002
Versão Data/Hora

28/11/2024 12:08:40
Operação
Alteração
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil.

25/03/2025 16:40:12Consulta realizada em: 

Informações da Pessoa Jurídica:
Razão Social: EDUARDO PISSANGO DA SILVA
CNPJ: 32.061.737/0001-00

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Sistema do CNJ está indisponível

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DO 2º GRUPAMENTO DE ENGENHARIA

(2º Gpt E Cnst / 1970)

GRUPAMENTO RODRIGO OCTÁVIO

(Processo Administrativo n° 64282.011761/2024-36)

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 57/2024, QUE FAZEM

ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO COMANDO

DO 2° GRUPAMENTO DE ENGENHARIA E A EMPRESA

EDUARDO PISSANGO DA SILVA.

A UNIÃO, por intermédio do COMANDO DO 2º GRUPAMENTO DE ENGENHARIA (Cmdo
2º Gpt E), Organização Militar do Exército Brasileiro, com sede na Avenida Coronel Teixeira, nº 6.800,
Bairro Ponta Negra, Manaus/AM, CEP: 69.037-000, inscrito no CNPJ sob o nº 07.624.790/0001-25 para o
Tesouro Nacional (UG Primária) e nº 07.624.790/0002-06 para a gestão Fundo do Exército (UG
Secundária), neste ato representado pelo Senhor Ten Cel SANDERS SILVA SANTOS, Ordenador de
Despesas do Cmdo 2º Gpt E, Identidade nº 1010840344, expedida pelo Sistema de Identificação do
Exército, nomeado por intermédio do Boletim Interno nº 39, do Cmdo 2º Gpt E, de 27 de fevereiro 2024,
doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa EDUARDO PISSANGO DA SILVA,
inscrita no CNPJ/MF sob o n° 32.061.737/0001-00, sediada no Beco Oscar Lopes, 60, bairro Compensa em
Manaus - AM, CEP: 69.035-381, e-mail: pissango@nauticapissango.com.br doravante designada
CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. EDUARDO PISSANGO DA SILVA, tendo em vista o que
consta no Processo nº 64282.011761/2024-36 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de
abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente
do Pregão Eletrônico n°. 90421/2024, UG 257043 (DSEI), tendo o Cmdo 2° Gpt E com UG Não Participante,
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a aquisição de MOTORES DE POPA, nas condições
estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:
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ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE

DE MEDIDA

QTD VALOR

UNITÁRIO

(R$)

VALOR

TOTAL

(R$)

03

MOTOR POPA, TIPO PARTIDA
MANUAL, POTÊNCIA 40 HP,
APLICAÇÃO BOTE,
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS
SISTEMA DE IGNIÇÃO MANUAL,
COMBUSTÍVEL
GASOLINA, CAPACIDADE TANQUE 24 L,
TIPO MOTOR 2 TEMPOS

UND 02 19.704,00 39.408,00

14

MOTOR POPA, TIPO PARTIDA MANUAL,
POTÊNCIA 40 HP, APLICAÇÃO BOTE,
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS SISTEMA
DE IGNIÇÃO MANUAL, COMBUSTÍVEL
GASOLINA, CAPACIDADE TANQUE 24 L,
TIPO MOTOR 2 TEMPOS

UND 05 19.704,00 98.520,00

TOTAL: R$ 137.928,00

CRONOGRAMA DE PRODUÇÃO / ENTREGA

DEZ 2024 – PREVISÃO DE PRODUÇÃO E ENTREGA DE 03 (TRÊS) MOTORES;

JAN 2025 – PREVISÃO DE PRODUÇÃO E ENTREGA DE 03 (TRÊS) MOTORES.

FEV 2025 – PREVISÃO DE PRODUÇÃO E ENTREGA DE 01 (UM) MOTOR.

- CONFORME DIEx N° 514-SSGF/E4/2° GPT E, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2024.

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da assinatura do contrato na forma do
artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o
objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de
culpa do contratado, previstas neste instrumento.

A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO

O valor total da contratação é de R$ 137.928,00 (cento e trinta e sete mil e novecentos e vinte e oito
reais).

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos
no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
do orçamento estimado, em 15/08/2024 (DD/MM/AAAA).

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato
e seus anexos;
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8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10. A Administração terá o prazo de 10 dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 15 dias úteis.

Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais.

8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da
rede de assistência técnica autorizada.

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa
do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados;

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
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9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores –
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota
Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade
Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que
comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4)
Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);

9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único,
da Lei n.º 14.133, de 2021);

9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº
14.133, de 2021.

9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança do contratante;

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO

Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
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g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d”
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

Multa:

1. Moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia.
i.O atraso superior a 25 (vinte cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de 5% do
valor do Contrato.
4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 11.1,
de 5% do valor do Contrato.
5. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 5% do valor do
Contrato.
6. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 5% do valor do
Contrato.
7. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 5% do valor do
Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de
2021).

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
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11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de
2021).

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto.

Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.

Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;

e
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b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

12.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

12.2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.2.3. Indenizações e multas.

12.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da
Lei n.º 14.133, de 2021).

12.4. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante
ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

13.1.1. Gestão/Unidade: 0001/160015

13.1.2. Fonte de Recursos: 1000000000

13.1.3. Programa de Trabalho: 232156

13.1.4. Elemento de Despesa: 449052

13.1.5. Plano Interno: B6SUMEEASS4

13.1.6. Nota de Empenho: 2024NE000509.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas
na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021.
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15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido
à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de
1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial
na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de
2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO

17.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Manaus, seção Judiciária do Amazonas para dirimir os
litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

Manaus-AM, na data de assinatura do Contratante.

____________________________________________
SANDERS SILVA SANTOS – Ten Cel
Ordenador de Despesas do Cmdo 2º Gpt E

CONTRATANTE

____________________________________________
EDUARDO PISSANGO DA SILVA

Representante da Empresa
CONTRATADA

_____________________________________
PABLO DUARTE ALMADA - 1º Sgt

Auxiliar da SALC
TESTEMUNHA

___________________________________________
ANDREY CAIO RIBEIRO DA COSTA - 3º Sgt

Auxiliar da SALC
TESTEMUNHA
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DO 2º GRUPAMENTO DE ENGENHARIA
(2º Grupamento de Engenharia de Construção/1970)

GRUPAMENTO RODRIGO OCTÁVIO

TERMO DE JUNTADA POR ANEXAÇÃO DE DOCUMENTO

Termo nº 001/2025 - Processo 64282.011761/2024-36

Em 25/03/2025 às 15:42, faço anexar ao presente processo 64282.011761/2024-36, o(s)
documento(s): ETP 169_2024.pdf, termo de aceite.pdf, Cotação Pesquisa de preço.pdf,
nivel1Credenciamento_32061737000100_2025-01-06.pdf, consultarSituacaoFornecedor.pdf,
n i v e l 5 Q u a l i f i c a c a o T e c n i c a . p d f ,  c o n s u l t a r O c o r r e n c i a s F o r n e c e d o r . p d f ,
consultarOcorrenciasImpeditivas.pdf, consultarOcorrenciasImpeditivasIndiretasFornecedor.pdf,
NE509 - PISSANGO.pdf,  ConsultaConsol idada_32061737000100_25-3-2025.pdf,
Termo_Contrato_57_2024_motores_de_popa_assinado_TODOS.pdf.

ANDREY CAIO RIBEIRO DA COSTA - 3º Sgt
Auxiliar do Setor de Aquisições Licitações e Contratos
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